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iPrefácio

Prefácio de Henry Franken
É muito difícil, nestes dias, imaginar empresas sem o suporte da TI. Tendo evoluído da 
automatização de tarefas relativamente simples para apoiar ou até mesmo automatizar 
processos de negócio completos, a TI evoluiu desde ser um “apoio” ou um “direciona-
dor” para o negócio para se tornar um componente essencial das empresas modernas 
atuais. Pesquisas relacionadas a esta revolução espelham esta linha: o corpo de co-
nhecimento em torno do alinhamento do negócio e da TI - popular na década de 1990 
- lentamente foi sendo substituído por um novo conceito: a Arquitetura Corporativa (EA, 
do inglês Enterprise Architecture).

A promessa da arquitetura corporativa é entregar organizações com uma resposta ho-
lística para a pergunta: como nós devemos nos organizar, e como iremos de onde 
estamos para onde queremos estar? Embora a arquitetura corporativa possa ter um 
histórico de ser originada/ser estreitamente relacionada à TI, vemos que a sua práti-
ca amadureceu. Grandes empresas ao redor do mundo têm adotado métodos e fra-
meworks de arquitetura corporativa em todos os níveis da empresa.

Embora muitos frameworks e abordagens tenham sido desenvolvidos, vemos agora 
uma convergência no mercado. Esta é uma clara indicação de que a arquitetura cor-
porativa passou pelo ciclo de propaganda e agora está entregando consistentemente 
valor de negócio em diversas áreas. A BiZZdesign tem apoiado muitas organizações 
na construção e execução de uma prática eficaz de arquitetura corporativa através de 
ferramentas, frameworks e treinamento. Por exemplo, temos treinado organizações ao 
redor do mundo no uso de métodos de arquitetura corporativa, adaptado frameworks 
de arquitetura para suportar processos de governança e de gerenciamento de proje-
tos, e usado técnicas de modelagem de arquitetura para desenvolver alternativas de 
solução para importantes reorganizações em uma grande organização governamental.

Nós acreditamos fortemente na construção e compartilhamento de um corpo de co-
nhecimento em torno da arquitetura corporativa: o foco deve estar na construção de 
organizações fortes usando ferramentas e técnicas (abertas, reutilizáveis), ao invés 
de reinventar a roda indefinidamente. A BiZZdesign tem colocado bastante energia no 
compartilhamento de conhecimento através de suas contribuições à pesquisa (tanto 
acadêmicas como em artigos e blogs), seu papel de liderança no The Open Group, e 
um papel ativo em várias comunidades em todo o mundo.

Bas e Sven têm um número significativo de projetos de arquitetura corporativa em seus 
currículos. Tendo trabalhado na indústria, bem como em missões governamentais em 
vários países, têm uma forte compreensão sobre como construir e executar uma capa-
cidade de arquitetura corporativa efetiva. Eles incorporaram suas experiências neste 
livro, que é vivamente recomendado: esteja você apenas começando com a arquitetura 
corporativa, ou procurando elevar sua capacidade de arquitetura para o próximo nível, 
este livro irá ajudá-lo a entregar valor para o negócio.

Henry Franken, 
Moderador do Fórum ArchiMate (The Open Group), 
CEO da BiZZdesign
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Prefácio de Erik Proper
Empresas, sejam elas companhias, agências governamentais ou ONGs, estão em 
constante mudança. Ao mesmo tempo, é imperativo para um funcionamento eficaz da 
empresa manter um bom nível de alinhamento entre os vários aspectos da organiza-
ção, tais como processos de negócios, sistemas de informação, o papel da TI, o papel 
dos recursos humanos, estruturas de gestão, os fluxos financeiros, etc. Sendo siste-
mas técnico-sociais, em que os seres humanos agem proativamente, mudanças em 
uma empresa podem ocorrer de forma premeditada, mas é também bastante provável 
ocorrer de uma forma mais espontânea. Além disto, tais mudanças podem acontecer 
não somente de cima para baixo, conduzidas pela gerência sênior, por exemplo, mas 
mais frequentemente são impulsionadas por desafios operacionais de baixo para cima.

Ao mesmo tempo, a gerência sênior deve ter a percepção nos processos de mudança 
que ocorrem na empresa, e até mesmo intervir em sua velocidade e direção. Regula-
mentos de conformidade e transparência colocam ainda mais pressão sobre a gerên-
cia sênior para estar “no controle” destes processos de mudança e do seu impacto. 
A arquitetura corporativa, focando naquelas propriedades de uma empresa que são 
necessárias e suficientes para satisfazer os seus requisitos essenciais, cada vez mais 
se posiciona como um meio para fornecer à gerência sênior uma visão sobre o estado 
e (mais importante) a direção da mudança da empresa, proporcionando-lhes também 
controles para intervir onde e quando necessário.

Sem dúvida, o campo da arquitetura corporativa ainda está na sua puberdade. Nos úl-
timos anos, ela passou de sua infância para a puberdade através da superação de seu 
foco puramente na TI, incluindo verdadeiramente outros aspectos, tais como sistemas 
de informação e processos de negócio. Como “verdadeiramente” me refiro ao fato de 
que estes aspectos adicionais não são tomados apenas como “requisitos dados”, mas, 
ao contrário, que o que é necessário é um desenho cooperado destes aspectos, onde 
um pode habilitar e motivar o outro.

Atualmente, o campo da arquitetura corporativa está também crescendo além dos limi-
tes do conceito de “ligação Negócio-para-TI”, se tornando realmente um instrumento 
baseado em modelos para entender o estado atual e a direção natural de mudança da 
organização, relacionando os aspectos essenciais e relevantes, e com base nisto defi-
nindo intervenções para influenciar a direção futura da organização. Fazer esta última 
mudança certamente levará a arquitetura corporativa da puberdade à maturidade.

Bas e Sven são dois experientes praticantes da arquitetura corporativa, e que combi-
nam isto com um profundo conhecimento teórico do papel da arquitetura corporativa. 
Neste livro, de fácil leitura, eles fornecem ao leitor uma atualização do estado atual 
da disciplina, enquanto ela passa da puberdade para a maturidade. Eles fazem isto 
discutindo algumas de suas bases teóricas, alicerçadas na disciplina mais ampla da 
engenharia corporativa e, consequentemente, proporcionando conhecimento prático 
através da exemplificação destes fundamentos em termos dos dois principais padrões 
para arquitetura corporativa, o TOGAF e o ArchiMate, bem como de uma discussão em 
profundidade de várias melhores práticas.
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Os desafios permanecem. Com efeito, como os autores também sugerem, reu-
nir experiência mais prática no uso da arquitetura corporativa, de preferência com 
rigor científico para a coleta de dados, certamente será útil para amadurecer ainda 
mais a disciplina. Na medida em que a arquitetura corporativa continua a avançar 
além da TI, e até mesmo quebrando a centralização do foco na ligação Negócio- 
para-TI, será necessário também estender algumas das raízes teóricas. Por exemplo, 
o conceito “estado de linha de base” e “estado de destino”, como representados na 
Figura 2.2 deste livro, convida a uma visão um tanto quanto “estática” dos estados de 
uma organização. No entanto, sendo as organizações sistemas técnico-sociais, elas 
estão em um estado constante de mudança. Com ou sem um esforço de engenharia e 
arquitetura premeditado, a organização vai mudar pela vontade das pessoas que nela 
trabalham. Estou bastante confiante que futuras edições deste livro irão abordar alguns 
destes desafios tanto do ponto de vista prático como do mais teórico.

Prof. Dr. Henderik A. Proper 
Gerente Sênior de Pesquisa, CRP Henri Tudor, Luxemburgo
Professor de Sistemas de Informação, Radboud University Nijmegen, Países Baixos
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Prefácio de Minaz Sarangi 
A arquitetura corporativa é uma obrigação para organizações que estão investindo em 
tecnologia – tenho testemunhado muitas organizações desperdiçarem rios de dinheiro 
como resultado de sua estratégia de negócios não ser claramente definida, e, assim, 
não haver nenhuma estratégia de TI correspondente que satisfaça suas necessidades 
de médio e longo prazo. A arquitetura corporativa pode ter muitos papéis em uma orga-
nização, como, por exemplo, ser o principal facilitador para orientar o negócio na defini-
ção clara de sua visão e estratégia de negócios, de uma forma que seja compreendida 
e aprovada por todas as partes interessadas. Esta tarefa não deve ser subestimada, 
pois ela requer o entendimento da maturidade da organização, sua cultura, as priorida-
des de seus executivos, a estratégia de remuneração, o ciclo do negócio (crescimento 
vs gerenciamento de custos, por exemplo), etc. Este ponto de partida funciona para 
todas as indústrias e verticais.

Eu tenho visto iniciativas de arquitetura corporativa falharem porque elas não compreen-
dem a importância da análise descrita acima, e propõem uma estratégia que não pode 
ter sucesso. Por exemplo, se os dirigentes das unidades de negócio são recompensa-
dos principalmente pelo desempenho de seus próprios resultados de negócio versus os  
resultados de toda a organização, propor uma estratégia de consolidação de aplica-
ções corporativas como ponto de partida está fadado ao fracasso. Através da reunião 
de todos os dados holísticos descritos acima, arquitetos corporativos começam pela 
definição das “frutas nos galhos baixos”, e constroem uma estratégia de médio e longo 
prazo que irá ganhar o apoio da alta direção, dos dirigentes do negócio e da gerência 
de TI. As organizações atuais precisam ser adaptáveis e dinâmicas. Elas precisam ter 
processos definidos como capacidades digitais, como a experiência do cliente - com-
preender todos os pontos de contato digitais do cliente pode resultar em benefícios 
massivos para a retenção dos clientes e para oportunidades de vendas cruzadas. Ar-
quitetos corporativos que defendem processos de negócio e pontos de contatos digitais 
como parte de sua estratégia holística veem resultados extremamente positivos para 
seus negócios. Outras estratégias podem incluir, sem estarem limitadas a, a análise de 
dados, o desenvolvimento de um roteiro sólido para a implementação de sistemas de 
TI complexos, a racionalização do portfólio de TI, o desenvolvimento de uma fundação 
inovadora para a execução, a implementação de um novo modelo de negócios, ou a 
consolidação de processos, informações, sistemas de informação, infraestrutura de-
pois de uma fusão, e a redução do débito tecnológico.

Tipicamente, construir uma capacidade de arquitetura corporativa leva tempo: frequen-
temente é necessário investir antes de ser capaz de colher os benefícios. Portanto, um 
dos desafios que vemos em nosso campo é: como obter o apoio da direção para inves-
tir na arquitetura corporativa em tempos econômicos difíceis? Este livro está muito em 
linha com a forma como eu tenho visto a BiZZdesign trabalhar na prática. Ele apresenta 
uma abordagem que é pragmática, incremental, e tem um foco forte na obtenção de 
resultados para o negócio. Os leitores ganharão conhecimento valioso da experiência 
prática compartilhada aqui por Bas Van Gils e Sven Van Dijk. 



vi A Prática da Arquitetura Corporativa

Embora este livro seja focado nos padrões de arquitetura corporativa desenvolvidos 
pelo The Open Group, a linha principal de argumentação é largamente aplicável em di-
versos frameworks. A mensagem final: arquitetos devem focar na essência, no quadro 
geral, e gerar valor de negócio. Isto pode ser visto por todo o livro: tanto na teoria como 
nos exemplos práticos nós vemos uma conexão desde a estratégia até a execução, 
e do negócio até a TI. Não importa se você somente o folheia, ou se o lê de ponta a 
ponta: este livro deve ser útil para uma ampla audiência. Não perca a chamada para 
ação na conclusão: ao compartilhar histórias sobre nossas experiências práticas nós 
podemos levar nosso campo de atuação para o próximo nível. 

Minaz Sarangi
EVP & CIO, Mozido LLC. Toronto 
Anteriormente SVP & Arquiteto-chefe TD Bank, Arquiteto-chefe, ING Group 
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Prefácio de Antonio Plais 
A arquitetura corporativa é um campo novo no Brasil. Ainda temos poucos profissionais 
qualificados, e a disciplina é usada basicamente como apoio para o gerenciamento da 
infraestrutura de TI. Pouquíssimas organizações estabelecem uma função de arquite-
tura corporativa que possa efetivamente influenciar os rumos da organização de uma 
forma mais ampla.

Por quase quarenta anos eu tenho atuado entre as áreas de TI e de negócios. Ao longo 
desde tempo testemunhei a evolução das disciplinas de administração de empresas 
e de tecnologia de informação e comunicações, que cada vez mais se interconectam, 
se apoiam e se realimentam. Não é possível imaginar as organizações no mundo atual 
sem o apoio da TI e das comunicações. Por outro lado, a adoção e a aplicação dos 
desenvolvimentos tecnológicos, cada vez mais rápidos, precisa de um Norte. E este 
Norte está localizado nos objetivos e metas do negócio. O alinhamento entre o negócio 
e a TI nunca foi tão necessário.

Quando, após uma longa carreira executiva em organizações, decidi criar a Centus, 
meu principal motivador era trazer para a mesma mesa duas disciplinas historicamente 
separadas: a administração de empresas e o gerenciamento de TI e comunicações. 
Pesquisando o que havia de teoria e prática nesta área, descobri duas coisas princi-
pais: primeiro, como a arquitetura corporativa havia evoluído desde seus primórdios 
nos anos 1980, com os primeiros trabalhos de John Zackman; em segundo lugar, como 
a literatura sobre arquitetura corporativa era escassa e insuficiente para atender às 
necessidades dos profissionais que atuam em países de língua portuguesa. A primeira 
descoberta me fez mergulhar na mais recente literatura sobre o tema. A segunda me fez 
estabelecer como missão da Centus Consultoria oferecer aos profissionais brasileiros 
material de qualidade neste domínio do conhecimento, ajudando-os e às organizações 
brasileiras a dar um salto de qualidade nas suas práticas profissionais e de gestão.

Estes dois objetivos me levaram a conhecer e a me relacionar com a BiZZdesign e 
seus profissionais, que eu hoje represento no mercado brasileiro. A rara confluência de 
conhecimento e pesquisa acadêmica com a prática profissional faz da BiZZdesign uma 
fonte única de conhecimento. Seus profissionais estão entre os mais renomados pes-
quisadores na área da arquitetura corporativa atual, e as metodologias e ferramentas 
que estão criando e desenvolvendo, como parte de seu negócio, entre as mais respei-
tadas pelo mercado. Eu procurava uma fonte de conhecimento; na BiZZdesign minha 
sede de saber pode ser saciada.

Este livro tem um significado especial para mim. Ele representa a materialização de 
um sonho e de uma crença: que a arquitetura corporativa pode trazer para o campo 
da administração de empresas um rigor e uma capacidade analítica que ela há muito 
foi perdendo. A arquitetura corporativa pode ajudar os administradores, e os analistas 
de negócio, a dominar a complexidade das organizações do mundo atual. Em um país 
emergente, em constante e rápida mudança, como é o caso do Brasil, isto não é um 
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luxo ou mero capricho; é uma necessidade premente! Precisamos fazer mais com me-
nos, cada vez mais rápido, cada vez mais certo, se quisermos avançar como povo e 
como nação. Espero, com a tradução e publicação deste livro, estar contribuindo para 
a construção de uma sociedade mais justa neste país.

Antonio Plais
CEO da Centus Consultoria, Belo Horizonte, Brasil 
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11. Introdução

1 Introdução
Quando Darwin escreveu sua obra magna, A Origem das Espécies (Darwin, 1859), ele 
provavelmente não tinha negócios e outros empreendimentos em mente. Ainda assim, 
o adágio “sobrevivência do mais apto” definitivamente se aplica a muitas empresas nos 
dias de hoje. No momento em que escrevemos este livro, parece que estamos apenas 
saindo de uma longa crise econômico-financeira. Muitas empresas se dobraram; ou-
tras têm lutado para permanecer à tona. Como (Colander et al., 2009) e muitos outros 
analistas e estudiosos sugeriram: parece que o nosso sistema econômico fracassou.

1.1  Motivação
Para muitas empresas, existem lutas muito mais próximas que devem ser enfrentadas. 
Por um lado, os clientes são cada vez mais poderosos, em parte devido aos avanços 
tecnológicos. Por exemplo, comparar os preços para um produto – mesmo estando 
em uma loja – é hoje simples para qualquer pessoa com um smartphone. Ainda mais, 
produtos podem ser comprados on-line com o pressionar de um botão, com entrega 
garantida em 24 horas, caso você esteja com pressa. Acima de tudo, devido a sites de 
ofertas diárias, como o Groupon1, frequentemente é possível obter um bom negócio 
(até um ponto onde pagar o preço integral para um hotel ou uma refeição seria quase 
estúpido), reduzindo as margens de lucro ainda mais. 

Outra força neste “jogo” é o domínio do desenvolvimento tecnológico. As possibilidades 
são infinitas e continuam a crescer a um ritmo alarmante. Pense no crescimento em 
poder de computação e armazenamento no seu próprio centro de dados e na nuvem, 
ou pense na facilidade com que podemos, hoje em dia, lidar com um grande volume de 
dados (e.g. Soares, 2012). O ritmo tem sido tão impressionante que visionários como 
(Peter Hinssen, 2010) observaram que “trabalho é a hora do dia em que nós usamos 
tecnologia ultrapassada”, e mesmo isto não precisa ser verdadeiro com a ascensão 
do movimento “traga seu próprio dispositivo” (BYOD-Bring Your Own Device). Muitas 
vezes, é dito que o departamento de TI clássico está condenado em razão destes  
desenvolvimentos, na medida em que eles estão lentamente perdendo o controle do 
que está acontecendo. Seu papel poderia, de fato, mudar para o de guardião dos dados 
e para permitir aos usuários de negócios alavancar estes dados tão eficaz e eficiente-
mente quanto possível, em qualquer aplicação e dispositivo que possa lhes parecer útil 
ou conveniente (e.g. Aiken & Gorman, 2012).

Um aspecto relacionado é o mundo de patentes e legislação. Mesmo nos dias de  
Nicola Tesla (e.g. Seifer, 1998) era amplamente conhecido que as patentes podem 
fazer ou quebrar uma empresa. Pelas batalhas sobre (infringimento de) patentes em 
andamento no mercado de comunicação móvel, parece que pouca coisa mudou a este 
respeito. O que mudou é o fato que há cada vez mais legislação (sempre em mudança) 
que as organizações têm de cumprir, especialmente em um mercado globalizado.

O que tudo isso significa e implica para as organizações? Por um lado, uma conse-
quência disto tudo é que há uma constante consciência da mudança em curso e o 
reconhecimento de que a agilidade é cada vez mais importante (Lankhorst, 2012). 

1 www.groupon.com
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Isto significa uma atenção constante e uma ampla gama de “abordagens” de gestão, 
incluindo a gestão estratégica, a gestão de processos de negócio, a arquitetura corpo-
rativa, o gerenciamento de dados, o gerenciamento de regras de negócios, Lean, etc. 
Com efeito, pode ser difícil fazer uma escolha entre tantas práticas úteis!

1.2 Foco deste livro
Embora cada uma destas abordagens seja útil por seu próprio mérito, neste livro nós 
focamos na gestão da arquitetura corporativa. Muito tem sido dito e escrito sobre  
arquitetura corporativa ao longo das últimas décadas. Em uma definição livre, a  
arquitetura corporativa pode ser vista como uma disciplina estratégica que ajuda as 
organizações a se entender com estas questões: como nós devemos nos organizar, e 
como iremos de onde estamos para onde queremos estar?

Vários frameworks, linguagens, ferramentas e técnicas de modelagem foram  
desenvolvidos, publicados, utilizados e testados na prática. São tantos que é difícil 
acompanhá-los. Nosso objetivo não é adicionar outro framework ou abordagem a 
este corpo crescente de conhecimento. Em vez disso, nosso objetivo é consolidar e  
compartilhar nossa experiência com a disciplina da arquitetura corporativa nos últimos 
10 anos: o que funcionou? O que não funcionou? Quais são os obstáculos comuns e 
os fatores de sucesso? Quais são as boas/melhores práticas?

1.3 Público-alvo 
Apesar da arquitetura corporativa ser muitas vezes vista como uma “disciplina  
especialista”, nós escrevemos este livro para um público mais amplo. Os arquitetos 
corporativos - tanto novatos como especialistas - são um grupo, é claro. Arquitetos 
novatos devem ler o livro de ponta a ponta, com um foco pesado nas duas primeiras 
partes. Especialistas vão querer dar uma olhada na primeira parte e se concentrar na 
Parte III. Líderes ou gestores de equipes de arquitetura vão achar a Parte II mais útil, já 
que é onde discutimos a construção de uma capacidade de arquitetura.

Tentamos também atender ao grande grupo de profissionais que não são arquitetos, 
mas frequentemente interagem com arquitetos: gerentes de projeto, estrategistas,  
projetistas, gerentes de mudança e planejadores estratégicos encontrarão vários  
bolsões de informações úteis espalhados por todo este livro.

1.4 Sinopse do livro
Tentamos seguir o adágio rigor e relevância ao longo deste livro. Nosso objetivo é, 
em primeiro lugar, no nível prático. No entanto, sentimos que uma forte ligação com o  
crescente corpo de pesquisa aumentará em muito o valor do texto. Por isso, estrutura-
mos este livro em três partes.

A primeira parte trata da teoria. Aqui apresentamos uma visão geral do campo da  
arquitetura corporativa, relacionando-a com outras disciplinas de gestão. Nós também 
explicamos a nossa escolha pelo TOGAF® e ArchiMate®1 como base para este livro, e 
damos uma visão geral de alto nível destes padrões.

1 TOGAF® e ArchiMate® são marcas comerciais registradas do The Open Group.
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Na segunda parte nos concentrarmos em como construir uma capacidade de arqui-
tetura corporativa forte de forma gradual. A primeira fase é toda sobre como tornar a 
organização comprometida e envolvida, e prepara o terreno para as fases posteriores. 
Na segunda fase, nos concentramos na construção da capacidade real, enquanto que 
a última fase trata da execução: a prova do pudim está em comê-lo! 

Na terceira e última parte deste livro compartilhamos nossas boas/melhores práticas, 
que vão desde a criação de ligações através da arquitetura desde a estratégia até 
a execução, a gestão de padrões, governança e dicas gerais para modelagem da  
arquitetura utilizando o ArchiMate. 

Terminamos o livro com uma chamada à ação: acreditamos em compartilhar  
histórias sobre iniciativas de arquitetura corporativa, projetos, sucessos e fracassos. 
Vamos continuar a atualizar este livro com as nossas próprias, e nós estamos muito 
interessados em suas histórias, então não hesite em entrar em contato. 
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2 Introdução à Arquitetura Corporativa
A Arquitetura Corporativa (EA-Enterprise Architecture) tem estado por aí por várias  
décadas. Muito tem sido dito e escrito sobre a arquitetura corporativa, e muitas  
ferramentas, técnicas e frameworks foram propostos. Um consenso sobre uma  
definição única e amplamente adotada ainda não foi atingido, mas parece que muitas 
se baseiam direta ou indiretamente na (ISO, 2011). Neste capítulo apresentamos a 
nossa opinião sobre a razão de ser e a teoria por trás da arquitetura corporativa.

2.1 Desafios na agenda da gestão
Várias questões fundamentais têm dominado a agenda da gestão ao longo dos últimos 
anos: o que significa ser bem sucedido? Como podemos nos organizar, a fim de ser-
mos bem sucedidos? Como nós vamos de onde estamos para onde queremos estar? 
(veja, e.g., De Wit e Meyer, 2010; Chan e Mauborgne, 2005; Osterwalder & Pigneur, 
2010).

Para complicar as coisas ainda mais, é fácil ver que o ditado “a única constante é 
a mudança” é cada vez mais verdadeiro, com as regulamentações (do governo) em 
constante mutação, as mudanças na cadeia de valor, os avanços tecnológicos, e assim 
por diante. Portanto, as questões adicionais que influenciam a agenda da gestão são: 
como vamos lidar com todas estas mudanças? Como vamos manter o controle? O que 
deveremos fazer em primeiro lugar?

Responder a estas questões está longe de ser fácil, e tem levado a uma miríade de 
disciplinas de gestão com o objetivo de resolver este quebra-cabeça altamente com-
plexo, tais como Engenharia Corporativa (EE, Enterprise Engineering), Transformação 
de Negócios (BT, Business Transformation), Gerenciamento da Arquitetura Corporativa 
(EAM, Enterprise Architecture Management), Gerenciamento de Processos de Negócio 
(BPM, Business Process Management), Gerenciamento de Regras de Negócio (BRM, 
Business Rules Management), Gerenciamento de Dados (DM, Data Management), e 
outras. Estas disciplinas têm sido discutidas, estudadas e debatidas amplamente na 
literatura. Vários aspectos têm surgido a partir do discurso em torno destas disciplinas.

Em primeiro lugar, muitas abordagens distinguem entre “orientar” a organização,  
“desenhar” a organização, e “fazer o trabalho real”. Esta noção parece ser inspirada no 
modelo INK (veja, e.g., Dorr & Zuidema, 2002; Hardjono & Bakker, 2002). A lógica por 
trás desta maneira de olhar para as organizações é que uma boa direção influencia o 
desenho da empresa, que orienta o trabalho real a ser feito (de cima para baixo). Ao 
mesmo tempo, problemas no chão de fábrica podem levar ao redesenho, o que por sua 
vez pode influenciar a direção da organização (de baixo para cima).

Um segundo aspecto que tem surgido reside no ponto focal para considerar estes  
desafios estratégicos. A obra clássica de (de Morgan, 1997) apresenta uma visão geral 
dos vários arquétipos das organizações, desde as organizações como máquinas até as 
organizações como organismos ou cérebros. Considerando a história recente, vemos 
uma mudança na literatura de gestão, que se afasta do foco na estrutura organizacio-
nal para privilegiar os processos de negócio (e.g. Valiris & Glykas, 1999; Küng, 2000; 
Hung, 2006).
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Em terceiro lugar, a literatura também sugere que esta orientação para o proces-
so deve ser combinada com uma abordagem holística (e.g. Cao & Lehaney, 2001;  
Willaert et al, 2007) enquanto a coloca também no contexto de ir da estratégia à execu-
ção (e.g. Sadiq et a., 2007), e até mesmo no contexto da gestão do conhecimento para 
a obtenção de um entendimento comum do que a organização é e faz (Malhorta, 2005).

Por último, mas não menos importante, uma abordagem baseada em modelos 
para a mudança tem sido defendida por muitos autores. Isto já era um ingrediente- 
chave na literatura de transformação de negócios (e.g. Gouillart & Kelly, 1995), e é  
amplamente utilizado na área de arquitetura corporativa (Zachman, 1987; Dietz, 2006;.  
Op‘t Terra et al, 2008 ; Lankhorst et al, 2013) e da engenharia corporativa (Martin, 1995; 
Hoogervorst, 2009;. Dietz et al, 2013). Esta perspectiva sobre a mudança tem sido  
utilizada com sucesso na prática, mas também recebeu sua cota de críticas por parte de  
profissionais que aderem a uma perspectiva de aprendizagem pessoal/organizacional 
na mudança (e.g. van Es, 2008).

2.2 O paradigma da engenharia corporativa
O conceito de “engenharia corporativa” não é novo. O termo tem sido popular várias 
vezes nas últimas décadas. Um dos primeiros autores com uma visão bem definida 
sobre engenharia corporativa foi James Martin (1995). Ele considerou a empresa como 
um sistema complexo (cultura, processos e componentes de tecnologia).

Na sua visão, o paradigma da engenharia diz respeito “ao desenho da empresa”, ou 
seja, usar abstrações e modelos para criar uma visão de algum “estado” da empresa. 
Por último, mas não menos importante, ele reconheceu que a empresa deve ser consi-
derada no contexto da cadeia de valor (fornecedores, clientes) e vários influenciadores 
e elementos relacionados (objetivos da empresa, pessoas/ferramentas/tecnologia, am-
biente). A Figura 2.1 ilustra esta visão:

Figura 2.1 - A empresa como um sistema
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Sua definição de engenharia corporativa é a seguinte:

Um conjunto integrado de disciplinas para a construção ou mudança de 
uma empresa, seus processos e sistemas. Ela integra os mais poderosos 
métodos de mudança e os faz alcançar o sucesso. O objetivo é uma par-
ceria humana/tecnológica de máxima eficiência em que a aprendizagem 
ocorre em todos os níveis.

Pode-se argumentar que isto é tanto uma definição como uma meta para a engenharia 
corporativa, mas ainda assim, ela define claramente o tema central desta disciplina. 
Para fazer tudo isto funcionar, a visão de Martin na engenharia corporativa visa inte-
grar sete componentes principais: (1) visão estratégica, (2) redesenho da empresa, (3) 
reinvenção do fluxo de valor, (4) redesenho de processos, (5) TQM/Kaizen, (6) desen-
volvimento humano e da cultura, e (7) desenvolvimento de TI.

Referindo-se ao trabalho de Martin e vários outros, uma visão mais recente é apresen-
tado em (Dietz et al., 2013), que descreve um ponto de vista que tem sido popular na 
série sobre engenharia corporativa da renomada editora Springer. Os autores dão uma 
visão sólida da literatura (científica) sobre a eficácia empresarial, práticas de gestão, 
e assim por diante, seguindo todo o caminho de volta até o trabalho de Taylor (1911) 
sobre as práticas de gestão científica. Considerando uma empresa como um sistema 
adaptativo complexo, aqui é feita uma distinção entre as metas e os fundamentos da 
engenharia corporativa. As metas para a engenharia corporativa como uma disciplina 
são:

• gerenciamento intelectual
• coerência organizacional
• dedicação social

Enquanto os fundamentos (princípios por trás) da engenharia corporativa são:

1. estrita distinção entre função e construção
2. foco em atores e operações essenciais
3. distinção rigorosa entre desenho e implementação
4. diligente aplicação de princípios de desenho
5. responsabilidade operacional distribuída
6. responsabilidade de governança distribuída
7. gestão capacitada e centrada no ser humano

Adotamos uma visão mais “simplista” sobre a engenharia corporativa. Uma visão 
de engenharia a respeito do mundo segue tipicamente uma forma de pensar que se  
assemelha às ciências clássicas (Snow, 1964). A ideia principal é simples: se queremos 
mudar o mundo, devemos (a) fazer um modelo da situação atual para nos familiarizar-
mos com a sua complexidade, (b) experimentar várias alternativas de solução e (c) 
implementar a solução alternativa que pareça “melhor” de acordo com um conjunto de 
critérios. Isto é ilustrado na Figura 2.2, que tem a intenção de delinear o que queremos 
dizer com “engenharia corporativa”: 
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Figura 2.2 - Engenharia Corporativa

Os “fundamentos” do trabalho de (Dietz, 2013) podem ser facilmente identificados nes-
ta abordagem. Por exemplo, o fundamento (4) diz algo sobre o fato que princípios de 
desenho devem ser utilizados na construção do modelo-alvo, enquanto o fundamento 
(3) diz algo sobre a distinção entre o modelo-alvo e a situação-alvo no mundo real.

Este ponto de vista sobre a engenharia corporativa é genérico, e pode ser aplicado 
em vários níveis de abstração nas organizações. Anteriormente, nós falamos sobre 
“orientar” a organização (estratégico), “desenhar” a organização (tático) e “o trabalho 
de execução” (operacional). Acreditamos que a arquitetura corporativa é uma disciplina 
estratégica no domínio da engenharia corporativa.

2.3 Definindo a arquitetura corporativa
Parece que a maioria dos autores tem a necessidade de introduzir a sua própria defini-
ção de Arquitetura Corporativa (EA - Enterprise Architecture); alguns focam no aspecto 
ontológico (ou seja, o que é arquitetura corporativa), outros na descrição (como descre-
ver uma arquitetura corporativa) ou metodologia (como fazer arquitetura corporativa). 
Embora todos os três sejam importantes, vamos começar com o primeiro e adotar uma 
definição amplamente aceita e padronizada para a arquitetura corporativa: a norma 
ANSI/ISO/IEC IEEE 42010 (ISO, 2011). Esta definição também é usada no TOGAF e 
no ArchiMate (The Open Group, 2011 e 2012):

A organização fundamental de um sistema incorporada em seus compo-
nentes, suas relações entre si e com o meio ambiente, e os princípios que 
norteiam a seu desenho e evolução

Embora esta definição tenha sido originalmente usada no contexto de sistemas inten-
sivos de software, ela pode ser amplamente aplicada através da extensão do escopo 
para incluir o sistema organizacional/corporativo como um todo (e.g. Stacey, 2007 e 
van Gils, 2009). A Figura 2.3 ilustra esta definição com um exemplo prático.
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Considere uma cidade típica, como Toronto ou Nova York. Se estivermos interessados 
na arquitetura de uma cidade como esta, é preciso responder a duas perguntas:

1. Qual é a organização fundamental da cidade: é organizada em uma estrutura 
parecida com uma grade

2. Quais são os princípios básicos desta organização fundamental? É mais fácil 
navegar em uma estrutura do tipo grade, e é mais fácil calcular a área de 
porções retangulares de terreno, tornando mais fácil o processo de vendas

O fato de algumas ruas não estarem em alinhamento com a estrutura de grade (isto é, 
na diagonal, circular) não altera o fato que a arquitetura fundamental ainda se baseia 
em uma grade. O ponto importante que queremos fazer notar aqui é que a arquitetura 
diz respeito aos fundamentos, e não aos detalhes.

Figura 2.3 - Ilustração da definição de arquitetura

A mesma linha de raciocínio pode ser aplicada em um contexto corporativo. Neste 
caso, o conceito de “sistema” é equiparado a uma empresa. No TOGAF, “empresa” é 
definida como um conjunto de organizações com um objetivo/resultado comum. Neste 
caso, as perguntas acima se traduzem em:

1. Qual é a organização fundamental da empresa?
2. Quais são os princípios básicos desta organização fundamental?

É fácil ver como as respostas a estas perguntas podem ser capturadas por meio de 
modelos e um catálogo de princípios, o que é uma das (muitas) tarefas de um arquiteto 
corporativo. Isto também mostra a ligação com o paradigma da engenharia corporati-
va, tal como apresentado anteriormente. O ArchiMate é a linguagem de escolha para 
fazer a modelagem da arquitetura corporativa, e será discutido em maiores detalhes 
no Capítulo 4.
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2.4 Aplicando a arquitetura corporativa
A próxima questão importante diz respeito a como uma organização pode se beneficiar 
da arquitetura corporativa. Ter uma compreensão clara da organização fundamental 
da empresa e de seus princípios básicos não é suficiente. Devemos vincular a defini-
ção acima mencionada de arquitetura, e a forma como a arquitetura é modelada com  
ArchiMate, com a pergunta: o que isto implica para a prática da arquitetura, a fim de 
proporcionar valor para a organização? Isto é melhor discutido ao olharmos para a 
seguinte definição (Iacob et al, 2012):

Arquitetura corporativa é uma ferramenta conceitual que ajuda as organi-
zações a obter uma compreensão mais profunda de sua própria estrutura 
e da forma como elas funcionam. Ela fornece um mapa da empresa e é 
um “planejador de rota” para mudanças de negócios e de tecnologia. Usos 
importantes dela estão no planejamento e arquitetura sistemáticos da TI, 
e na análise e apoio melhorados à tomada de decisão.

Aqui podemos ver que a arquitetura corporativa é normalmente usada no contexto da 
mudança e da engenharia corporativa da empresa. A aplicação da arquitetura corpora-
tiva, então, gira em torno de fazer isto de forma eficaz; trata-se de se mover na direção 
certa (fazer as coisas certas), bem como de forma eficiente (fazer certo as coisas).

Muitos frameworks, métodos, ferramentas e técnicas têm sido propostos no domínio da 
arquitetura corporativa (uma boa visão pode ser encontrada em van Rijn et al., 2013). 
Neste livro vamos nos concentrar no TOGAF e no ArchiMate. Esta escolha é revisitada 
na Seção 6.3.2.

LinguagemProcesso Pontos de
Vista

TOGAF® ArchiMate®

Repositório, Modelos de Referência

Figura 2.4 - TOGAF e ArchiMate

Onde o ArchiMate se concentra na linguagem, o TOGAF se concentra no processo. 
Juntos, TOGAF e ArchiMate fornecem as ferramentas de arquitetura que uma organi-
zação necessita para gerir a mudança de forma controlada e estruturada, com um forte 
foco nas necessidades do negócio. O TOGAF será discutido em maiores detalhes no 
Capítulo 3.

Cada organização - seja ela um departamento, uma divisão, uma corporação, ou  
mesmo uma cadeia de suprimentos inteira - tem uma arquitetura, quer nós queiramos 
documentá-la ou não. Uma vez que nós enxergamos a arquitetura corporativa como 
um roteiro, uma ferramenta que nos ajuda a ir de onde estamos para onde queremos 
estar, conclui-se que para qualquer organização podemos distinguir entre a arquitetura 
atual e a arquitetura desejada. Estas são geralmente chamadas de “arquitetura de linha 
de base” e “arquitetura-alvo”, respectivamente. Pode haver várias arquiteturas interme-
diárias (também chamadas de “arquiteturas de transição”).
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2.5 A perspectiva das partes interessadas
Não só a mudança, mas também as próprias empresas podem ser muito complexas, 
com muitos “componentes” interligados, tais como produtos, serviços, processos, infor-
mações, sistemas de TI, e assim por diante (ver, também, (Achterberg & Vriens, 2009) 
para uma visão sistêmica da complexidade das empresas). Modelos de arquitetura 
devem ser capazes de refletir todos estes aspectos. Isto, no entanto, é apenas uma 
parte do quebra-cabeça.

O outro aspecto que já mencionamos reside no fato que muitas pessoas estão envolvi-
das nas empresas (em constante mudança). Nós usamos o termo partes interessadas 
para designar aquelas pessoas (ou grupos de pessoas) que têm uma participação 
ou preocupação em iniciativas de mudança. Estas preocupações podem ser muito 
diversas, e incluem interesses financeiros, bem-estar dos funcionários, qualidade do 
serviço, segurança, risco, e assim por diante. À luz das mudanças, cada uma destas 
partes interessadas demandará diversos tipos de informações para endereçar suas 
preocupações 

Dadas as diferentes preocupações e preferências de comunicação das várias partes 
interessadas, precisamos nos certificar de que os arquitetos abordam isto no seu tra-
balho. Dado o papel proeminente dos modelos (veja a Seção 2.2), conclui-se que pre-
cisamos de diferentes tipos de visões da arquitetura para nos comunicarmos com este 
grupo variado de partes interessadas. Para ilustrar isto: uma preocupação financeira 
pode ser abordada por um balanço projetado, que é completamente diferente de um 
diagrama de processo que ilustra tempos de execução melhorados e preocupações de 
qualidade.

Visão �nanceira Visão Organizacional Visão de Processos

M
od

el
o

Figura 2.5 - Gerando múltiplas visões de um modelo
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Isto ilustra novamente a necessidade de uma abordagem baseada em modelos para a 
arquitetura corporativa, apoiada por ferramentas: a ideia geral é desenvolver um mode-
lo (formalmente, um modelo é uma abstração propositadamente trabalhada de algum 
domínio), que pode ser representado através de uma representação do modelo. Nós 
usamos o termo “modelo” para denotar tal representação do modelo (Falkenberg et 
al., 1998), e geramos diversos pontos de vista diferentes com base neste modelo para 
responder às preocupações específicas. Em termos de terminologia: uma visão é o que 
uma parte interessada realmente vê, enquanto um ponto de vista é uma especificação 
das regras para a construção de tal visão.

Construindo um modelo conjunto - no nível da arquitetura - garante que as metas e 
a direção da empresa são suportadas pelos modelos de arquitetura corporativa. Esta 
é também a essência de métodos de arquitetura corporativa como o TOGAF, que é o 
tema do próximo capítulo.

2.6 Conclusão
Neste capítulo, nós introduzimos a nossa visão sobre (a teoria da) arquitetura corpora-
tiva. Nós a posicionamos como uma disciplina estratégica no domínio da engenharia 
corporativa, com foco em lidar com (gerenciar) as complexidades das organizações 
modernas. Embora muitos frameworks, ferramentas e abordagens para a arquitetura 
corporativa tenham sido desenvolvidos, neste livro vamos nos concentrar no uso do 
TOGAF e do ArchiMate. Estes dois padrões são discutidos com mais detalhes nos 
próximos dois capítulos.
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3 TOGAF
No Capítulo 2, apresentamos uma visão geral do campo da arquitetura corporativa e 
posicionamos o TOGAF e o ArchiMate como dois padrões para a construção de uma 
forte capacidade de arquitetura. Neste capítulo, daremos uma visão geral do padrão 
TOGAF, com base no (The Open Group, 2011) e (Iacob et al., 2012). A versão atual 
deste padrão é a 9.1, e foi publicada em 2011. O TOGAF é um padrão aberto, o que 
significa que todo o conteúdo é acessível e pode ser baixado através do site do The 
Open Group.

3.1 O que é o TOGAF?
O TOGAF (The Open Group Architecture Framework) é um framework de arquitetura. 
Vagamente definido, isto significa que é um conjunto completo de ferramentas para 
construir uma capacidade de arquitetura corporativa para qualquer organização. Isto 
parece simples, mas muitas vezes vemos pessoas lutarem com definições, fazendo 
perguntas como: o que é uma empresa, e o que exatamente você quer dizer com  
“arquitetura corporativa”?

Discussões intermináveis em torno de terminologia e definições representam uma 
ameaça real para qualquer iniciativa de arquitetura corporativa. Esta pode ser a razão 
pela qual o TOGAF lida com estas questões já na sua primeira página. Uma “empresa” 
é definida como um conjunto de organizações com um conjunto comum de objetivos ou 
resultados. Lembre-se que isto pode se referir a um departamento dentro de uma única 
companhia, mas também a várias companhias que trabalham juntas em uma cadeia de 
suprimentos, como ilustra a figura a seguir:

Corporação

Depto.
A

Depto.
B

Depto.
C

Cliente Fornecedor

©OpenGroup

Figura 3.1 - Escopo da empresa no TOGAF. Extraído de (The Open Group, 2011)

Esta definição “ampla” sugere que o framework é aplicável em uma ampla gama de 
situações e organizações. A definição de arquitetura do TOGAF segue a definição da 
(ISO, 2011) que citamos na Seção 2.3. No TOGAF, “arquitetura” tem dois significados:

1. Uma descrição formal de um sistema, ou um plano detalhado do sistema ao 
nível dos componentes, para orientar a sua implementação

2. Uma estrutura de componentes, suas inter-relações, e os princípios e diretri-
zes que regem seu desenho e evolução ao longo do tempo

A noção de “sistema”, neste caso, deve ser interpretada no sentido mais amplo pos-
sível. Não significa (apenas) um sistema de TI; ela também pode ser usada para 
significar o sistema organizacional. Na verdade, o TOGAF diz respeito à arquitetu-
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ra corporativa: a arquitetura da empresa. Para uma discussão elaborada sobre a 
noção de um “sistema”, e seu uso na arquitetura corporativa, ver (van Gils, 2009;  
Achterberg e Vriens, 2009).

Um framework de arquitetura fornece para os arquitetos um conjunto de ferramentas 
que suportam a construção de qualquer arquitetura corporativa. Da mesma forma, um 
martelo é uma ferramenta que você pode usar para construir qualquer tipo de edifica-
ção, desde um simples galpão até um edifício de vários andares. Na segunda parte 
deste livro vamos insistir na necessidade de adaptar e personalizar o TOGAF para sua 
organização, dependendo se você está planejando a construção de um simples galpão 
ou de um edifício de vários andares. Primeiro, vamos dar uma olhada mais de perto nas 
ferramentas na caixa de ferramentas.

3.2 Os componentes do TOGAF
O padrão TOGAF inclui seis componentes:
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Figura 3.2 - Componentes do TOGAF. Extraído de (The Open Group, 2011)

3.2.1 O Método de Desenvolvimento da Arquitetura
O Método de Desenvolvimento da Arquitetura (ADM-Architecture Development  
Method) forma o núcleo do padrão TOGAF. É uma abordagem genérica, iterativa e 
incremental, para entregar e realizar uma arquitetura. O ADM começa com uma fase 
para preparar a organização para fazer o trabalho de arquitetura. Esta fase está preo-
cupada com a formação da equipe de arquitetura, a análise das partes interessadas, e 
assim por diante. As próximas quatro fases lidam com o desenvolvimento de uma visão 
de alto nível do que queremos alcançar, e desenvolve o conteúdo de uma forma mais 
detalhada, através de uma arquitetura de linha de base e uma arquitetura-alvo. Esta é a 
base para encontrar oportunidades e soluções, chegando até um plano de implementa-
ção, e realmente realizando a arquitetura na empresa. O gerenciamento de requisitos, 
como uma disciplina, se encontra no coração do ADM.

Como o ADM é a parte mais importante do TOGAF, vamos descrever cada uma das 
fases mais detalhadamente mais adiante neste capítulo.
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3.2.2 Diretrizes e Técnicas do ADM
Lembre-se que o padrão TOGAF pretende ser um framework genérico, adequado para 
uso em muitas situações e organizações diferentes. Para que isto aconteça, muitas 
melhores práticas, orientações, técnicas e outros materiais de apoio estão incorpora-
dos no padrão. Esta parte do padrão descreve como o ADM pode ser adaptado para 
lidar com situações específicas de uso. Ele sugere padrões de iteração, por exemplo, 
quando mais foco é necessário no desenvolvimento da arquitetura, governança, se-
gurança, ou o uso do ADM para desenvolver uma arquitetura corporativa baseada em 
princípios de Arquitetura Orientada a Serviços (SOA-Service Oriented Architecture).

3.2.3  Framework de Conteúdo da Arquitetura
O objetivo do Framework de Conteúdo da Arquitetura (ACF-Architeture Content  
Framework) é estruturar a comunicação e a linguagem sobre as arquiteturas que são 
desenvolvidas através do ADM. Ele fornece um modelo estrutural para o conteúdo da 
arquitetura. A estrutura do ACF parece ser inspirada pelo IAF da Capgemini (van‘t Wout 
et al., 2010). Usando o ACF uma arquitetura corporativa é descrita em termos de um 
conjunto de blocos de construção (em vários níveis de abstração e em vários estados). 
Os blocos de construção são descritos em termos de artefatos, que podem ser um dia-
grama, um catálogo, uma matriz, ou qualquer outra forma de expressão da arquitetura.

O ACF suporta todos os aspectos do TOGAF, e fornece conceitos fundamentais, bem 
como blocos de construção. No entanto, ele não fornece uma notação precisa e uni-
forme, ou uma gramática formal, sobre como relacionar estes conceitos. No próxi-
mo capítulo vamos descrever como o ArchiMate complementa o TOGAF neste res-
peito. Como veremos, há um mapeamento um-a-um entre os conceitos do ACF e o  
ArchiMate. Dado o forte apoio de ferramentas existentes para o ArchiMate, vemos que 
muitas organizações têm adotado o ArchiMate ao invés do ACF “puro”.

3.2.4 Continuum Corporativo 
O Continuum Corporativo (EC-Enterprise Continuum) é um conceito bastante abstrato, 
que oferece aos arquitetos uma estrutura para relacionar (partes de) arquiteturas que 
vão do genérico para o específico, e do lógico para o físico. Uma vez que reutilização e 
uma sólida compreensão da “linhagem” das arquiteturas é um fator-chave no TOGAF, 
o continuum fornece aos arquitetos uma importante ferramenta.

O continuum corporativo é usado, na prática, para orientar o desenho do repositó-
rio de arquitetura. O repositório de modelos é o lugar onde a produção arquitetônica  
(expressa utilizando conceitos do ACF) é armazenada e mantida. Ao utilizar a estrutura 
do continuum corporativo, os vários componentes e os tipos de saída de arquitetura 
podem ser relacionados uns com os outros, e colocados no seu contexto correto. 

3.2.5 Modelos de Referência 
A seção anterior mencionou brevemente o fato que uma atenção significativa é dada 
no TOGAF para a reutilização. Como resultado desta filosofia, o TOGAF fornece uma 
arquitetura de sistemas fundamental e uma arquitetura de sistemas comum, que ajuda 
os arquitetos a começar. O Modelo de Referência Técnica (TRM-Technical Reference 
Model) é uma arquitetura de referência fundamental, e descreve um ambiente de com-
putação completo em termos de uma taxonomia, incluindo uma representação visual.
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O Modelo de Referência de Infraestrutura de Informação Integrada (III-RM-Integrated 
Information Infrastructure Reference Model) é uma arquitetura de sistemas comuns 
com foco no espaço das plataformas de aplicativos. Ele também fornece uma taxo-
nomia e uma notação. Os modelos de referência são genéricos e podem ser usados, 
na prática, como ponto de partida para a construção de arquiteturas específicas da 
organização.

3.2.6 Framework de Capacidade de Arquitetura
O Framework de Capacidade de Arquitetura (ACF-Architecture Capability Framework) 
descreve a organização e a estrutura completa para a construção de uma capacida-
de de arquitetura corporativa, em termos de papéis, responsabilidades, competên-
cias, estrutura organizacional e processos. Isto é um importante orientador para as  
organizações que estão apenas começando a construir uma capacidade de arquitetura  
corporativa. Afinal, o ADM não “corre por conta própria”, ele exige uma equipe bem 
instrumentada para enfrentar os desafios que se apresentarão.

3.3 O ADM em mais detalhes
Nas seções seguintes descreveremos os passos do ADM em mais detalhes, com foco 
nos aspectos práticos em cada fase. A Figura 3.3 dá uma visão geral do ADM:

• Fase P: Preparando a organização para a arquitetura corporativa
• Fase A: Iniciando um ciclo ADM com uma visão da arquitetura
• Fases B, C, e D: Descobrindo a arquitetura de linha de base e alvo
• Fase E: Encontrando maneiras de implementar a arquitetura-alvo
• Fase F: Traduzindo oportunidades em um plano de projeto bem definido
• Fase G: Gerenciando a supervisão de implementação de projetos
• Fase H: Lidando com a mudança
• Gerenciamento de Requisitos: acompanhando (a mudança dos) requisitos ao 

longo do processo 

Lembre-se, o ADM é uma abordagem em fases - iterativa e incremental - para o 
desenvolvimento de uma arquitetura e entrega de valor ao negócio, através da  
realização do que foi desenhado. Isto pode não ser aparente a partir da discussão  
“linear” que se segue nas próximas seções, que se destinam a fornecer uma visão 
geral de alto nível dos objetivos de cada fase, e mostrar como o ADM é suportado 
por um conjunto de produtos do trabalho de arquitetura (artefatos). Deve-se notar que  
discutimos o ADM a partir da perspectiva do arquiteto, não do patrocinador do negócio; 
discutimos a mecânica do ADM.

3.3.1 Fase P: Preliminar
Formalmente, os objetivos da Fase Preliminar incluem: revisar o contexto organiza-
cional para a arquitetura corporativa, identificar os patrocinadores e outras partes 
interessadas, garantir que todos os que precisam estar a bordo estão realmente a 
bordo, identificar o escopo e o contexto da iniciativa de arquitetura, verificar e definir 
o alinhamento com outros frameworks e metodologias, bem como definir os princí-
pios e selecionar as ferramentas de suporte. Isto é um bocado de trabalho! Essencial-
mente, estes objetivos se destinam a preparar a organização para fazer o trabalho de  
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arquitetura, adequando o framework do TOGAF para a tarefa em questão, bem como 
ao contexto organizacional.

Preliminar

A.
Visão da

Arquitetura
B.

Arquitetura
do Negócio

H.
Gerenciamento
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na Arquitetura
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de Migração

G.
Governança de
Implementação

Figura 3.3 - O ADM em detalhes. Extraído de (The Open Group, 2011)

As entradas desta fase podem ser divididas em insumos não-arquitetônicos e insumos 
arquitetônicos. Os primeiros são coisas tais como estratégias da alta direção,  
frameworks para gerenciamento de projetos e de governança, orçamentos, a estraté-
gia de TI, etc. Estas entradas envolvem a direção geral da organização. Uma vez que 
é raro começar uma iniciativa de arquitetura corporativa a partir do zero (green field), 
insumos arquitetônicos incluem coisas como os modelos organizacionais para a  
arquitetura corporativa, frameworks, princípios e repositórios existentes.
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Tendo em conta estes objetivos e insumos, a ideia é que a equipe de arquitetura  
comece a trabalhar na definição do escopo da empresa (ou seja: qual é o escopo para 
a iniciativa de arquitetura empresarial? Definir um escopo estabelece as expectativas e 
evita a dispersão dos objetivos), e para se certificar de que a capacidade de arquitetura 
está firmemente inserida na organização existente. Isto inclui, em primeiro lugar, a ob-
tenção de aprovações e do apoio do patrocinador da iniciativa para fazer a arquitetura.

Há várias saídas desta fase que espelham, basicamente, seus objetivos. A mais  
importante é a Requisição para Trabalho de Arquitetura (RAW-Request for Architecture 
Work), que é normalmente enviada pela organização patrocinadora para a organização 
de arquitetura, para desencadear o início de um ciclo de desenvolvimento de arquite-
tura. Em outras palavras: a equipe de arquitetura corporativa auxilia o patrocinador a 
definir claramente a Requisição para Trabalho de Arquitetura, bem como o escopo da 
iniciativa. 

3.3.2 Fase A: Visão da Arquitetura
O padrão TOGAF lista uma ampla gama de objetivos para a Fase A. Todos eles giram 
em torno de duas coisas: desenvolver uma visão compartilhada a respeito de para 
onde queremos ir, e obter a aprovação para seguir em frente. Estes objetivos refletem 
o fato de que (geralmente) o trabalho de arquitetura, no contexto do ADM, tem a ver 
com uma mudança estruturada e controlada na empresa. Formalmente, esta fase co-
meça com o recebimento de uma Requisição para Trabalho de Arquitetura. Conforme 
descrito na Seção 3.3.1, este documento é a principal fonte para decidir o escopo do 
que será entregue mais à frente. Ele fornece um quadro de referência em relação ao 
objetivo que o patrocinador quer atingir com a iniciativa de arquitetura.

Um passo importante nesta fase consiste na análise das partes interessadas, essen-
cial no sentido de assegurar que todas as bases estão cobertas: partes interessa-
das (identificação ou consentimento de) faltantes são uma fonte comum de falhas em  
projetos. Fazer isto bem feito irá evitar muitos problemas no caminho, pois conseguir o 
compromisso e o envolvimento das partes interessadas tende a demandar um esforço 
considerável.

Nesta fase a equipe de arquitetura deve definir também um conjunto de princípios que 
são relevantes para esta iniciativa de arquitetura específica. Muitas definições têm sido 
propostas para o conceito de “princípio”. Geralmente adotamos uma definição simples, 
que é muito mais consonante com o padrão TOGAF: princípios são declarações nor-
mativas relacionadas ao desenvolvimento e realização de arquiteturas. Frequentemen-
te estes princípios podem ser reutilizados, uma vez que eles raramente são alterados. 
Veja também (Greefhorst & Proper, 2011) para uma visão geral sobre a teoria por trás 
dos princípios de arquitetura.

A definição e a documentação da visão em si pode conter um esboço da arquitetura 
de linha de base e da arquitetura-alvo1. No mínimo a equipe de arquitetura deve se 
certificar de que cada um dos domínios (negócios, sistemas de informação, tecnologia) 
estão cobertos nesta visão.

1 Nós recomendamos fortemente (Roam, 2008) como uma ferramenta para o desenvolvimento de uma visão da arquite-
tura
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A visão é documentada no Documento de Visão da Arquitetura (AVD-Architecture Vision 
Document), uma visão de alto nível, aspiracional, da situação futura, e na Declaração 
de Trabalho de Arquitetura (SAW-Statement of Architecture Work), que complementa a 
Requisição para Trabalho de Arquitetura: o AVD é o que o patrocinador solicita; o SAW 
define formalmente o escopo da iniciativa, e descreve o que será entregue. Portanto, 
esta fase pode ser pensada como um “aperto de mãos” entre o patrocinador e a equi-
pe de arquitetura: uma iniciativa conjunta onde um faz um pedido e o outro promete 
entregar este pedido.

3.3.3 Fases B, C e D: Arquitetura de Negócios, de Sistemas de 
Informação e de Tecnologia

O objetivo principal de cada uma das Fases B, C e D é desenvolver arquiteturas de 
linha de base e arquiteturas-alvo para cada um destes domínios, e realizar uma análise 
de lacunas entre elas. A arquitetura de linha de base descreve a arquitetura do sistema 
como ela é agora (lembre-se da discussão sobre escopo na Seção 3.1), enquanto que 
a arquitetura-alvo descreve o estado-alvo pretendido para o sistema. Muitas vezes 
vemos várias arquiteturas-alvo sendo desenvolvidas como alternativas de solução, e 
sendo analisadas antes da organização se decidir por um curso de ação. 

Mesmo que se reconheça que um bom esforço de arquitetura começa com uma sólida 
compreensão da arquitetura de negócios, deve-se notar que o (texto literal do) padrão 
TOGAF é muitas vezes percebido como sendo razoavelmente centrado na TI. Seguin-
do o texto, pode-se chegar à conclusão de que arquitetura de negócios deve ser inter-
pretada como “todas as coisas que não são TI, mas que são relevantes para a TI”. Na 
prática, no entanto, vemos mais e mais organizações ampliando o escopo de aplicação 
da arquitetura de negócios.

A lista de entradas para esta fase é bastante longa. As entradas principais são o  
Modelo Organizacional para a Arquitetura Corporativa (que explica a organização 
da capacidade de arquitetura), bem como as saídas das fases anteriores, mais no-
tavelmente a Requisição para Trabalho de Arquitetura, a Declaração de Trabalho de  
Arquitetura e o Documento de Visão da Arquitetura.

As etapas que são realizadas para cada um dos domínios são relativamente simples. 
Baseado na Visão da Arquitetura, uma arquitetura de base e uma arquitetura-alvo 
são desenvolvidas e documentadas usando os pontos de vista relevantes. Em muitos  
casos, modelos de referência, do Repositório de Modelos de Referência (veja Fi-
gura 3.2), podem ser usados nesta atividade: na indústria de telecomunicações os 
padrões eTOM, TAM e SID são usados com frequência, assim como os padrões  
NORA/PETRA/GEMMA o são para as organizações governamentais holandesas.  
Tipicamente, as arquiteturas são desenvolvidas usando blocos de construção. No en-
tanto, vemos também mais e mais organizações recorrem ao uso do ArchiMate, des-
considerando o conceito de bloco de construção.
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Simplificando, um bloco de construção (BC-Building Block) é uma unidade coesa de 
funcionalidade, e pode ser um recurso de negócios, (parte de) um sistema de informa-
ção, um pedaço de infraestrutura ou uma combinação destes. Blocos de construção 
são frouxamente acoplados, e geralmente podem ser realizados de forma independen-
te de outros blocos de construção, muitas vezes através de mais de uma maneira. Note 
que é feita uma distinção entre Blocos de Construção de Arquitetura (ABB-Architecture 
Building Blocks) e Blocos de Construção de Solução (SBB-Solution Building Blocks). 
O primeiro captura os requisitos de arquitetura dos domínios relevantes, enquanto o 
último especifica quais componentes irão implementar estes requisitos. Mais detalhes 
podem ser encontrados na Seção 37 da especificação TOGAF 9. A análise de lacunas 
é realizada por domínio, na medida em que a arquitetura de linha de base e a arquite-
tura-alvo são desenvolvidas. A fase termina com uma revisão formal das partes inte-
ressadas, uma vez que a aprovação da gerência é necessária para prosseguir para a 
próxima etapa.

Os resultados destas fases são documentados no Documento de Definição da Ar-
quitetura (ADD-Architecture Definition Document), eventualmente complementado 
pela Especificação de Requisitos de Arquitetura (ARS-Architecture Requirements  
Specification). A principal distinção entre estes dois documentos reside no fato que o 
ADD tem foco em aspectos funcionais, enquanto que a ARS tem foco em aspectos 
não-funcionais e de qualidade. Ambos os documentos abrangem todos os domínios 
da arquitetura.

3.3.4 Fase E: Oportunidades e Soluções
Os objetivos primários para esta fase são (a) consolidar a análise de lacunas para os 
três domínios e (b) localizar grupos de blocos de construção que enderecem as capa-
cidades e recursos faltantes. Para entender o que acontece nesta fase é necessário 
um sólido entendimento sobre o conceito de blocos de construção (consulte a seção 
anterior). Colocando de forma simplificada, nesta fase nós descobrimos quais são as 
lacunas entre as arquiteturas de linha de base e alvo, bem como buscamos possíveis 
soluções para preencher estas lacunas.

Todos os artefatos arquitetônicos desenvolvidos até agora são utilizados e analisados 
para formar uma visão coerente das capacidades exatas que devem ser entregues. O 
repositório de arquitetura é fortemente usado nesta fase: especificações de blocos de 
construção são usadas em conjunto com estudos de caso, informações de fornecedo-
res, estratégias de implementação, e assim por diante.

O padrão TOGAF propõe usar uma forma tabular para análise de lacunas (o que faz 
sentido quando blocos de construção são usados), onde o eixo vertical lista os blocos 
de construção da linha de base e o eixo horizontal lista os blocos de construção da 
arquitetura-alvo. Analisar as linhas e colunas significa efetivamente comparar as arqui-
teturas de linha de base e alvo. A Figura 3.4 ilustra como isto funciona:
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Figura 3.4 - Análise de lacunas no TOGAF. Extraído de (The Open Group, 2011)

As lacunas entre a arquitetura de linha de base e a arquitetura-alvo podem resultar de 
qualquer um dos domínios:

• Negócios – falta de habilidades, ineficiências do processo, falta de informa-
ção, etc.

• Dados – posicionamento de dados, qualidade de dados, falta de funcionali-
dade, etc.

• Aplicativos – para serem implementados, atualizados ou removidos
• Tecnologias – para serem implementadas, atualizadas ou removidas

A análise de lacunas é a base para encontrar as oportunidades e soluções que  
ajudarão a organização a alcançar sua visão (Fase A). Esta análise leva em conta 
vários fatores, como a prontidão para a mudança, dependências e restrições (i.e.,  
orçamento, tempo). Depois de definir uma estratégia de implementação de alto nível, 
as principais áreas de trabalho são traduzidas em arquiteturas de transição.

As saídas desta fase consistem em versões atualizadas dos artefatos produzidos até 
agora, como o Documento de Definição da Arquitetura e a Especificação de Requisitos 
de Arquitetura. Outras saídas incluem um relatório sobre a prontidão para a mudan-
ça da organização, e a arquitetura de transição, que inclui as lacunas consolidadas,  
dependências, riscos, etc.

3.3.5 Fase F: Planejamento de Migração
Com uma sólida compreensão da quantidade de trabalho (oportunidades e soluções 
para fechar as lacunas) a ser feito, nós agora mudamos o foco para a elaboração de 
um plano de migração. Ao fazermos isto, nós garantimos que a nossa abordagem para 
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o planejamento de projetos está alinhada com outros frameworks de gestão e gover-
nança da organização (ou seja, abordagens de gestão de projetos, tais como Prince2 
ou PMBOK (Bentley, 2009; PMI, 2000)). Isto implica em duas coisas:

1. garantir que os pacotes de trabalho – baseados nas arquiteturas de transição 
definidas na Fase E – estão definidos e priorizados, e

2. coordenar com o escritório de gerenciamento de projetos para que os proje-
tos possam ser iniciados quando necessário.

A lista de entradas desta fase continua a crescer, e cobre, principalmente, as saídas 
de todas as fases anteriores, tais como a Visão da Arquitetura, Declaração de Trabalho 
de Arquitetura, Documento de Definição da Arquitetura (preliminar), Especificação de  
Requisitos de Arquitetura e um conjunto (preliminar) de Arquiteturas de Transição.  
Muitos destes artefatos serão finalizados nesta fase.

Seguindo o padrão TOGAF, as etapas nesta fase incluem confirmar que os outros 
frameworks de gestão e de governança (i.e., gerenciamento de projetos, de opera-
ções) estão alinhados, para evitar surpresas no caminho; fazer uma análise de custo/
benefício com base no valor de negócio esperado para cada uma das arquiteturas de 
transição; priorizar os pacotes de trabalho; gerar um roteiro e um plano de migração 
alinhado no tempo; e estabelecer o ciclo de evolução da arquitetura, bem como as  
lições aprendidas. Nesta fase, cooperação estreita, comprometimento e direção da alta 
gestão são fundamentais para a geração do plano de migração desejado.

As principais entregas desta fase são o Contrato de Arquitetura (AC-Architecture  
Contract) e o Plano de Implantação (IP-Implementation Plan) para cada um dos pro-
jetos de implantação propostos. Este contrato é um acordo mútuo entre os parceiros 
de desenvolvimento e patrocinadores sobre os resultados práticos, qualidade e ade-
quação à finalidade, de uma arquitetura. Esta entrega se assemelha ao documento 
Arquitetura de Iniciação de Projeto (PSA-Project Start Architecture) do DYA (Wagter et 
al., 2005). Este documento será usado na próxima fase, como base para governar e 
supervisionar a implementação dos projetos.

3.3.6 Fase G: Governança da Implementação 
Esta fase é toda sobre a governança, significando que “os outros fazem o trabalho” e 
os arquitetos “verificam se está bem feito”. À luz do ditado que ninguém gosta de um 
valentão: os objetivos para esta fase são não apenas governar e gerenciar a conformi-
dade com o contrato de arquitetura, mas também formular recomendações e obter o 
apoio de organizações de suporte (i.e., operações) que irão sustentar a futura vida útil 
da solução implantada.

Nesta fase, os detalhes típicos de um projeto, tais como critérios de aceitação e me-
didas de eficácia, se tornam mais importantes. Ao avaliar a conformidade, o padrão 
TOGAF (The Open Group, 2001, Capítulo 48) define, inclusive, a terminologia usada 
para especificar se uma implementação é irrelevante, consistente, compatível, (total-
mente) conforme, ou não conforme. As entradas para esta fase são todos os artefatos 
que tenham sido definidos até agora através do ADM, assim como o repositório de 
arquitetura.
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As etapas desta fase incluem a verificação do escopo, identificação de recursos e habi-
lidades de desenvolvimento, fornecimento de recomendações para implementação do 
projeto, etc. Mais ainda, ao final do projeto é avaliada a conformidade da arquitetura, e 
é realizada uma revisão pós-implementação de forma a obter lições aprendidas.

Os principais resultados desta fase são o Contrato de Arquitetura assinado, bem como 
uma Avaliação de Conformidade. Além disto, Solicitações de Mudança podem ser emi-
tidas, mesmo durante a implementação. Trata-se de uma ferramenta importante para 
lidar com situações em que se constata que os elementos propostos na arquitetura 
venham a ser menos práticos, ou úteis, do que o previsto nas fases anteriores. Em-
bora este mecanismo possa ser visto como burocrático, descobrimos que esta é uma 
ferramenta poderosa que (a) permite maior agilidade, enquanto (b) mantém o controle 
sobre os acordos que foram realizados entre as várias partes. Além disto, facilita a 
aprendizagem organizacional (Brown e Duguid, 1991).

3.3.7 Fase H: Gerenciamento de Mudanças
O ditado “a única constante é a mudança” certamente vale para muitas empresas. Por 
isto, é extremamente importante se certificar de que as arquiteturas desenhadas con-
tinuam alinhadas com os objetivos e a direção do negócio. Os objetivos formais desta 
fase são: certificar-se de que a arquitetura continua sendo adequada à sua finalidade, 
avaliar alterações no framework e nos princípios estabelecidos nas fases anteriores, 
estabelecer um processo de gestão de mudanças para a nova arquitetura (de linha de 
base) que é implementada a partir da conclusão da Fase G, e operar a estrutura de 
governança.

Em outras palavras, esta fase diz respeito principalmente à avaliação contínua das 
soluções que foram implementadas na empresa, para garantir que continuem a entre-
gar valor para o negócio. Assim sendo, o nome desta fase pode parecer estranho para 
algumas pessoas.

As motivações para a mudança variam de organização para organização, mas podem 
se originar, por exemplo, de uma mudança de estratégia, da resolução de questões 
na operação atual, ou da experiência com projetos (de arquitetura) anteriores. Estas 
mudanças são gerenciadas por meio de um formulário de Requisição de Mudança 
(RFC-Request for Change). As alterações podem ser classificadas como uma altera-
ção de simplificação (que normalmente pode ser tratada através de técnicas regulares 
de gestão de mudanças), uma mudança incremental, ou uma mudança de arquitetura 
(que requer que a organização passe por um novo ciclo ADM). Para determinar se uma 
mudança é de simplificação, incremental, ou de arquitetura, bem como para ter certeza 
que a mudança é tratada adequadamente, as seguintes atividades são normalmente 
realizadas:

1. Registro de todos os eventos que podem impactar a arquitetura
2. Alocação de recursos e gerenciamento de tarefas de arquitetura
3. O processo ou o papel responsável por recursos de arquitetura deve fazer a 

avaliação do que deve ser feito
4. Avaliação de impactos
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As entradas para esta fase são todos os artefatos de arquitetura das fases anteriores 
(incluindo o Modelo Organizacional para a Arquitetura Corporativa, o Repositório de 
Arquitetura e o Documento de Definição da Arquitetura), bem como solicitações formais 
de mudança. Saídas típicas são atualizações da arquitetura, mudanças no framework, 
novas Requisições para Trabalho de Arquitetura (iniciação de um novo ciclo ADM), 
bem como avaliações de conformidade e contratos de arquitetura (atualizados).

3.3.8 Fase RM: Gerenciamento de Requisitos
A “fase” de Gerenciamento de Requisitos forma o coração do ADM; todas as outras fa-
ses interagem com ela. Isto reforça, novamente, a natureza do trabalho de arquitetura, 
que gira em torno da mudança estruturada e controlada da empresa. Se você deseja 
mudar, melhor ter alguma ideia de para onde você está indo (visão). Uma vez que esta 
visão ainda não foi alcançada, existem certos requisitos que devem ser satisfeitos para 
chegar lá – ou pelo menos para se mover na direção certa.

O padrão TOGAF define um requisito como “uma indicação quantitativa de necessida-
de da empresa que deve ser atendida por uma arquitetura ou pacote de trabalho em 
particular”. Embora isto seja bastante específico (ou seja, requisitos devem ser quanti-
tativos, de acordo com esta definição), vemos que fazer dos requisitos (de arquitetura) 
uma força motriz por trás do desenvolvimento de uma arquitetura leva, na prática, a 
melhores resultados de negócio.

O objetivo desta fase é simples: definir um processo através do qual requisitos para  
arquitetura corporativa são identificados, armazenados e alimentados de e para as 
fases relevantes do ADM. Em outras palavras, a fase RM no centro do ciclo do ADM 
não deve ser vista como um documento estático, mas como um processo ativo de  
gerenciamento de requisitos no contexto da mudança.

Atividades-chave nesta fase são orientadoras para a disciplina de requisitos e envol-
vem: identificação e definição de requisitos, priorização, registro de requisitos e prio-
ridades no repositório, identificação de necessidades e prioridades de mudança, bem 
como o tratamento de seu impacto, etc. Mais ainda, notem que o padrão TOGAF não 
propõe ou impõe uma forma específica para o registro dos requisitos.

As saídas para esta fase, conforme definido pelo padrão TOGAF, são as Avaliações 
de Impacto de Requisitos (RIA-Requirements Impact Assessment), que avalia o  
impacto da mudança de requisitos ou prioridades, e a Especificação de Requisitos de  
Arquitetura (ARS-Architecture Requirements Specification).

3.4 Resumo do ADM 
Encontramos na prática que uma das vantagens do padrão TOGAF, e do ADM em par-
ticular, é que ele é bastante completo. Ele abrange todos os aspectos no caminho que 
vai da estratégia até a implementação. A desvantagem pode ser que os profissionais 
podem se perder facilmente nos detalhes. A Figura 3.5 resume o ADM em quatro fases 
principais, o que ajuda a compreender o escopo e os objetivos do ADM, e a explicá-lo 
mais facilmente para partes interessadas:
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Figura 3.5 - Resumo do ADM

Nas Fases P e A, o foco está em obter o comprometimento e o envolvimento da  
organização, estabelecendo uma capacidade de arquitetura corporativa e ajustando o  
TOGAF para uma utilização eficaz na organização. Uma visão que é desenvolvida na 
fase A é o ponto de partida para o desenvolvimento da arquitetura. As fases B, C e D 
dizem respeito a executar o trabalho de arquitetura de forma correta, através do desen-
volvimento da arquitetura de linha de base e alvo para os domínios de negócios,  
sistemas de informação, e infraestrutura. As Fases E, F e G se concentram em fazer a 
arquitetura funcionar, identificando as alternativas e planejando a implementação da 
opção selecionada. A Fase G se preocupa em garantir que o desenho detalhado e a 
execução estejam em conformidade com a arquitetura. As Fases H e RM se certificam 
de que o processo continua em movimento, através da identificação de alterações nas 
circunstâncias e no ambiente que possam afetar a arquitetura.

Este diagrama também mostra (em parte) a natureza iterativa e incremental do ADM, 
o que o torna uma ferramenta poderosa para o desenvolvimento e realização de  
arquiteturas. Existem vários tipos de iteração no ADM: dentro de uma fase, entre  
grupos de fases, ou entre ciclos inteiros do ADM. Este último permite o “aninhamento” 
dos ciclos ADM conforme ilustrado na figura seguinte:
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Figura 3.6 - Aninhando ciclos do ADM

Por exemplo, ao definir uma transformação no nível estratégico em uma grande empre-
sa, composta por várias linhas de negócios, nós podemos gerar um novo ciclo para 
cada linha de negócio, que pode gerar um novo ciclo para cada uma das capacidades 
individuais desejadas. Cada ciclo ADM aninhado adiciona mais detalhes em termos de 
visão da arquitetura, arquitetura de linha de base e arquitetura-alvo.

Há um mecanismo de “escalamento” neste esquema: arquiteturas de capacidade  
escalam para arquiteturas de segmento, que escalam para arquiteturas estratégicas. 
Isto dá às organizações uma abordagem flexível para a gestão das mudanças. Volta-
remos a esta questão na Seção 6.2. Simplificando: isto possibilita gerenciar mudanças 
simples de forma mais simples, ao mesmo tempo em que torna possíveis as mudanças 
complexas.
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4 ArchiMate
No Capítulo 2, nós apresentamos uma visão geral do campo da arquitetura corporativa, 
e posicionamos o TOGAF e o ArchiMate como dois padrões para a construção de uma 
forte capacidade de arquitetura. No capítulo anterior nós demos uma visão geral do  
TOGAF. Neste capítulo nós continuamos esta discussão com uma visão geral do 
padrão ArchiMate, baseado em (The Open Group, 2013) e (Iacob et al., 2012). O  
ArchiMate tem um forte foco na modelagem da arquitetura, com extensões úteis para 
a motivação e a lógica por trás da arquitetura e de sua realização. Ele é um padrão 
aberto, o que significa que todo o conteúdo é acessível e pode ser baixado através do 
site do The Open Group.

4.1 O que é o ArchiMate?
O ArchiMate é uma linguagem de modelagem, desenvolvida especificamente para des-
crever arquiteturas corporativas. Isto diz algo sobre o âmbito e a profundidade dos 
modelos para os quais foi desenhada. Uma discussão sobre “arquitetura versus de-
senho” pode ser encontrada no Capítulo 12. Por agora, deve ser suficiente dizer isto 
– comparado com outras linguagens como ERD, o Modelo de Decisão (TDM), BPMN 
e UML – o ArchiMate se destina a outro nível de abstração e variedade de desafios de 
modelagem. Linguagens orientadas a desenho geralmente se concentram em detalhes 
dentro de um domínio, por exemplo, processos de negócio ou estruturas de dados,  
enquanto que o ArchiMate permite que o modelador crie uma visão “holística” da  
empresa em termos de pessoas, processos e tecnologia.

O ArchiMate se concentra na modelagem de alto nível tanto dentro de um domínio 
quanto entre domínios. Isto fornece uma maneira coerente e consistente para visu-
alizar a arquitetura corporativa, e dá aos arquitetos corporativos uma forma de fazer 
análise no nível da empresa como um todo. Por exemplo, análise de hipóteses (o 
que acontece se os aplicativos principais são consolidados? Como isto afeta nossos 
processos de negócio?), ou uma análise em torno do alinhamento entre o negócio e 
a TI (em que medida somos capazes de apoiar eficazmente o nosso negócio através 
da TI? Como os investimentos em TI se relacionam com o valor que podemos gerar 
em termos de melhoria de qualidade, eficiência na execução, agilidade, tempo para o 
mercado, etc.?).

Além disto, desde o lançamento da versão 2.0 da linguagem foram introduzidas duas 
extensões: a extensão de Motivação e a extensão de Implementação e Migração. Es-
tas extensões fornecem mais suporte de modelagem para as atividades típicas de ar-
quitetura corporativa, como o alinhamento da arquitetura da empresa com os objetivos 
de negócio e com as partes interessadas, o gerenciamento de requisitos, bem como 
o gerenciamento de lacunas e de portfólio de projetos, e o mapeamento de roteiros. 

A Figura 4.1 ilustra como estas três partes trabalham em conjunto: a extensão de Mo-
tivação trata do “por que” e, no nível da empresa, se alinha com a estratégia. O núcleo 
do ArchiMate compreende a  modelagem das arquiteturas, e a extensão de Imple-
mentação e Migração se alinha com a gestão de programas e projetos em termos de 
entrega da arquitetura. Note que, como acontece com o TOGAF, os requisitos estão no 
centro deste triângulo.
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Figura 4.1 - Da estratégia e objetivos para a execução

4.2 O (núcleo do) Framework do ArchiMate
O ArchiMate é uma linguagem de modelagem gráfica. Embora, muitas vezes, nós  
tenhamos a tendência a pensar em “caixas” e “setas”, o ArchiMate vai um passo além 
com uma gramática formal para a linguagem. Os conceitos, bem como os relaciona-
mentos, são formalmente definidos e estruturados em um framework composto por três 
domínios, ou camadas (negócios, aplicativos, tecnologia), e três aspectos (estrutura 
ativa, comportamento, estrutura passiva/ativos de informação).

4.2.1 Três camadas, três aspectos
Graficamente, o framework do ArchiMate pode ser representado como uma matriz com 
três linhas e três colunas. Todos os elementos da (núcleo da) linguagem ArchiMate, 
os conceitos (caixas) e relacionamentos (linhas), se encaixam nesta matriz. Através 
da separação “religiosa” dos três aspectos, os arquitetos podem desenvolver modelos 
mais expressivos, capturar a essência de questões de negócios de uma forma eficaz, e 
tornar os modelos reutilizáveis. O framework do ArchiMate é ilustrado abaixo:

Estrutura
Passiva

Comportamento Estrutura
Ativa

Camada de negócios

Camada de aplicativos

Camada de tecnologia

Figura 4.2 - O núcleo do framework do ArchiMate
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4.2.2 As linhas/domínios
Como mostra a Figura 4.2, o ArchiMate organiza os componentes de negócios, aplica-
tivos e tecnologia em três camadas horizontais. Os conceitos são parte de exatamente 
uma camada. Na camada de negócios representamos os elementos do mundo real a 
partir de uma perspectiva de negócios, tais como os produtos e serviços que a organi-
zação oferece aos seus clientes, bem como os processos de negócio, funções, papéis 
e departamentos que fazem parte da organização.

A camada de aplicativos se concentra nos sistemas e suas funções, bem como nos 
dados que são criados, manipulados e utilizados por estes sistemas. Os conceitos na 
camada de tecnologia modelam o hardware, redes e software de sistema que suportam 
os sistemas aplicativos.

4.2.3 As colunas/aspectos
As “colunas” são chamadas formalmente de “aspectos” no ArchiMate. Da esquerda 
para a direita, elas representam a estrutura passiva, o comportamento, e a estrutura 
ativa, e são definidas como se segue:

• Estrutura Ativa: representa os elementos do mundo real que “exibem com-
portamento”, tais como pessoas, departamentos, sistemas de informação, e 
assim por diante.

• Comportamento: representa o comportamento real que pode ser observado 
no mundo real. Exemplos incluem processos de negócios ou funcionalidade 
automatizada.

• Estrutura Passiva: é muitas vezes chamada também de “informação”. Ela 
representa aquelas coisas que se submetem a, ou são o resultado de, um 
comportamento. Exemplos disto são as informações sobre um cliente, rolos 
de aço, ou arquivos em um compartilhamento de rede.

Isto pode parecer abstrato. O exemplo a seguir ilustra a ideia geral: se fôssemos mode-
lar a frase “João lê um livro”, então o verbo “lê” é o elemento de comportamento. “João” 
(o sujeito) é aquele que faz a leitura, então ele entraria na estrutura ativa. “Um livro” (o 
objeto) é o elemento que é consumido pela leitura de João, por isto vai para a estrutura 
passiva. Outro exemplo seria o processamento (comportamento) de uma fatura (estru-
tura passiva) por um funcionário (estrutura ativa).

4.3 Conceitos principais e relacionamentos
O diagrama na página seguinte mostra os principais conceitos no ArchiMate. Para uma 
visão completa dos conceitos e relacionamentos, sugerimos consultar o próprio padrão.

Na camada de negócios vemos como os serviços de negócio (serviços que são ofere-
cidos para o ambiente) são agrupados em um produto de negócio, juntamente com um 
contrato. Pense no contrato como um acordo de nível de serviço (SLA-Service Level 
Agreement). Os serviços são oferecidos através de canais (interfaces de negócio), e 
realizados por funções de negócio. As funções de negócio são atribuídas aos atores, 
através de papéis. Isto permite uma distinção entre o organograma formal (atores) e os 
papéis funcionais que os atores desempenham nos processos e funções. Além disto, 
os objetos de negócio são acessados a partir das funções de negócio.
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Figura 4.3 - Conceitos Principais e Relacionamentos do ArchiMate

Um conceito importante que não é mostrado no diagrama acima é o processo de negó-
cio. Um processo de negócio representa também um “comportamento interno”. A dis-
tinção entre processo e função reside no fato que um processo tem um foco sobre a 
ordem das atividades (fluxo), e tem um tempo específico e um lugar de “execução”, 
enquanto que uma função não tem estas propriedades.

Vemos o mesmo padrão na camada de aplicativos: o comportamento externo da  
camada de aplicativos é modelado utilizando o conceito de serviço de aplicativo. Ele é 
realizado internamente por meio de funções de aplicativo que são atribuídas ao compo-
nente de aplicativo. A funcionalidade do componente de aplicativo é acessível através 
de interfaces de aplicativo, tanto para modelar as interações entre os aplicativos, como 
para representar as interfaces gráficas que são usadas por atores em um determinado 
papel. De modo similar à camada de negócios, objetos de dados são acessados a 
partir de funções do aplicativo.

O mesmo padrão é repetido novamente na camada de infraestrutura. Aqui, o conceito 
central é o nó, que agrupa dispositivos e softwares de sistema. O comportamento inter-
no do nó é modelado usando uma função de infraestrutura, e o comportamento externo 
usando o serviço de infraestrutura. O comportamento do nó está acessível através de 
uma interface de infraestrutura. E, por fim, artefatos são a unidade de informação nesta 
camada. Eles representam informações físicas ou executáveis que são implantadas 
no nó.
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4.4 Conexões entre camadas e colunas
No ArchiMate não temos somente um conjunto bem definido de conceitos à nossa dis-
posição; relacionamentos entre os conceitos (tanto dentro de um domínio ou aspecto, 
como entre domínios e aspectos) são também muito bem definidos. Há muitos tipos 
diferentes de relacionamentos no ArchiMate, o que o torna uma linguagem bastan-
te rica. Algumas pessoas acham isto intimidante ou complexo1. No entanto, devido à  
estrutura do framework, é na verdade bastante simples aprender os relacionamentos, 
como mostraremos nesta seção.

4.4.1 Alinhamento Horizontal
Elementos de estrutura ativos são atribuídos a um elemento de comportamento. Isto 
representa o fato que o elemento ativo executa ou está envolvido na execução do  
elemento de comportamento.

Elementos de comportamento leem, escrevem e/ou atualizam elementos da estrutura 
passiva. Eles estão ligados através de uma relação de acesso. Isto permite que o 
modelador expresse como os objetos são criados ou utilizados em diversos locais da 
organização.

4.4.2 Comportamento interno e externo, orientação para serviços
Na coluna comportamento vemos uma distinção entre o comportamento externo e  
interno. Isto separa o QUE é feito do COMO isto é feito. O QUE é modelado como um 
serviço, e descreve a funcionalidade que um usuário deste serviço recebe. Em outras 
palavras, é o “comportamento externamente visível” de algum elemento da estrutu-
ra ativa. A parte COMO modela o funcionamento interno deste elemento da estrutura  
ativa, que é necessário para fornecer o serviço aos seus usuários. A conexão entre um 
serviço e os elementos de comportamento interno é uma relação de realização.

Um exemplo: um serviço oferecido por um banco aos seus clientes é a verificação 
de contas on-line. Este serviço e suas características (por exemplo, número máxi-
mo de contas, horas de serviço, etc) é modelado como um serviço de negócios no  
ArchiMate. Os processos de negócio internos necessários para “fazer acontecer” (ou 
seja, os processos que o serviço “invoca”) são modelados separadamente, permitindo 
que o modelador expresse o fato que os serviços podem ser realizados de formas di-
ferentes na organização, dependendo de certos critérios (i.e. qual departamento/canal/
localização está envolvido). Esta distinção entre o comportamento interno e o externo 
segue os princípios da arquitetura orientada a serviços. 

4.4.3 Alinhamento vertical
O conceito de serviços é essencial para modelar a ligação entre as camadas. Os ele-
mentos em uma camada “superior” utilizam os serviços de uma camada inferior. A 
ligação é um relacionamento usado-por. Outra ligação entre as camadas é que os 
elementos das camadas inferiores realizam os elementos comparáveis de uma ca-
mada superior. Na Figura 4.3, vemos, por exemplo, como um artefato na camada de 
tecnologia realiza um objeto de dados, que por sua vez realiza um objeto de negócios.

1 Por causa disto, um dos autores muitas vezes afirma que o ensino do ArchiMate é semelhante a dar terapia de relacio-
namento! 
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4.4.4 Outros relacionamentos
Existem diversos relacionamentos que ainda não foram mencionados. Eles permitem 
ricas descrições de arquitetura, mas não necessariamente se encaixam na estrutura de 
alinhamento horizontal e/ou vertical. Estes relacionamentos são disparo (para modelar 
a ordem em que o comportamento é executado), fluxo (para modelar como informação 
ou bens fluem através da empresa), especialização, composição e agregação.

4.5 Relacionamentos derivados
Anteriormente argumentamos que os modelos de arquitetura tornam possível respon-
der a perguntas como: “Como uma interrupção de um servidor eventualmente afeta 
funções de negócio e produtos?”. A Figura 4.3 mostra que não há nenhuma conexão  
direta entre um servidor e um processo de negócio. No entanto, um princípio fundamen-
tal no ArchiMate é que há um aspecto transitivo nos relacionamentos: se um conceito 
A é conectado a B, e o conceito B é conectado a C, então os conceitos A e C também 
estão conectados. Esta transitividade dos relacionamentos é chamada Princípio dos 
Relacionamentos Derivados. 

No exemplo acima, vemos que o servidor (modelado como um nó) é atribuído à funcio-
nalidade de infraestrutura, que, por sua vez, realiza um serviço de infraestrutura, que é, 
então, usado por uma função de aplicativo, que realiza um serviço de aplicativo, e que, 
finalmente, é usado por uma função de negócio. O servidor e o processo são indireta-
mente ligados, então nós também podemos derivar uma relação direta entre os dois.

O Princípio da Relação Derivada permite a simplificação dos diagramas, deixando 
objetos supérfluos de fora em um diagrama. Um exemplo é mostrado na Figura 4.4 
abaixo: um componente de aplicativo é atribuído a uma função de aplicativo. A função 
de aplicativo modela o comportamento interno em termos da funcionalidade automa-
tizada que realiza um serviço de aplicativo. Podemos usar a simplificação oferecida 
pela relação derivada entre o componente de aplicativo e o serviço, e modelar que um 
componente de aplicativo realiza o serviço.

Serviço de 
Aplicativo

Função de
Aplicativo

Componente de
Aplicativo

Serviço de 
Aplicativo

Componente de
Aplicativo

Figura 4.4 - Exemplo de um relacionamento derivado

O Princípio dos Relacionamentos Derivados também permite que as organizações 
adequem visões específicas e/ou o metamodelo do ArchiMate às suas próprias neces-
sidades, ao deixar de fora conceitos que elas não usam. Este é um conceito que vamos 
revisitar quando discutirmos como usar o ArchiMate na prática, nos próximos capítulos.
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4.6 Conceitos avançados
Existem muitos outros conceitos no núcleo do ArchiMate, como valor, significado e 
localização. Porém, estes conceitos não são difíceis de usar, e um rápido olhar na 
especificação (The Open Group, 2012) deverá ser suficiente para orientá-lo quanto ao 
seu uso. No entanto, os conceitos de colaboração e interação são mais desafiadores. 
Estes conceitos existem na camada de negócios e na camada de aplicativos.

Interação Colaboração

Elemento de
Comportamento

Elemento de
Estrutura

Ativa

atribuído de

agregado por   2..*

agrega

atribuído a

Figura 4.5 - Interação & Colaboração

O diagrama acima ilustra a relação entre os dois tipos de conceito:

• O conceito de colaboração é uma configuração (temporária) de dois ou mais 
elementos de estrutura ativa que conjuntamente apresentam um comporta-
mento. Por exemplo: dois componentes de aplicativo fazendo “algo” juntos. 
Este “estar juntos” (a partir de uma perspectiva de estrutura) é modelado 
usando o conceito de colaboração.

• O conceito de interação é a contraparte comportamental da colaboração: tão 
logo percebemos que o comportamento é uma ação conjunta entre dois ele-
mentos da estrutura, então este comportamento conjunto deve ser modelado 
usando o conceito de interação. Por exemplo, a interação entre o cliente e o 
representante de vendas, quando negociando o preço, deve ser modelada 
desta forma.

Tal como acontece com qualquer outro conceito de comportamento/estrutura: a cola-
boração é atribuída ao conceito de interação para mostrar que elementos de estrutura 
conjuntos executam o comportamento conjunto.

4.7 Estendendo o ArchiMate
Tendo coberto o framework, os conceitos, e os relacionamentos do núcleo do  
ArchiMate, nós agora mudamos o foco para estender o ArchiMate. Nós primeiro cobri-
remos as extensões existentes e, em seguida, mergulharemos nos princípios por trás 
da personalização adicional do framework.
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4.7.1 Extensão de Motivação
A extensão de Motivação adiciona conceitos à linguagem ArchiMate que podem ser 
usados para endereçar as questões “por quê...” da arquitetura (ver, também, Zachman, 
1987). Os conceitos podem ser usados para modelar as motivações que fundamentam 
as decisões de desenho atual e futuro da arquitetura corporativa. Os conceitos desta 
extensão são metas, princípios, requisitos e restrições, com interpretações que estão 
muito próximas do seu uso comum. Relacionamentos entre estes conceitos e os con-
ceitos do núcleo do ArchiMate podem ser modelados para mostrar como a arquitetura 
corporativa soluciona o problema modelado por um princípio ou requisito.

A extensão de Motivação também inclui conceitos para as partes interessadas, motiva-
dores e avaliações, que podem ser conectados a outros conceitos motivacionais. Isto 
permite a rastreabilidade desde o nível de uma parte interessada, por todo o caminho, 
até o nível dos objetos no núcleo da arquitetura corporativa. Os conceitos e os relacio-
namentos da extensão de Motivação estão representados na Figura 4.6:

Parte
Interessada

Motivador

Avaliação Meta

Elemento
do Núcleo

Requisito/
Restrição

Princípio

Figura 4.6 - A extensão de Motivação

4.7.2 Extensão de Implementação e Migração
A extensão de Implementação e Migração suporta os aspectos do processo de colo-
cação da arquitetura corporativa em funcionamento. Ela fornece conceitos para dividir 
este processo em programas e projetos. Se o escopo de uma arquitetura corporativa 
inclui somente alterações em menor escala, então um projeto ou um programa pode 
ser configurado para ir diretamente para o estado-alvo. Alterações de maior escala  
podem ser implementadas gradualmente através de uma série de transições. A exten-
são de Implementação e Migração suporta tais estados de transição temporal através 
do conceito de platô. O conceito de lacuna representa as diferenças entre dois platôs, 
por exemplo, a arquitetura de linha de base e a arquitetura-alvo. Visualizar as lacunas 
em um diagrama tem se provado muito esclarecedor, e pode ser usado de forma muito 
eficaz pelos arquitetos para comunicar a respeito das mudanças na organização.



374. ArchiMate

Os conceitos e os relacionamentos da extensão de Implementação e Migração estão 
representados na Figura 4.7:

Elemento

Lacuna

Platô

Entregável Pacote de
Trabalho

Papel de
Negócio

Figura 4.7 - A extensão de Implementação e Migração

4.7.3 Personalização adicional do ArchiMate
As duas extensões discutidas anteriormente mostram que o ArchiMate pode ser perso-
nalizado para atender a necessidades de arquitetura específicas, e permitir o apoio de 
ferramentas a estas necessidades. Existem dois mecanismos que suportam a criação 
de extensões personalizadas: perfis e especialização.

Perfis (profiles) podem ser utilizados para enriquecer os conceitos e relacionamentos 
do ArchiMate com informações adicionais. Um exemplo é adicionar informações sobre 
métricas de indicadores-chave de desempenho (KPI-Key Performance Indicator) aos 
serviços de negócio. Perfis também podem ser atribuídos aos relacionamentos. Por 
exemplo, para um relacionamento usado-por pode-se acrescentar o volume médio de 
utilização, permitindo análises quantitativas para dimensionamento de projetos.

O mecanismo de especialização permite a definição de novos conceitos e relaciona-
mentos baseados nos existentes. O novo objeto tem um significado mais específico 
do que o já existente, e herda todas as propriedades do seu “pai”. A Figura 4.8 mostra 
vários exemplos de especialização de conceitos do ArchiMate: 

Processo/
Função de
Negócio

Processo de
Negócio

Atividade de
Negócio

Função de
Negócio

Objeto de
Negócio

Mensagem

Serviço de
Aplicativo

Serviço de Interface 
Homem-Máquina

Evento de
Negócio

Gatilho de
Mensagem

Gatilho de
Tempo

Junção

Or-split        And-split         Or-join         And-join

Serviço de
Infraestrutura

Serviço de
Processamento

Serviço de
Comunicação

Serviço de
Armazenamento LAN WAN

Rede

Figura 4.8 - Exemplos de especialização de conceitos
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4.8 O ArchiMate e a comunicação com as partes interessadas
Arquitetura Corporativa é - em parte - um “jogo de comunicação”. Um grande esforço é 
investido na criação de modelos que representem corretamente a arquitetura de uma 
empresa em algum momento no tempo. Na prática, porém, é no mínimo tão importante 
ser capaz de criar visões para as várias partes interessadas, que permitam a comuni-
cação, a tomada de decisão e o desenho da organização. Para este fim, o ArchiMate 
adota o clássico mecanismo de visão/ponto de vista (ver, e.g., ISO, 2011).

4.8.1 Visões e Pontos de Vista
O Capítulo 8 da especificação do ArchiMate cobre o mecanismo de pontos de vista do 
ArchiMate - que também liga o ArchiMate ao TOGAF (ver, e.g., The Open Group, 2011, 
capítulo 35). A lógica é bastante simples: as diferentes partes interessadas têm preocu-
pações diferentes e, portanto, temos de elaborar diferentes (tipos de) visões para cada 
uma delas. O diagrama a seguir ilustra como isto funciona:

arquiteto,
desenvolvedor
de software,
analista de
processos
de negócio

Decidir

Desenhar Informar

Detalhes

Coerência

Visão Geral

gerente de produto,
CIO, CEO

cliente,
empregado,

outros

© The Open Group

Figura 4.9 - Classificação de pontos de vista

O diagrama mostra que as principais partes interessadas podem ter diferentes tipos de 
interesses (relativos ao desenho, tomada de decisão, ou apenas para serem informa-
dos) e, portanto, as visões que abordam estes interesses precisam diferentes níveis de 
detalhe. Por exemplo, os executivos de negócio podem exigir uma visão geral no nível 
da tomada de decisão, enquanto que um desenhista-chefe exige uma visão detalhada 
no nível do desenho. Naturalmente, o estilo de comunicação das partes interessadas 
determina, em grande parte, que tipos de visões serão bem sucedidos.
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4.8.2 Preferências e estilos de comunicação
É um fato bem conhecido que nem todo mundo gosta de diagramas, e nem todo mundo 
gosta de textos. O grupo de pessoas que gosta de diagramas pode ainda ser dividido 
em subgrupos, quando consideramos se os diagramas devem ser formais ou infor-
mais, e assim por diante. Dois exemplos ilustram isto, sempre dentro do contexto do  
ArchiMate.

Figura 4.10 - Exemplos de visões no ArchiMate

A figura à esquerda mostra como os objetos do negócio são inter-relacionados, e como 
eles são alinhados com as funções de negócio. O mapeamento das funções de negó-
cio é feito usando cores. A figura à direita mostra as mesmas informações, mas agora 
em um formato tabular, onde uma célula verde indica que um objeto está relacionado 
com alguma função. Dependendo (a) da mensagem que tentamos transmitir e (b) do 
estilo de comunicação das partes interessadas, o arquiteto escolherá entre estes (e 
possivelmente outros) tipos de visão.

Lâmina 1

Lâmina 1

Lâmina 2

Lâmina 2

Peterburough

Gabinete 1

Chassi

Peterburough

Gabinete 1

Chassi

Figura 4.11 - Exemplo de visões personalizadas no ArchiMate

Esta figura mostra outro exemplo. Neste caso, ambas as opções são gráficas. Elas são 
baseadas em modelagem ArchiMate usando a ferramenta BiZZdesign Architect. No 
entanto, a versão à esquerda mostra relacionamentos gráficos, enquanto a direita usa 
uma visão e composição gráfica diferente.
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4.9 O processo de modelagem
A medida que os modelos são eficazes em relação os objetivos pretendidos depen-
de, em grande parte, das habilidades e da criatividade do modelador. Utilizar uma  
abordagem estruturada em termos dos passos a serem dados, quando da criação dos 
modelos, também ajuda muito. Abaixo, listamos uma série de orientações práticas para 
a criação de modelos. Voltaremos a esta questão no Capítulo 14. Tenha em mente 
que você só deve criar um modelo se ele for a melhor maneira de comunicar sobre a  
arquitetura. Alternativamente, texto, matrizes ou até mesmo desenhos animados  
podem ser usados (e muitas vezes são muito eficazes!).

• Comece com um elemento: Um exercício de modelagem muitas vezes tem 
um elemento que desempenha um papel central na situação. Por exemplo, 
isto pode ser um novo produto ou um novo serviço.

• Adicione elementos às várias dimensões: Um primeiro passo é  
dividir o elemento central em componentes, por exemplo, os diferentes 
elementos que compõem um novo produto ou serviço. A partir deste pon-
to, gradualmente adicione detalhes nas várias direções do framework do  
ArchiMate:

 ○ Acima: Quem são os usuários do novo produto e serviço (internos, exter-
nos)?

 ○ Abaixo: Como este produto é criado (processos e sistemas que realizam 
o produto)?

 ○ Horizontal: Qual é a relação com outros produtos e serviços (contexto)?
• Verifique e reitere: Versões preliminares de um modelo devem ser sempre 

verificadas com as partes interessadas. Muitas vezes é impossível represen-
tar todas as ideias e requisitos em um modelo de uma só vez. Além disto, 
à medida que o modelo evolui, tanto o arquiteto como a parte interessada 
vão ganhando mais conhecimento da situação. Isto, frequentemente, leva a  
novos requisitos que devem ser refletidos no modelo.

• Mantenha-o simples: existem algumas limitações físicas para as pessoas 
lerem modelos. Se em modelo contém mais de 30 componentes, torna-se 
muito desafiador obter uma compreensão completa. Se um modelo contém 
muitos componentes, use agrupamento e agregação para tornar o modelo 
mais digerível.

• Reduza a complexidade visual: para maior otimização dos modelos, use 
orientações gerais para reduzir a complexidade visual (agrupamento, espa-
çamento, direção de relacionamentos causais da esquerda para a direita, 
etc.). Ajudas visuais, tais como cores, podem ser usadas para realçar ele-
mentos específicos nos modelos. O uso de texto no modelo deve aderir às 
convenções (tais como as convenções de nomenclatura).
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4.10 TOGAF e ArchiMate
TOGAF e ArchiMate, sendo ambos padrões do The Open Group, complementam um 
ao outro muito bem. Juntos, eles fornecem ao arquiteto corporativo todos os ingredien-
tes necessários para fazer a arquitetura corporativa. O padrão TOGAF se concentra no 
processo de fazer a arquitetura, enquanto o ArchiMate se concentra nas descrições da 
arquitetura. Veja também a Figura 2.4.

No capítulo anterior sobre o TOGAF, descrevemos seu ACF, o Framework de  
Conteúdo da Arquitetura. O ACF fornece um conjunto de conceitos genéricos e com-
pletos para descrever arquiteturas corporativas. O ArchiMate amplia este conjunto com 
uma gramática formal (não apenas conceitos, mas também relacionamentos formal-
mente definidos), mecanismos de ponto de vista, bem como ricas opções de visualiza-
ção. Desta forma, os conceitos do ArchiMate dão suporte de modelo completo durante 
cada uma das fases do ADM do TOGAF, como mostrado na Figura 4.12:

Preliminar

Fase F:
Planejamento
de Migração

Fase A:
Visão da

Arquitetura
Fase B:

Arquitetura
do Negócio

Fase C:
Arquitetura

de Sistemas de
Informação

Fase D:
Arquitetura

de Tecnologia

Fase E:
Oportunidades

& Soluções

Fase G:
Governança de
Implementação

Fase H:
Gerenciamento
de Mudanças na

Arquitetura

Gerenciamento
de Requisitos

Estrutura
Passiva Comportamento

Estrutura
A�va Mo�vação

Camada de Negócios

Camada de Aplica�vos

Camada de Tecnologia

Implementação & Migração

Figura 4.12 - Mapeamento do ArchiMate para o TOGAF

Aqui, vemos que o núcleo do ArchiMate suporta as fases de Arquitetura de Negócios, 
Sistemas de informação e Tecnologia do ADM. A extensão de Motivação suporta  
as fases iniciais, e a extensão de Implementação & Migração suporta as fases poste-
riores, quando a arquitetura é realmente implementada. Para ver como o TOGAF e o  
ArchiMate cooperam, considere o diagrama na página seguinte:
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Figura 4.13 - Usando o ArchiMate no TOGAF ADM

À esquerda, vemos um resumo do núcleo do ArchiMate para indicar um modelo de uma 
arquitetura de linha de base de uma organização. Com base em requisitos e princípios, 
formulados ao mesmo tempo em que as metas e motivadores das principais partes 
interessadas são considerados, uma arquitetura-alvo (à direita) é desenvolvida. Geral-
mente há uma lacuna entre estes dois mundos, que deve ser superada usando platôs 
que são realizados através de pacotes de trabalho.
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Parte II: Construindo uma Capacidade de 
Arquitetura Corporativa
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5 Introdução
Nos capítulos anteriores, nós apresentamos uma visão geral de alto nível do campo da 
arquitetura corporativa, bem como dois padrões para a construção de uma capacidade 
efetiva de arquitetura corporativa. Eles deram uma visão geral da teoria da arquitetura 
corporativa. O velho ditado “a prova do pudim está em comê-lo” também se aplica aqui. 
Enquanto a primeira parte deste livro focou na teoria, o restante deste livro está preo-
cupado com a prática da arquitetura corporativa.

Esta parte tem um foco sobre como iniciar com a arquitetura corporativa, enquanto a 
Parte III tem um foco mais amplo sobre as melhores práticas. Encontramos em nossa 
prática de consultoria que o ADM (como mais detalhadamente descrito anteriormente 
no Capítulo 3) pode ser usado efetivamente para a definição e a realização de capaci-
dades na organização (van Dijk et al, 2013). Exemplos típicos são renovar o conceito 
de espaço de trabalho digital, gerenciar uma reorganização, ou construir uma capaci-
dade de gerenciamento de dados. Também encontramos que o ADM é uma ferramenta 
valiosa para a introdução e a evolução da capacidade de arquitetura corporativa em si 
mesma. Com o termo “capacidade de arquitetura corporativa” queremos dizer a função 
organizacional que inclui as pessoas, processos e tecnologia que são necessários para 
executar os processos de arquitetura corporativa e entregar produtos de arquitetura 
corporativa.

A estrutura que usamos nesta seção se baseia em uma visão de alto nível do ADM, di-
vidida em quatro fases principais, conforme representado na Figura 3.5. Nós aplicamos 
estas fases no contexto da construção de uma capacidade de arquitetura corporativa. 
A primeira fase, chamada “Comprometendo e envolvendo a organização”, diz respeito 
à definição de objetivos para a capacidade de arquitetura, a construção de consenso, 
e o alinhamento com outras iniciativas e grupos na organização. No Capítulo 6 nós 
abordaremos os seguintes tópicos:

• Uma abordagem de cima para baixo vs de baixo para cima
• Usando uma abordagem aberta
• Incorporação da prática da arquitetura corporativa
• Papel do Conselho de Arquitetura

A segunda fase é “Obtendo a capacidade de arquitetura correta”. Esta fase é sobre a 
definição dos recursos e da estrutura da capacidade de arquitetura propriamente dita: 
quem está envolvido, e quais são as principais tarefas e entregas, e que ferramentas 
serão utilizadas para efetivamente executar os processos de arquitetura e entregar os 
produtos de arquitetura corporativa. No Capítulo 7 serão descritas algumas das melho-
res práticas nesta área:

• Estabelecendo a equipe
• Ferramentas
• Implementação baseada em projetos
• Usando consultores
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No Capítulo 8, cobriremos tópicos na área de implantação com sucesso da capacidade 
de arquitetura corporativa na organização ou, em outras palavras: “Fazendo a capa-
cidade de arquitetura funcionar”. Estas são as fases três e quatro na Figura 3.5. Os 
tópicos específicos que serão abordados no Capítulo 8 são:

• Treinamento e comunicação
• Projeto piloto
• Planejamento da próxima iteração
• Arquitetura Ágil

A Figura 5.1 dá uma visão geral desta estrutura:
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Figura 5.1 - Estrutura da Parte II
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6 Fase 1 – Comprometendo e Envolvendo 
a Organização 

Certificar-se de que a capacidade de arquitetura corporativa esteja firmemente alinha-
da e incorporada na organização é um fator-chave de sucesso. Neste capítulo nós 
discutimos quatro aspectos para fazer isto acontecer na prática.

6.1 Introdução
A primeira fase para iniciar e construir uma capacidade de arquitetura corporativa é 
toda sobre a obtenção do comprometimento e envolvimento da organização. Isto só é 
possível quando a organização desenvolve uma visão clara sobre qual será a posição 
e o papel da capacidade de arquitetura corporativa ou, em outras palavras, como a ar-
quitetura corporativa vai agregar valor à organização. Isto não é, de forma alguma, uma 
tarefa trivial: as organizações muitas vezes lutam com a definição clara de metas e indi-
cadores de desempenho para várias práticas. Dada a natureza (percebida) abstrata da 
arquitetura corporativa, não é tão fácil determiná-los, como seria o caso para a maioria 
das outras disciplinas de gestão, como contabilidade financeira ou gerenciamento de 
recursos humanos.

Como já vimos nos capítulos anteriores, a arquitetura corporativa fornece uma estrutu-
ra para a mudança, levando a resultados mais previsíveis e focados no negócio (veja 
o Capítulo 1). A mudança nas organizações pode acontecer em vários “níveis”, desde 
um reposicionamento estratégico até uma mudança em processos ou no suporte de 
TI para funções de negócio individuais. Ela também é muito alinhada com outras dis-
ciplinas de gestão, como gestão estratégica, gerenciamento de processos de negócio, 
gerenciamento de dados e gerenciamento de regras de negócio (ver Capítulos 11 e 
12). O primeiro tópico neste capítulo é sobre o suporte da arquitetura corporativa para 
a organização, através da seleção de uma abordagem de cima para baixo ou de baixo 
para cima.

A questão seguinte é decidir sobre uma forma de trabalho. Existem diversos padrões e 
frameworks de arquitetura corporativa (veja e.g. (van Rijn et al, 2013) para uma visão 
geral). Nós nos baseamos no TOGAF e no ArchiMate (The Open Group, 2011 e 2012). 
Nós explicamos esta decisão em maiores detalhes na Seção 6.3.

Nas duas últimas seções nós descrevemos, então, as práticas recomendadas para 
incorporação da prática da arquitetura corporativa na organização e a importância da 
governança da arquitetura, respectivamente.

6.2 Arquitetura de cima para baixo vs. de baixo para cima
A maioria das organizações percebe que a arquitetura corporativa pode ser uma ferra-
menta valiosa para a construção de uma organização forte. Uma pergunta que precisa 
ser respondida, após a contratação ou treinamento de um grupo de arquitetos (ou 
ambos!), é: “por onde começamos quando fazemos arquitetura corporativa?”. Embora 
o princípio geral de “iniciar onde você pode adicionar mais valor, de preferência ontem” 
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seja geralmente um bom conselho, há mais a ser dito sobre este tema. Nós compa-
ramos duas abordagens extremas: “de cima para baixo” contra “de baixo para cima”. 
Como um aviso prévio: isto pode parecer uma escolha difícil. Na prática, vemos que a 
maioria das organizações adota uma abordagem híbrida.

6.2.1 Arquitetura de cima para baixo
Muitas organizações usam a arquitetura corporativa como uma disciplina estratégica 
que ajuda a conectar a estratégia com a execução. Em poucas palavras, a abordagem 
é a seguinte:

• O escopo do esforço de arquitetura é a empresa inteira
• Vários pontos de vista são considerados e relacionados ao tentar responder 

à pergunta estratégica: como nós devemos nos organizar, e como iremos de 
onde estamos para onde queremos estar?

• O consenso é construído ligando perspectivas com uma abordagem baseada 
em modelos

• Utilizar uma abordagem estruturada e baseada em modelos melhora a quali-
dade de realização/implementação de projetos

Ao adotar a abordagem de cima para baixo (top-down), escolhas estratégicas (após 
cuidadosa análise e debate) levam a uma nova visão para a empresa. Estas escolhas 
estratégicas podem, por exemplo, dizer respeito ao posicionamento da organização na 
arena competitiva, ao modelo de negócio (Osterwalder e Peigneur, 2010), ou mesmo 
ao modelo operacional (Ross et al., 2006). Seguindo o ADM do TOGAF, esta nova 
visão é concretizada em mais detalhes em uma arquitetura-alvo e, então, comparada 
com o estado atual, ou arquitetura de linha de base. São identificadas as lacunas entre 
a arquitetura-alvo e a arquitetura de linha de base, e isto leva a um roteiro de alto nível 
com várias oportunidades para cursos de ação que podem ser perseguidos. Considere 
os seguintes exemplos típicos:

• Uma grande empresa de telefonia e mídia decide ir para o segmento bancário
• Um banco e uma seguradora decidem juntar seus negócios
• Várias partes em uma cadeia de suprimentos concordam em se integrar mais 

para obter uma melhor margem e ganhar vantagem competitiva

Uma única iteração ao longo do ADM geralmente não é suficiente nestas situações. 
Após uma primeira iteração, o roteiro e as oportunidades resultantes são, em geral, ain-
da muito amplos e também de alto nível, impedindo uma tradução direta para pacotes 
acionáveis de trabalho.

Uma segunda iteração é necessária, a fim de concretizar mais detalhes a respeito da 
arquitetura de linha de base e alvo, e das lacunas entre as duas. Nesta segunda ite-
ração o foco está no nível dos segmentos, definidos no TOGAF como “uma descrição 
detalhada e formal de áreas dentro de uma empresa, usado no nível de programa ou 
portfólio para organizar e alinhar a atividade de mudança”.
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Um segmento pode ser, por exemplo, uma linha de negócios (LoB-Line of Business), 
ou outra área estratégica da empresa. Por exemplo: quando um banco e uma segura-
dora se fundem, eles poderiam começar com a integração da retaguarda (back-office), 
antes de mesclar a linha de frente (front-office). Ou começar com a integração da TI, 
antes de decidir sobre a integração dos negócios.

Frequentemente, o roteiro resultante para cada segmento ainda é bastante granulado, 
levando a uma terceira iteração com foco na identificação de capacidades individuais 
que exigem trabalho. Esta iteração, então, conduz à identificação de projetos no nível 
das capacidades individuais. Eventualmente, estas capacidades são implementadas, 
resultando na implementação global de facto da visão (da arquitetura). Esta fragmenta-
ção em níveis estratégico, de segmento, e de capacidade, está representada na Figura 
6.1: 
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Figura 6.1 - Arquitetura de cima para baixo, da estratégia à capacidade

Na abordagem de cima para baixo a capacidade de arquitetura de uma organização 
está envolvida na identificação e seleção da direção futura da empresa, na tomada de 
decisões estratégicas e de alto nível sobre as estruturas e processos da organização 
no nível da empresa, bem como das funções e ativos corporativos.

6.2.2 Arquitetura de baixo para cima
Isto contrasta fortemente com uma abordagem de baixo para cima (bottom-up) para a 
arquitetura. Como o nome sugere, esta abordagem é muito mais próxima das opera-
ções reais. Com efeito, vemos muitas organizações adotando uma abordagem onde o 
principal objetivo da arquitetura é – parafraseando um cliente que recentemente ajuda-
mos – “certificar-se de que os projetos se comportam como deveriam”. Na prática, isto 
implica em temas como:
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• Resolver questões operacionais, de forma coerente e integrada
• Configurar a governança de projetos, muitas vezes ligada ao escritório de 

gerenciamento de projetos, para lidar com a complexidade do gerenciamento 
de vários projetos simultâneos, muitas vezes trabalhando sistemas organiza-
cionais e sistemas de informação ao mesmo tempo

• Padronização da saída da arquitetura (modelos, entregas, e.g. Documento 
de Definição da Arquitetura) para os vários domínios envolvidos (negócio, 
dados, aplicativos, integração, infraestrutura, etc.)

• Definição de padrões de arquitetura e criação de uma base de padrões de 
acordo com as políticas e as declarações de direção corporativas

• Gerenciamento da conformidade com a base de padrões
• Orientar a implementação de projetos, com análise de impacto e criação de 

Arquiteturas de Iniciação de Projetos (o nome no TOGAF para este artefato é 
Contrato de Arquitetura)

Muitos destes temas têm uma estreita relação com o gerenciamento de projetos. A lógi-
ca subjacente é sólida: lidar com o gerenciamento de projetos é uma pré-condição para 
fazer as “coisas maiores”. Na verdade, vemos que esta abordagem leva a um menor 
aumento de escopo, menor “estouro” do orçamento e do tempo, e maior aceitação e 
taxa de sucesso das entregas do projeto. Como exemplo, considere a Figura 6.2:

Princípios da Arquitetura

Padrões da Arquitetura

Padrões selecionados
para um

 projeto especí�co

Figura 6.2 - Exemplo de abordagem de baixo para cima para a arquitetura

A Figura 6.2 é de um de nossos trabalhos, onde adotamos uma abordagem de baixo 
para cima para a introdução da arquitetura. O objetivo era inicialmente modesto: de-
senvolver uma base de padrões, alinhada com um conjunto de princípios, e se certificar 
de que cada projeto recebe um conjunto de padrões de arquitetura relevantes para seu 
propósito. O tema dos padrões é revisitado no Capítulo 13.
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Com a arquitetura firmemente inserida na disciplina de gerenciamento de projetos e de 
mudanças, a meta é crescer lentamente o impacto da capacidade de arquitetura, um 
passo de cada vez. Normalmente isto significa que os arquitetos se envolvem na priori-
zação de projetos, ajudam a definir o portfólio de projetos, e trabalham em um conjunto 
de princípios que são usados para tomar decisões estratégicas sobre as mudanças. 
Nesta perspectiva, os princípios são frequentemente usados como base para orientar 
projetos (restrição normativa da liberdade de desenho), ou para orientar o processo de 
decisão sobre tecnologias e padrões, e assim por diante.

6.2.3 De cima para baixo ou de baixo para cima?
Em última análise, ambas as abordagens cobrem tópicos semelhantes. É, principal-
mente, na forma de trabalho que está a principal diferença entre as duas: a primeira 
parte “do topo” desenvolvendo roteiros para a empresa, e trabalha o seu caminho para 
baixo; a última começa com padrões e conformidade, e trabalha o seu caminho lenta-
mente até o nível estratégico da organização. Ambas as abordagens têm seus méritos, 
e muitos exemplos podem ser encontrados para defender a adoção de uma ou outra. 
Qual das abordagens usar depende de muitas variáveis: complexidade, escopo, tama-
nho, nível de maturidade, nível de formalidade, cultura, história, etc.

Para as organizações que estão iniciando com a arquitetura, ou que estão prontas 
para levar a função de arquitetura para o próximo nível, o mundo não é nem preto 
nem branco. Ao invés de ver a “dicotomia de cima para baixo ou de baixo para cima” 
como um problema de escolhas excludentes, o foco deveria ser a escolha de um tema 
onde a arquitetura possa rapidamente adicionar valor, e continuar a partir daí (ilustrado 
através do mapa de polaridade na Figura 6.3, inspirado por (Johnson, 1992)). Uma vez 
que um tema para o futuro próximo seja definido, os arquitetos devem trabalhar com 
a administração para chegar a um acordo sobre um conjunto de indicadores-chave de 
desempenho (KPI-Key Performance Indicators) pelos quais eles são responsabilizá-
veis, de modo que o sucesso se torne visível em toda a organização.
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Figura 6.3 - Mapa de polaridade
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6.3 Usando uma abordagem aberta
Um dos principais desafios para começar a trabalhar com arquitetura corporativa é 
chegar a um acordo sobre metas para a sua prática e, posteriormente, encontrar e che-
gar a um acordo sobre um framework e/ou método que ajude a organização a realizar 
estas metas.

Nos primeiros dias da arquitetura corporativa (nos anos 1990 e início dos anos 2000), 
vimos muitas organizações desenvolvendo as suas próprias abordagens e frameworks. 
Em estreita cooperação com os patrocinadores do negócio, arquitetos experimentaram 
diferentes processos de arquitetura corporativa, frameworks para estruturar produtos 
da arquitetura corporativa, linguagens e notações de modelagem, e assim por diante.

6.3.1 Construir ou adotar? Aberto ou fechado?
Embora isto tenha funcionado bem nos “velhos tempos”, muitas melhores práticas sur-
giram e, finalmente, levaram aos principais frameworks e métodos - mencionados vá-
rias vezes até agora - que vemos hoje (ver também Seção 2.3). Alguns destes são de 
uso geral, enquanto outros parecem ser particularmente úteis em um único ramo ou 
indústria.

Em teoria, as organizações têm a opção de “construir ou adotar” quando se trata de fra-
meworks. Vemos que muitas escolheram a segunda opção. Com todas as experiências 
e melhores práticas que têm sido desenvolvidas, a maioria das organizações percebe 
que não há sentido em reinventar a roda novamente. A pergunta que fica, então, é esta: 
vamos adotar uma abordagem de padrão aberto, ou uma abordagem proprietária ou 
fechada?

Esta pergunta pode ser respondida em muitos níveis diferentes. Alguém poderia argu-
mentar que “aberto versus fechado” realmente não importa, contanto que o framework 
selecionado faça o que ele supostamente deve fazer. Embora isto possa parecer ver-
dade à primeira vista, há muito a ser dito sobre o valor de ir para uma abordagem 
aberta. As principais vantagens são as seguintes:

• Saber o que você vai ter: todos os detalhes sobre os frameworks abertos 
estão disponíveis em domínio público.

• Escolher os seus parceiros: uma vez que os frameworks são de domínio 
público, muitas vezes você será capaz de selecionar qual fornecedor poderá 
ajudá-lo a começar - se isto for realmente necessário. Na mesma linha: se o 
fornecedor não entregar o que foi solicitado, a mudança é mais fácil.

• Envolver-se: talvez o mais importante, se o framework está incompleto em 
algumas áreas, as organizações podem, muitas vezes, participar e publicar 
suas próprias melhores práticas, promovendo o framework para todos os ou-
tros usuários e se beneficiando das contribuições de outros. 

6.3.2 TOGAF e ArchiMate
Neste livro nós limitamos o escopo aos frameworks do The Open Group (TOGAF e 
ArchiMate), porque acreditamos firmemente que a combinação destes padrões contém 
todos os ingredientes necessários para uma arquitetura corporativa efetiva.
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Cabe à cada organização, individualmente, decidir qual framework, ou combinação 
de frameworks, tem a melhor aderência às suas metas e necessidades específicas. 
Anteriormente, nós exploramos os benefícios do uso de padrões abertos, mas outros 
fatores podem também levar à decisão por um framework específico:

• Cobertura: Frameworks de arquitetura corporativa diferem em termos de 
cobertura. Alguns se concentram nas entregas da arquitetura corporativa 
e fornecem uma classificação. Exemplos são Zachman (Zachman, 1987) e 
ArchiMate (The Open Group, 2012). Outros frameworks incluem também o 
aspecto do processo de arquitetura corporativa; exemplos são DYA (Wager 
et all, 2005), e TOGAF (The Open Group, 2011).

• Foco: Arquitetura corporativa ainda é, em alguns casos, percebida como uma 
disciplina de TI, com foco em sistemas de TI corporativos, e não no âmbito 
da empresa como um todo. Isto se reflete em alguns frameworks. O TOGAF 
evoluiu a partir de um framework de arquitetura técnica para um framework 
com um verdadeiro foco em arquitetura corporativa.

• Indústria: Alguns frameworks de arquitetura corporativa são desenvolvidos 
com foco em um setor específico. Exemplos bem conhecidos para a indús-
tria militar incluem MODAF/DODAF (Biggs, 2005; Kobryn e Sibbald, 2004). 
Em alguns casos nos deparamos com exemplos do que é referido como fra-
meworks de arquitetura corporativa específicos da indústria, mas que são, 
em essência, arquiteturas de referência. Arquiteturas de referência podem 
ser muito úteis (ver também a Seção 3.2.5).

• Flexibilidade: Embora frameworks prescritivos possam ser percebidos 
como pragmáticos, porque eles simplesmente dizem o que um arquite-
to deve fazer e quando, descobrimos que o sucesso das iniciativas de 
arquitetura corporativa depende fortemente da maneira como a organi-
zação é capaz de implementar o framework, incorporando-o na organiza-
ção. Para isto, personalizações específicas para a organização são ne-
cessárias. Isto requer um framework que seja flexível o suficiente para 
realmente permitir esta personalização. A incorporação de um framework de  
arquitetura corporativa será discutida na próxima seção.

6.3.3 Adotar como é, ou adaptar às necessidades específicas?
Há mais uma escolha que as organizações têm de fazer quando da adoção de um 
framework, seja ele aberto ou fechado/proprietário: devemos adotar o framework como 
é, ou adequá-lo às nossas necessidades? A melhor prática aqui é simples: avalie e es-
colha! A maioria das abordagens explicitamente recomenda aos usuários personalizar 
o framework às necessidades organizacionais. No TOGAF, isto é feito como parte da 
Fase Preliminar (ver Seção 3.3.1). Embora o TOGAF recomende que certas partes não 
devam ser ignoradas, é claro que depende de cada organização decidir o que é útil e 
o que não é.
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6.4 Incorporação da prática de Arquitetura Corporativa
Ao avaliar a eficácia e os pontos fortes de uma organização, uma pessoa pode se uti-
lizar do princípio do elo mais fraco: a capacidade menos desenvolvida da organização 
irá – em muitos casos – determinar, em boa medida, o resultado de tal avaliação. O 
risco de capacidades subdesenvolvidas é mais significativo quando estas capacidades 
suportam diretamente os processos primários. Mas, devido a um efeito de cauda longa, 
o apoio fraco das capacidades de negócio aos processos secundários também pode 
representar um perigo real.

O verdadeiro ponto que estamos tentando mostrar aqui é que, para que uma avaliação 
do elo mais fraco seja eficaz, é necessário haver, em primeiro lugar, um elo! Muitas or-
ganizações descobrem que a falta de cooperação e alinhamento entre as capacidades 
resulta em perda de produtividade. A capacidade de arquitetura corporativa desem-
penha um papel importante na otimização do alinhamento entre as capacidades. Em 
outras palavras, a arquitetura corporativa não pode, e não deve, existir isoladamente. 
Isto implica que a arquitetura corporativa deve ser incorporada firmemente dentro da 
organização como um todo. As perguntas-chave que devem ser respondidas a este 
respeito são: o que queremos alcançar com a arquitetura corporativa? Que indicado-
res-chave de desempenho usamos para medir o sucesso do investimento em nossa 
prática de arquitetura corporativa? Quem é responsável pela arquitetura corporativa? 
O que é necessário para fazer da arquitetura corporativa um sucesso em termos de 
parcerias (com outras capacidades) e outros meios (ferramentas, escritórios, pessoal, 
etc.)? Responder a estas perguntas não é uma tarefa fácil. 

No início deste capítulo, discutimos duas abordagens para a arquitetura corporativa: de 
cima para baixo (alinhamento com a estratégia) e de baixo para cima (alinhamento com 
projetos, mais perto de questões operacionais). Em cada uma destas abordagens, os 
objetivos para a arquitetura corporativa devem ser especificados claramente. Isto pode 
parecer como a proverbial “política de portas abertas”, mas, a julgar pelo que vemos na 
prática, muitas organizações parecem, ou ser muito vagas em relação às definições ou 
metas, ou falham em comunicar estas metas de sua equipe de arquitetura corporativa. 
Com demasiada frequência, vemos a equipe de arquitetura corporativa trabalhando 
duro e aparentemente fazendo bem o seu trabalho, apenas para descobrir que as ex-
pectativas eram outras.

Dependendo da abordagem que é adotada, vemos diferentes tipos de metas e, con-
sequentemente, também diferentes maneiras, níveis e capacidades para interagir ao 
incorporar a função de arquitetura corporativa na organização. Como cada organização 
é diferente, parece difícil chegar a qualquer lista definitiva de conselhos sobre como 
abordar o assunto. Por isto, nós vamos ilustrar nossa opinião com alguns exemplos.
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Figura 6.4 - Incorporando a Arquitetura Corporativa

Apoio à estratégia: Isto se encaixa bem em uma abordagem puramente de cima para 
baixo, apoiando a equipe estratégica da organização. Estratégia tipicamente consiste 
de uma parte externa (como posicionar a organização em relação ao meio ambiente) e 
uma parte interna (como devemos nos organizar?). Para ambas, vemos organizações 
lutando com planos de n anos (escolha um número para “n”) e “declarações de direção” 
para os próximos n anos. Infelizmente, em muitos casos, estas declarações têm pouco 
rigor (de modelagem) e não ressoam bem em muitos grupos na organização. A incor-
poração da arquitetura corporativa, neste caso, poderia significar: apoiar processos no 
nível estratégico da organização, trazendo uma abordagem rigorosa baseada em mo-
delos para a mesa, baseada, por exemplo, no Canvas de Modelo de Negócio (BMC-
-Business Model Canvas (Osterwalder & Peigneur, 2010)), ou no Planejamento Base-
ado em Capacidades (ver Capítulo 10, ou The Open Group, 2011, Capítulo 32).

Apoio ao gerenciamento de projetos: no outro extremo do espectro, uma aborda-
gem puramente de baixo para cima poderia implicar que a disciplina de gerenciamento 
de mudanças e de projetos da organização deve ser apoiada pela arquitetura. Neste 
caso, a incorporação da arquitetura corporativa pode significar coisas como apoiar o 
escritório de projetos na construção de roteiros, e/ou apoiar os gerentes de projeto na 
iniciação efetiva dos projetos, através da análise de impactos. Isto deve, naturalmente, 
ser iniciado no começo do ciclo de vida do projeto!

Apoio à governança: a maioria das organizações equilibra muitos tipos diferentes de 
governança, abrangendo governança financeira, normas de saúde, padrões técnicos, 
políticas, e assim por diante. Cada disciplina tem uma perspectiva única sobre a or-
ganização. A incorporação da arquitetura corporativa neste contexto poderia implicar 
na criação de uma reunião conjunta, onde as questões relacionadas com governança 
são discutidas em uma base quinzenal, por exemplo. Uma sólida base de padrões e 
modelos de arquitetura pode melhorar significativamente a eficácia de tais reuniões 
(ver Capítulo 13).

Segurança: assim como a governança, segurança é um tema dominante e, poten-
cialmente, afeta todos os aspectos da organização. Uma das partes mais difíceis do 
trabalho relacionado com a segurança é a avaliação das ameaças e do alcance das 
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medidas de segurança. Simplificando: onde estamos vulneráveis e qual será o impacto 
de uma medida específica? Em tal situação, a incorporação da arquitetura corporativa 
pode significar: a criação de modelos detalhados para análise, bem como modelos de 
alto nível para a comunicação, ligando a segurança com a governança, o gerenciamen-
to de dados e o gerenciamento de projetos, para se certificar de que medidas sejam 
implementadas corretamente e em tempo hábil, e assim por diante. Veja, por exemplo, 
os padrões CISSP ou SABSA para maiores detalhes (Hernandez, 2012; Sherwood et 
al, 2005.).

6.5 Papel do Comitê de Arquitetura
Uma das coisas com que topamos em muitas organizações é que algu-
mas pessoas veem “arquiteto” como título de função, em vez de uma discipli-
na estratégica. A linha de raciocínio é algo como: “primeiro você é um desenhis-
ta ou engenheiro ou ..., então você se torna realmente um bom desenhista ou  
engenheiro ou ... sênior, então, quando você progredir a partir daí, bem, eu acho que 
isto faz de você um arquiteto”. Embora haja algo a ser dito sobre o crescimento contí-
nuo da equipe sênior, existe um perigo real em chamá-los de arquitetos (ver, por exem-
plo (Kent & Hoberman, 2012) para uma boa discussão sobre como nomear as coisas 
adequadamente).

Um aspecto fundamental do trabalho da arquitetura corporativa é a abordagem ho-
lística, em que diferentes perspectivas sobre algum sistema (de negócio, de TI, ou a 
empresa como um todo) são unificadas e consideradas como um todo. Ser um espe-
cialista em um papel não garante que a pessoa tenha a capacidade de, também, “ver 
a outra perspectiva”, o que pode resultar em arquitetos provenientes de diferentes dis-
ciplinas brigando sobre direcionamento, e em soluções que eventualmente levam a um 
alto custo, baixo valor agregado, baixa eficiência, e má reputação.

Uma importante tarefa do Comitê de Arquitetura (AB-Architecture Board) é evitar que 
isto aconteça. Nas palavras do TOGAF (The Open Group, 2011):

Este órgão deve ser representativo de todas as partes interessadas impor-
tantes para a arquitetura, e normalmente compreende um grupo de exe-
cutivos responsáveis pela revisão e manutenção da arquitetura em geral.

As responsabilidades típicas do Comitê de Arquitetura são:

• Estabelecer uma equipe de arquitetura eficaz
• Defender a iniciativa de arquitetura corporativa e envolver a organização
• Definir e manter a consistência das arquiteturas e sub-arquiteturas, incluindo 

mudanças nos requisitos relativos à arquitetura
• Impor a conformidade com a arquitetura
• Assegurar que a disciplina de desenvolvimento baseado em arquitetura seja 

adotada
• Solucionar ambiguidades, problemas ou conflitos que foram escalados
• Prestar aconselhamento, orientação e informações sobre a arquitetura
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Estas tarefas têm um significado diferente, dependendo do papel da função de arquite-
tura corporativa na organização. Abaixo vamos delinear as principais diferenças entre 
o papel do Comitê de Arquitetura em uma abordagem de cima para baixo versus uma 
abordagem de baixo para cima.

6.5.1 Papel do Comitê de Arquitetura em uma abordagem de cima para 
baixo

Como já vimos anteriormente, as principais metas para arquitetura corporativa, em 
uma abordagem de cima para baixo, são relativas ao alinhamento com o nível estra-
tégico da organização. À primeira vista, isto implica que a arquitetura corporativa está 
relacionada com a implementação de mudanças estratégicas. No entanto, deve-se 
notar que há também o aspecto da orientação da mudança estratégica com base no 
conhecimento sobre a arquitetura da empresa.

Em tal abordagem, o principal objetivo da disciplina de arquitetura corporativa é ser o 
elemento de ligação entre a estratégia e a execução: definir projetos e programas, e 
garantir que eles oferecem capacidades que ajudam a realizar a estratégia escolhida. É 
claro que, assim como descrevemos no início deste capítulo, a arquitetura corporativa 
não pode fazer isto de forma isolada, e tem de cooperar com, por exemplo, o gerencia-
mento e entrega de projetos, para fazer as coisas acontecerem.

A governança desempenha um papel crucial em tal abordagem. Por um lado, o Comitê 
de Arquitetura define e aprova os projetos. Pelo outro, ele trabalha com outros órgãos 
de governança nas organizações, alinhando seus esforços, e dando aprovação final e 
desmobilização quando os projetos estão concluídos (Weil & Ross, 2004; Hoogervorst, 
2009).

Nesse sentido, o Comitê de Arquitetura também tem a responsabilidade de ser um 
facilitador: os projetos precisam de recursos (salas, pessoal, equipamentos, dinheiro, 
etc.) para fazer o seu trabalho de forma eficaz. Se a organização quer alcançar certos 
resultados, e o Comitê de Arquitetura é encarregado de fazer isto acontecer, então ele 
também deve ter o poder de garantir que os projetos obtenham estes recursos. Como 
os recursos tendem a ser escassos, isto normalmente resulta em um ato de equilíbrio, 
trabalhando sobre as prioridades e riscos, e cooperando estreitamente com o escritório 
de gerenciamento de projetos. 

Por último, mas não menos importante, deve-se notar que mudanças não acontecem 
da noite para o dia, e frequentemente encontram resistências dentro da organização. 
O Comitê de Arquitetura desempenha um papel importante na comunicação, cons-
truindo confiança e comprometimento em torno de certas iniciativas (estratégicas) e da  
mudança resultante.

6.5.2 Papel do Comitê de Arquitetura em uma abordagem de baixo 
para cima

O papel do Comitê de Arquitetura em uma abordagem de baixo para cima para a ar-
quitetura corporativa é um pouco semelhante, mas com uma ênfase diferente. Em uma 
abordagem de baixo para cima, o foco da arquitetura corporativa está na resolução de 
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questões operacionais, e no apoio a projetos através de aconselhamento consistente 
de arquitetura.

Neste caso, o papel do Comitê de Arquitetura também pode ser visto como de “facili-
tador”: garantindo que as questões operacionais são priorizadas, que os recursos são 
alocados de acordo, e reunindo diferentes perspectivas sobre estas questões opera-
cionais, a fim de resolvê-las da forma tão eficaz quanto possível. Nós frequentemente 
vemos que o Comitê de Arquitetura é formado pela (alta) gerência, para se certificar de 
que as decisões podem ser tomadas, e que o pessoal certo é reunido em projetos para 
lidar de frente com questões importantes. Isto evita a paralisia burocrática, bem como 
síndromes de “não foi inventado aqui”.

6.5.3 Estrutura do Comitê
Primeiramente, a chave do sucesso se revela ser a capacidade de trazer as pes-
soas certas para bordo (Collins, 2001; Weil & Ross, 2009). Em ambas as abor-
dagens (de cima para baixo, ou de baixo para cima) nós costumamos ver uma 
mistura de gestores (sênior/superior) e de arquitetos líderes nos diferentes  
“domínios” (que, neste contexto, tanto pode significar “área de especialização”, como 
dados ou segurança, como uma linha de negócios). Um assistente de gestão, para 
tomar notas, registrar itens de ação, etc., tende a ser também indispensável.

Isto nos leva à segunda questão: transparência é outra chave para o sucesso. Tudo o 
que o Comitê de Arquitetura faz e, particularmente, cada decisão tomada, deve ser do-
cumentado e disponibilizado para toda a organização. Isto melhora muito a confiança 
e a visibilidade. Os itens típicos para publicação são: 

• Um manifesto que descreve o papel e as responsabilidades do Comitê de 
Arquitetura

• Uma agenda das próximas reuniões
• Atas de todas as reuniões do Comitê de Arquitetura
• Ligações para os regulamentos de arquitetura, tais como estratégias, políti-

cas, princípios e padrões
• Avaliações de conformidade e registros de governança
• Itens de ação abertos e passados



597. Fase 2 -  Obtendo a capacidade de arquitetura correta 

7 Fase 2 - Obtendo a capacidade de 
arquitetura correta

Uma vez que a capacidade de arquitetura corporativa esteja firmemente alinhada e 
incorporada na organização, o foco muda para “estabelecer os objetivos/visão cor-
retos para a capacidade de arquitetura” (na prática, estas duas “fases” muitas vezes 
acontecem em paralelo). Neste capítulo nós discutimos quatro aspectos para fazer isto 
acontecer na prática.

7.1 Introdução
Construir uma capacidade de arquitetura envolve muita coisa: dados os resultados da 
fase anterior (Capítulo 6), precisamos definir a organização das pessoas, processos e 
tecnologia, a fim de executar a arquitetura corporativa da forma mais eficaz que resulte 
no máximo valor para a organização. O framework de arquitetura corporativa é muitas 
vezes usado como ponto de partida para uma iniciativa de arquitetura corporativa. No 
capítulo anterior, nós destacamos os fatores importantes a serem levados em conside-
ração ao selecionar um framework. Neste capítulo, vamos discutir como fazer uso da 
orientação fornecida pelo framework, a fim de estabelecer efetivamente a capacidade 
de arquitetura corporativa. Além disto, neste capítulo, descrevemos vários aspectos e 
melhores práticas relacionadas a encontrar a configuração certa para a capacidade de 
arquitetura corporativa.

Nós começamos com o aspecto pessoas: a equipe de arquitetura corporativa e suas 
partes interessadas. Então, mergulharemos na discussão de ferramentas, e descreve-
remos alguns requisitos necessários da ferramenta de apoio para a arquitetura corpo-
rativa, tais como recursos de modelagem e funções que ajudam a armazenar, manter 
e estruturar o conteúdo da arquitetura em um repositório. Nós também descrevemos 
uma abordagem para a incorporação da capacidade de arquitetura corporativa como 
um projeto, ou melhor, um programa, que constrói a capacidade passo-a-passo, com 
base no ditado “pensar grande, mas começar pequeno”. Nós terminamos o capítulo 
focalizando o papel de consultores (externos) no apoio a um programa deste tipo.

Como uma nota adicional: veja também o Capítulo 10 para obter detalhes sobre o 
Planejamento Baseado Capacidade. Nós tivemos esta técnica em mente enquanto es-
crevíamos este capítulo sobre a construção da capacidade de arquitetura corporativa.

7.2 O papel do framework de Arquitetura Corporativa
Frameworks e métodos para arquitetura corporativa muitas vezes contêm valio-
sos conhecimentos e melhores práticas, que podem ser usados para iniciar uma 
capacidade de arquitetura corporativa em sua própria organização. Mas estes fra-
meworks são, muitas vezes, também, de natureza genérica, e são desenhados para 
lidar com os tipos mais complexos de organizações (e mudanças organizacionais)  
imagináveis. Independente da escolha feita por uma organização em termos de um ou 
mais frameworks de arquitetura corporativa, um esforço para personalizar o framework 
para a organização será sempre necessário. Uma boa visão geral dos frameworks 
pode ser encontrada em (van Rijn et al., 2013).
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Neste livro vamos nos concentrar nos padrões TOGAF e ArchiMate, descritos nos ca-
pítulos 3 e 4, respectivamente. O TOGAF explicitamente descreve quais atividades 
devem ser executadas de forma a começar com a arquitetura corporativa, como parte 
da fase Preliminar do Método de Desenvolvimento da Arquitetura (Seção 3.3.1). Como 
a personalização deve ser abordada depende principalmente das escolhas que foram 
feitas na Fase 1, como metas e indicadores-chave de desempenho para a capacidade 
de arquitetura corporativa.

Um framework de arquitetura, como o TOGAF, fornece uma visão completa dos ele-
mentos que devem fazer parte de uma capacidade de arquitetura corporativa. Isto in-
clui orientação para as três dimensões principais: pessoas, processos e tecnologia.

Na dimensão pessoas, isto significa definir papéis e responsabilidades que devem ser 
incluídos no modelo organizacional para a capacidade de arquitetura corporativa. Pa-
péis típicos no domínio arquitetônico são arquiteto corporativo e arquiteto líder. Outros 
papéis estão na área de liderança (possivelmente no nível de diretoria, dependendo do 
posicionamento e papel previsto para arquitetura corporativa), ou na governança, como 
membro do Comitê de Arquitetura. O TOGAF fornece uma estrutura para a organiza-
ção de uma capacidade de arquitetura corporativa: o Framework de Capacidade de Ar-
quitetura (Seção 3.2.6). Neste capítulo descreveremos alguns detalhes e as melhores 
práticas em torno da criação de uma equipe de arquitetura corporativa. O Framework 
de Capacidade de Arquitetura do TOGAF é ilustrado na Figura 7.1:

Comitês de Governança

Treinamento

Competências Conhecimento

Professionais de
Arquitetura

Papeis e
Responsabilidades Contrato Operações

de Negócio

Continuum  Corporativo

Repositório da Arquitetura

Governança de
Projeto/Portfólio

Projetos/Portfólios

Recursos Competentes

Figura 7.1 - Framework de Capacidade de Arquitetura do TOGAF (The Open Group, 2011)
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Processos de arquitetura corporativa para definir as etapas necessárias para criar, ge-
renciar, e manter artefatos e produtos de arquitetura corporativa, devem estar estabe-
lecidos. Também, a maneira como a arquitetura corporativa interage com outros grupos 
e disciplinas de gestão, tais como governança corporativa e frameworks de risco e 
segurança, deve ser claramente definida e, mais importante, socializada e acordada 
com as principais partes interessadas nestas áreas. O Método de Desenvolvimento da 
Arquitetura (ADM) descreve um modelo de processos completo para a prática da ar-
quitetura corporativa, incluindo ligações com as partes interessadas e outras estruturas 
de gestão. Com base em especificidades da organização, passos do ADM devem ser 
selecionados, modificados, e “ativados”.

Em termos de tecnologia, ferramentas de software e infraestrutura necessária devem 
ser selecionadas e implementadas, como parte do processo de desenvolvimento da 
capacidade de arquitetura corporativa. Os requisitos e funcionalidades das ferramen-
tas dependem das entregas de arquitetura corporativa consideradas necessárias, com 
base nos objetivos e indicadores chave de desempenho estabelecidos para a prática 
de arquitetura corporativa. Mais à frente, neste capítulo, nós discutiremos a seleção e 
utilização de ferramentas de arquitetura corporativa.

O padrão TOGAF inclui uma visão e estrutura completas para entregas de arquitetura: 
o Framework de Conteúdo da Arquitetura (ACF-Arquitecture Content Framework). É 
aqui que a ligação com o ArchiMate acontece: como uma linguagem de modelagem 
que se concentra em arquitetura corporativa (modelagem de estratégia, negócios, apli-
cativos, informações, tecnologia), o ArchiMate pode ser usado para expressar as en-
tregas do TOGAF.

Alternativamente, um abrangente conjunto de diferentes técnicas e linguagens de mo-
delagem poderia ser usado para criar as entregas do TOGAF, mas, quando optar por 
esta forma de trabalho, você deve ter em mente que conhecimento em torno destas 
linguagens deve ser adquirido e mantido. Além disto, o risco de sobreposição e incom-
patibilidades entre as linguagens pode introduzir uma confusão desnecessária.

7.3 Estabelecendo a equipe
Implementar e desenvolver uma capacidade de arquitetura corporativa na organização 
requer uma equipe bem afinada de pessoas em vários papéis, com características, 
competências, habilidades e qualificações específicas. Qual seria a equipe mais eficaz 
para uma determinada situação depende de muitos fatores. Controle suficiente so-
bre estes fatores é essencial, uma vez que (construir) uma capacidade de arquitetura 
corporativa tem um grande impacto na organização. Estes fatores podem ser “mais 
duros”, tais como o tamanho e estrutura da organização, e os recursos disponíveis, 
mas também aspectos “mais suaves” como a cultura e o clima político. Estes aspectos 
suaves são geralmente estabelecidos através de uma longa tradição e história e, as-
sim, são os mais difíceis de controlar e alterar.

Construir uma equipe de sucesso também depende da abordagem e da visão para 
arquitetura corporativa que uma organização persegue. No capítulo anterior, descre-
vemos duas abordagens extremas: de cima para baixo e de baixo para cima (Seção 
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6.2). Em uma abordagem de cima para baixo o papel da arquitetura corporativa é mais 
focado no apoio à tomada de decisões de alto nível no nível estratégico. Em uma abor-
dagem de baixo para cima a arquitetura corporativa é posicionada muito mais perto das 
operações reais. Nesta abordagem o papel da arquitetura corporativa é perceber as 
sinergias entre os inúmeros projetos (em andamento, bem como planejados) através 
da introdução de padrões para processos, arquiteturas de referência, e governança. 
Nós vamos detalhar as características típicas da equipe de arquitetura corporativa para 
ambas as abordagens.

7.3.1 A equipe de cima para baixo
A iniciativa de criar uma capacidade de arquitetura corporativa que suporte a organiza-
ção para resolver a questão estratégica “como devemos nos organizar” muitas vezes 
vem dos níveis executivos, ou seja, o CxO (frequentemente é o CIO-Diretor de TI, 
mas em muitas organizações vemos uma mudança para o CFO-Diretor Financeiro). A 
iniciativa muitas vezes é impulsionada por uma necessidade ou sensação de que a res-
posta para esta pergunta ainda não é muito bem compreendida, pode ser diversa e/ou 
complexa, e a organização precisa de uma abordagem com uma perspectiva múltipla 
e criativa, mas também estruturada, para resolver o enigma. Situações típicas podem 
ser fusões e aquisições, ou quando uma organização sente que mudanças mais fun-
damentais no modelo de negócio são necessárias a fim de sobreviver ou prosperar.

O papel da arquitetura corporativa nesta abordagem é fornecer uma melhor visão na 
organização e suas partes constituintes de alto nível, em termos de tecnologia, pesso-
as, processos e funções. Geralmente baseada em modelos, a arquitetura corporativa 
apoia a definição da mudança necessária, analisando os impactos das mudanças su-
geridas na organização atual, e combinando múltiplas perspectivas, tais como: a pers-
pectiva financeira, a perspectiva de risco, a perspectiva operacional, as perspectivas 
das diversas áreas da empresa (em termos de localização, de função, etc.).

O papel e a posição da arquitetura corporativa nesta abordagem tem uma série de 
implicações para os membros da equipe. Uma vez que o escopo da arquitetura corpo-
rativa nesta abordagem é, muitas vezes, a empresa toda, é importante que a equipe 
reflita as diversas áreas do negócio.

Para grandes organizações globais, isto significa que as regiões devem ser repre-
sentadas. Ou para organizações diversificadas, isto significa que as várias linhas 
de negócio devem ser representadas. Outro aspecto importante é que os membros 
tenham uma visão ampla do panorama da arquitetura para suas áreas individuais. 
É por isto que nesta situação não vemos muitos arquitetos de domínio, tais como  
especialistas de dados, de aplicativos, ou de processos de negócio, em equipes de 
arquitetura corporativa. Não é fácil nomear os papéis típicos em equipes de arquitetura 
corporativa de cima para baixo, mas em geral podemos afirmar que na hierarquia de 
reporte formal eles estão a poucos passos de distância do CxO-patrocinador.

7.3.2 A equipe de baixo para cima
O papel e a posição da arquitetura corporativa em uma abordagem de baixo para 
cima contrasta fortemente com a abordagem de cima para baixo. Em uma aborda-
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gem de baixo para cima o escopo da mudança é muito mais definido em termos de 
objetivos e de valor. Também é mais claro qual é a área coberta pela arquitetura, ou 
seja, as partes das organizações nas quais a arquitetura corporativa tem um impacto  
(proporciona valor).

Muitas vezes, o Comitê de Arquitetura (ver Seção 6.5 e Capítulo 13) é fortemente en-
volvido na definição dos objetivos e da abordagem para a arquitetura corporativa. No 
entanto, a execução do plano será de responsabilidade da equipe de arquitetura cor-
porativa. Nesta situação, a equipe de arquitetura corporativa normalmente detalhará 
a abordagem em um plano ou manifesto de trabalho, e o processo de implementação 
será governado tendo este plano como ponto de partida. A equipe de arquitetura corpo-
rativa se reunirá frequentemente com o Comitê de Arquitetura para discutir o progresso 
da iniciativa.

A equipe de arquitetura tipicamente requer a representação das diversas áreas funcio-
nais dentro do escopo de sua atribuição ou área de responsabilidade. Normalmente 
estas áreas são dados, tecnologia, segurança, aplicativos, etc. Características impor-
tantes para os membros da equipe de arquitetura corporativa são antiguidade e experi-
ência em sua área, e também algum histórico na organização, o que é importante para 
navegar com mais sucesso nas águas da política.

Embora a tarefa pareça muito mais simples para uma equipe de baixo para cima, devi-
do aos objetivos e tarefas SMART, ainda assim existem muitos desafios à frente. Espe-
cialmente a parte da “gestão de relacionamento” da tarefa exige profundas habilidades 
sociais. Como mencionado anteriormente, a arquitetura corporativa não pode operar 
em isolamento: relacionamentos fortes precisam ser estabelecidos e mantidos com os 
clientes da arquitetura corporativa.

7.4 Ferramentas
Em geral, nós podemos afirmar que a arquitetura corporativa é sempre relacionada 
com conhecimento e comunicação. Ela reúne várias perspectivas, permitindo uma 
análise integrada sobre o estado atual e futuro da arquitetura da empresa. Dado o 
amplo escopo da arquitetura corporativa, e o fato que muitas partes interessadas, com 
diferentes preocupações, estão envolvidas em iniciativas de arquitetura corporativa, 
documentar uma arquitetura pode ser uma tarefa desafiadora. O fato que as equipes 
de arquitetura corporativa - especialmente em grandes organizações - podem estar dis-
tribuídas ao longo de diferentes linhas de negócio, divisões e localizações geográficas 
também não ajuda.

O foco principal é a obtenção de conhecimento que melhore em muito a tomada de de-
cisão, seja em um nível estratégico ou mais operacional. Este conhecimento não ape-
nas precisa ser gerido de forma eficiente e mantido, como ele também precisa ser co-
municado para as partes interessadas certas, na hora certa, e, ainda mais importante, 
no formato certo. A arquitetura corporativa tem um público diversificado, com pessoas 
que possuem experiência de negócios e técnica, e cada uma das partes interessadas 
deve ser abordada através de uma linguagem que seja claramente entendida.
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Isto nos dá uma série de requisitos essenciais para as ferramentas de arquitetura cor-
porativa: rigorosa quando se trata da gestão e manutenção do conhecimento, e flexível 
quando se trata de análise (i.e., impacto, “e-se”), apresentação, e comunicação do 
conhecimento para os diversos públicos.

Isto requer uma ferramenta com sólidos recursos de repositório, modelagem flexível, e 
funcionalidade de análise:

• Capacidade para criar partições manejáveis de conhecimento da arquitetura 
corporativa, tais como modelos;

• Gerenciamento de versões, incluindo ciclo de vida (i.e., em rascunho, apro-
vado), mas também de versões ao longo do tempo (i.e., estado atual, estado 
futuro);

• Um metamodelo que possua formalidade apenas suficiente para mode-
lar todos os aspectos da empresa (negócio, pessoas, processos, tecno-
logia) de uma forma coerente e significativa, mas que, por outro lado, 
seja flexível o bastante para ser personalizado e adaptado para cobrir a  
captura de informações específicas da organização;

• Funcionalidade de modelagem e análise flexível e ad-hoc, essencial para 
lidar com as diversas questões e preocupações que as partes interessadas 
têm sobre a arquitetura corporativa;

• Recursos de relatórios e comunicação capazes de fatiar e recortar o conhe-
cimento de qualquer forma, e poucas restrições sobre o formato no qual o 
conhecimento pode ser apresentado para os diversos públicos;

7.4.1 Uma única ferramenta ou um conjunto de ferramentas para a 
arquitetura corporativa?

No negócio de ferramentas de arquitetura corporativa existem muitos fornecedores, al-
guns deles alegando oferecer soluções de arquitetura corporativa completas e únicas. 
Dado as diversas funcionalidades que a arquitetura corporativa necessita, e a miríade 
de abordagens de arquitetura corporativa adotadas pelas organizações (com base em 
suas prioridades), uma solução “um tamanho serve a todos” muitas vezes não parece, 
em nossa experiência, ser a melhor escolha.

Tome como exemplo os recursos de gestão de documentos para oferecer suporte à 
governança da arquitetura corporativa, por um lado, e a consulta multifacetada ad-hoc 
a modelos para oferecer suporte à tomada de decisão sobre desenhos complexos, pelo 
outro. Ter ambos os recursos em uma única ferramenta pode ser possível em teoria, 
mas de um modo geral uma estratégia diversificada (a) dá melhores resultados e (b) 
permite que as organizações cresçam o seu conjunto de ferramentas de forma incre-
mental – uma ferramenta de cada vez.

O TOGAF dá uma boa visão de qual é o conteúdo de arquitetura que precisa ser criado, 
gerido e mantido em um ambiente de arquitetura corporativa. O panorama da arquite-
tura muitas vezes consiste de descrições usando modelos para expressar a arquitetura 
em vários níveis: estratégico, segmento e capacidade. Outros conteúdos de modelos 
incluem arquiteturas de solução em termos de blocos de construção, e uma biblioteca 
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com modelos de referência. Os modelos se baseiam em metamodelos específicos da 
organização. Outros tipos de dados no repositório de arquitetura incluem requisitos 
de arquitetura, uma biblioteca de padrões, dados de governança, e uma descrição da 
capacidade de arquitetura em si.

O repositório de arquitetura é, muitas vezes, uma coisa conceitual, em vez de uma 
implementação física em um único banco de dados. Muitas vezes, um conjunto de fer-
ramentas está em uso em uma organização para oferecer suporte a vários processos 
e gerenciamento de vários tipos de dados. As ferramentas são alinhadas, por exemplo, 
com base na estrutura sugerida pela TOGAF, para que juntas elas formem uma solução 
completa, suportando a capacidade de arquitetura corporativa.

7.4.2 Um tolo com uma ferramenta...
Em nossa prática de consultoria vemos organizações à procura de soluções de prateleira 
que “façam” a arquitetura corporativa (análises) por eles. Uma ferramenta deve apoiar os 
arquitetos corporativos para que eles não tenham que se preocupar com atividades sim-
ples e diretas, nem com atividades com caráter administrativo. Desta forma, eles podem 
se concentrar nos desafios reais de desenho enfrentados pela organização: as ativida-
des através das quais a arquitetura corporativa realmente adiciona valor à organização. 

Arquitetos corporativos talentosos e inteligentes são aqueles que fazem as perguntas 
certas, e que podem reduzir a complexidade com modelos inteligentes para alcançar 
soluções de alto valor para o negócio. Ferramentas facilitam a vida destes arquitetos 
sendo flexíveis, apoiadoras, e não impondo todos os tipos de atividades pesadas para 
tarefas simples. Algumas ferramentas de arquitetura corporativa declaram automatizar 
o trabalho criativo de desenho, e que a arquitetura corporativa “acontece” automati-
camente uma vez instalada nos servidores das empresas. Na prática, isto raramente 
acontece. A arquitetura eficaz compreende o arquiteto certo usando a ferramenta certa 
da maneira certa, ou como nós às vezes dizemos: um tolo com uma ferramenta ainda 
é um tolo, tornando o desastre mais rápido.

7.5 Implementação baseada em projetos
Em uma das nossas discussões durante um engajamento em um cliente nos depa-
ramos com a seguinte observação, feita por um arquiteto corporativo da organiza-
ção: “Arquitetura corporativa tem tudo a ver com o que a organização é e faz”. Esta 
observação suporta nossa experiência, e é uma das razões pelas quais muitas em-
presas lutam para efetivamente adotar e incorporar a arquitetura corporativa na sua  
organização.

A arquitetura corporativa toca em muitos aspectos da organização, como o alinhamen-
to entre o negócio e a TI, o gerenciamento de portfólio estratégico, o gerenciamento 
de projetos, e o gerenciamento de riscos. Ela é, por definição, dedicada à cooperação 
entre grupos e disciplinas e, portanto, é impossível de ser operada isoladamente. A 
incorporação bem-sucedida da arquitetura corporativa na organização normalmente 
é abordada como um projeto, com objetivos claramente definidos, métricas, partes 
interessadas e governança adequada, prestação de contas, e com responsabilidades 
atribuídas de acordo.
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7.5.1 Evolução, ao invés de revolução
Nós sentimos que o caminho para uma capacidade de arquitetura corporativa madura, 
forte e eficaz deve ser dividido em partes gerenciáveis. Somos a favor da evolução, ao 
invés da revolução. Muitas vezes temos visto iniciativas falharem devido a expectativas 
altíssimas (ferver o oceano) para serem entregues dentro de prazos irreais. Implemen-
tar a arquitetura corporativa é uma iniciativa de mudança que – além de processos, fer-
ramentas e outros artefatos reais e tangíveis – inclui muitos aspectos “suaves”. Estes 
aspectos suaves precisam ser gerenciados como tal, envolvendo, muito frequentemen-
te, comunicação clara e honesta com feedback e iteração.

7.5.2 Por onde começar?
Uma equipe de projeto deve ser estabelecida e encarregada de elaborar planos de alto 
nível para a implementação e incorporação da capacidade de arquitetura corporativa 
na organização. Os planos devem se basear na saída da Fase 1, e descrever uma 
visão estratégica de longo prazo (digamos, 3-4 anos) para a capacidade de arquitetura 
corporativa, bem como um plano descrevendo as iniciativas concretas para o curto 
prazo (digamos, no primeiro ano).

É uma das tarefas importantes para o Comitê de Arquitetura é fornecer entradas para a 
visão estratégica da capacidade de arquitetura e, em seguida, selecionar os membros 
certos para a equipe de projeto (ver também Seção 7.3). A equipe deve refletir as várias 
áreas e domínios da arquitetura, e os membros devem ser capazes de olhar para a 
organização em um nível mais elevado, acima dos silos individuais. A equipe do projeto 
deve interagir com o Comitê de Arquitetura frequentemente, para se certificar de que 
os esforços da equipe estejam alinhados com a direção almejada.

7.5.3 Dando início ao projeto
Uma vez que a equipe e os planos de alto nível estejam definidos, é hora de iniciar o 
projeto. Este é um momento que não deve ser subestimado. Uma iniciação adequada 
enviará uma mensagem clara para a organização: esta é uma iniciativa importante, 
apoiada por atenção adequada de patrocinadores e da direção.

A equipe tomará os planos de alto nível e as decisões preliminares, tais como o fra-
mework de arquitetura proposto, como ponto de partida, e a partir daí desenvolverá 
planos detalhados e começará a identificar e priorizar uma série de iniciativas. Estas 
primeiras iniciativas não devem ser vistas como projetos de “arquitetura” em si, mas ao 
invés responder à pergunta: “como faremos arquitetura”. Ou, de acordo com o padrão 
TOGAF: “onde, o quê, por que, quem, e como fazemos arquitetura”.

Aspectos neste contexto que precisam ser determinados e confirmados na primeira 
fase são:

• Escopo
• Partes interessadas
• Requisitos
• Relação entre os frameworks de gerenciamento
• Avaliação da maturidade da capacidade necessária
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Como mencionado anteriormente, estes aspectos devem ser considerados tanto a par-
tir de uma perspectiva estratégica, de longo prazo, como de uma perspectiva de curto 
prazo. Isto, juntamente com a abordagem geral para a arquitetura corporativa escolhi-
da, determina as prioridades e, portanto, a ordem em que as coisas devem ser feitas. 
Por exemplo, detalhar e determinar a interação da arquitetura corporativa com outros 
frameworks de gestão deve ser feito mais cedo, e com mais detalhes, em relação ao 
framework de gerenciamento de projetos, se for seguida uma abordagem de baixo para 
cima.

O exercício de determinar o escopo e avaliar a maturidade atual e desejada leva a 
um roteiro para o desenvolvimento da capacidade de arquitetura. Uma compreensão 
compartilhada de para onde vai a capacidade de arquitetura abre as portas para a 
liderança: profissionais se apresentando para empurrar a capacidade de arquitetura 
corporativa para o próximo nível.

Com a ordem das atividades baseada em vários indicadores, tais como abordagem 
escolhida, priorização, cultura da organização, patrocínio, etc., este roteiro orienta a 
equipe de projeto de arquitetura corporativa em suas atividades diárias. É uma tarefa 
do Comitê de Arquitetura garantir que o roteiro se mantém acurado e alinhado com a 
estratégia do negócio. O roteiro deve ser avaliado com frequência – por exemplo, a 
cada trimestre – e mudanças devem ser feitas de acordo.

7.6 Usando consultores
Neste livro nós temos repetidamente feito a afirmação que a arquitetura corporativa 
tem tudo a ver com responder à pergunta: como queremos nos organizar? É uma fer-
ramenta conceitual que ajuda a levá-lo de onde você está para onde você quer estar. 
Tudo isto exige uma organização para responder a algumas perguntas difíceis: quem 
somos nós? Quem queremos ser?

Como a maioria de nós sabe, olhar-se no espelho pode ser muito difícil. É tentador ver 
somente as coisas boas (Weinberg & Shay, 1985). Não só isto, há mais coisas que de-
vem ser levadas em conta. Por exemplo: o princípio da racionalidade limitada (Simon, 
1982) entra em jogo quando levamos em conta que nós simplesmente não podemos 
saber tudo e, portanto, ajuda externa pode ser necessária. O mesmo vale para o pensa-
mento em grupo: é um fato bem conhecido que, em muitas organizações, o desejo de  
harmonia substitui a visão realista de uma situação, levando a uma perspectiva muito 
enviesada do mundo real. Isto, normalmente, tende a dificultar a tomada de decisão. 
Novamente, consultores podem ajudar, fornecendo um novo olhar sobre o problema.

7.6.1 Novos desenvolvimentos no mercado
A arquitetura corporativa é uma disciplina (de gestão) relativamente jovem, e vemos um 
grande desenvolvimento no campo, ainda. Às vezes, parece que novos (versões de) 
frameworks e abordagens são publicados a cada semana. Uma nova tendência, po-
rém, é a publicação de estudos de caso, contendo melhores práticas e sugestões para 
o alinhamento com outros frameworks (gerenciamento de dados, gerenciamento de 
riscos, segurança, gestão estratégica, gerenciamento de projetos, e assim por diante). 
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Manter o passo com o desenvolvimento no campo é difícil e requer tempo. Em nossa 
experiência: consultores são frequentemente convidados a apoiar equipes de arquite-
tura próprias da organização por causa de sua vasta experiência com frameworks e 
abordagens e, portanto, têm mais incentivo para acompanhar esta velocidade.

7.6.2 Nível de envolvimento
Esteja você pedindo a ajuda de consultores para evitar, ou romper, os limites da racio-
nalidade limitada ou do pensamento de grupo, ou porque você precisa de conhecimen-
tos específicos não disponíveis em sua organização: pare para pensar a respeito do 
nível de envolvimento que você precisa.

Uma coisa parece óbvia: uma vez que a arquitetura toca a essência de sua organiza-
ção, faz sentido evitar uma situação em que consultores são responsáveis pela sua 
arquitetura, a menos que você realmente saiba o que está fazendo.

Em geral, consultores devem fazer o que seu nome diz: consultar. Aconselhar. Treinar. 
Tutorar. Instruir. Em última análise, a organização que contrata o consultor deve perma-
necer no comando de seu próprio destino, sempre!
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8 Fase 3 - Fazendo a capacidade de 
arquitetura funcionar

 ... e mantendo o processo em funcionamento. É disto que esta fase trata. Nas fases 
anteriores, a organização trabalhou para preparar as condições para funcionar sob a 
arquitetura corporativa. O processo de construção da capacidade de arquitetura corpo-
rativa é governado pelas metas de curto e longo prazo que foram definidas no início da 
iniciativa. Uma abordagem foi acordada (de cima para baixo ou de baixo para cima?), e 
uma equipe de arquitetos começou efetivamente a configurar a capacidade de arquite-
tura corporativa, selecionando e personalizando os frameworks e ferramentas corretos. 
Estes são exemplos dos aspectos visíveis e tangíveis da funcionalidade de arquitetura 
corporativa, mas os aspectos “mais suaves” são igualmente importantes. Para ser bem 
sucedida, a capacidade de arquitetura corporativa tem que se erguer e demonstrar lide-
rança, para ganhar credibilidade e aceitação das principais partes interessadas naque-
las partes da organização onde a arquitetura corporativa pretende ter algum impacto.

8.1 Introdução
Nesta fase, a capacidade de arquitetura corporativa vai ser posta à prova, e o objeti-
vo-chave é provar que o impacto vislumbrado para o negócio pode ser realizado na 
verdade. Esta prova é muito mais forte quando ela pode ser baseada em números. Isto 
envolve a definição correta dos indicadores-chave de desempenho (ou KPIs). Quais 
são exatamente estes KPIs poderia bem ser o “Santo Graal” da disciplina da arquite-
tura corporativa.

Sentimos que isto depende de muitas coisas e, especialmente, das escolhas que fo-
ram feitas anteriormente durante o processo. Os KPIs devem, pelo menos, estar fir-
memente alinhados com os objetivos e a abordagem, conforme acordado no início da 
iniciativa. Um ditado popular é que a arquitetura corporativa garante que a entrega da 
mudança seja feita de uma maneira melhor, mais barata, e mais rápida. Embora isto 
soe muito ambicioso e de alto nível, ele diz que os indicadores de desempenho devem 
dizer alguma coisa a respeito da qualidade, dos custos, e dos prazos das iniciativas. 
Isto é independente do escopo real da iniciativa, mas os limites dos indicadores de de-
sempenho podem variar muito. Como descrevemos anteriormente, o escopo de uma 
iniciativa de arquitetura corporativa pode ser no nível de um programa único de mudan-
ça para uma unidade de negócios, ou no nível da redefinição de uma estratégia para 
uma organização global.

Neste capítulo, nós detalhamos algumas das melhores práticas que dizem respeito à 
terceira fase da construção da capacidade de arquitetura corporativa: Fazendo a Ca-
pacidade de Arquitetura Funcionar, e manter o processo em funcionamento. O primeiro 
tópico aborda um dos aspectos “suaves” importantes. Embora a seleção, customiza-
ção, configuração e implantação de frameworks e ferramentas possam exigir um bo-
cado de foco e tempo, se ninguém sabe como eles deveriam trabalhar estas coisas, o 
esforço vai se tornar um desperdício. Envolver as partes interessadas, e se comunicar 
com elas, pode parecer óbvio, mas definitivamente não será a primeira (nem a última) 
vez que uma organização “esquece” este aspecto. É por isto que sugerimos organizar 
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o envolvimento das partes interessadas de uma forma estruturada. O que “envolvi-
mento” significa exatamente depende do papel previsto para as partes interessadas, e 
vamos elaborar sobre isto na próxima seção.

A fim de testar a eficácia da utilização da arquitetura corporativa na organização, ela 
precisa ser aplicada em uma situação, de preferência na vida real. Um projeto-piloto 
precisa ser identificado, a fim de aplicar a arquitetura corporativa, e também compa-
rar com iniciativas comparáveis, com o intuito de avaliar, ou mesmo de alguma forma 
quantificar, o valor adicionado da capacidade de arquitetura corporativa.

Como mencionado anteriormente, a criação de uma capacidade de arquitetura corpo-
rativa é evolução, e não revolução. A capacidade vai crescer em maturidade através 
de várias iterações. Depois de testar e aplicar o framework inicial, a experiência de 
aprendizagem, juntamente com as circunstâncias possivelmente alteradas, são entra-
das para o próximo passo na evolução da capacidade de arquitetura corporativa. A 
abordagem para a arquitetura corporativa descrita até agora tem provado oferecer uma 
estrutura simples, mas sólida e gerenciável. Mas também vemos abordagens mais 
ágeis sendo aplicadas. Estas podem ser igualmente bem sucedidas, desde que a orga-
nização tenha uma boa compreensão das características, necessidades, e limitações, 
que precisam ser consideradas.

8.2 Treinamento e comunicação
Durante a fase de desenvolvimento um número bastante limitado de arquitetos e partes 
interessadas trabalha em profundidade a arquitetura corporativa e como implantá-la no 
próprio negócio, eventualmente em colaboração com especialistas no assunto e con-
sultores. Uma quantidade considerável de conhecimento e experiência foi construída 
em um curto espaço de tempo. Para a arquitetura corporativa funcionar suavemente 
todos os envolvidos devem saber o que está acontecendo e, mais importante, qual o 
impacto concreto sobre o seu próprio papel. Uma vez que a capacidade de arquitetura 
corporativa esteja incorporada na organização, e esteja associada a muitos outros fra-
meworks de gestão, muitos papéis serão impactados pelo menos em alguma extensão.

Como se comunicar com as partes interessadas depende do seu nível de envolvi-
mento. Algumas partes interessadas precisam saber o que está acontecendo, e pre-
cisam estar satisfeitas com isto. O padrão TOGAF inclui uma seção completa sobre 
a gestão das partes interessadas, como parte das diretrizes e técnicas de seu Mé-
todo de Desenvolvimento da Arquitetura (ADM). Um mapa de partes interessadas  
(Matriz RACI) é comumente usado para documentar as partes interessadas e seu nível 
de envolvimento de uma forma estruturada, e um plano de comunicação pode ser con-
figurado de forma a gerir a comunicação de uma forma consistente e oportuna.

8.2.1 Plano de comunicação 
Um plano de comunicação soa como um método formal e gerenciado para garantir que 
todos os envolvidos saibam o que devem saber. Este método não tem necessariamen-
te que ser muito formal, mas encontramos na prática que ter pelo menos uma estrutura 
disponível para gerenciar o processo de comunicação tem um efeito positivo sobre o 
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sucesso da arquitetura corporativa. Sem entrar em todos os detalhes do que um plano 
de comunicações deve conter, definitivamente vale a pena compartilhar algumas boas 
práticas recomendadas (e para os detalhes referenciamos o padrão TOGAF, que inclui 
também um modelo para este plano).

Nem todo mundo está envolvido com a arquitetura corporativa em uma base diária, de 
forma que mecanismos precisam ser estabelecidos para manter as partes interessadas 
atualizadas. Um plano de comunicação categoriza as partes interessadas e identifica 
quais necessidades de informação existem, bem como a melhor maneira de levar estas 
informações para elas. Isto inclui tanto o conteúdo quanto a frequência. Parte do plano 
irá resultar na criação de uma série de reuniões formais (semanais ou quinzenais) com 
diferentes conjuntos de partes interessadas (por exemplo, patrocinador da iniciativa, 
diretores e gerentes de grupos diretamente afetados, equipe principal de arquitetura, 
etc.). Estas reuniões devem ser preparadas e executadas cuidadosamente, incluindo 
um convite formal, e a manutenção e publicação das atas de reunião.

Mas também outros tipos de eventos devem fazer parte do plano de comunicação, 
especialmente para informar grupos maiores de partes interessadas. Estes eventos 
incluem apresentações públicas livres e almoços (por exemplo, para papéis executivos 
em grupos indiretamente impactados, cujo tempo é muitas vezes limitado). Além disto, 
um boletim regular (por exemplo, bissemanal ou mensal) é um excelente veículo para 
comunicar o progresso, bem como os êxitos alcançados, atividades planejadas, etc. 
Por último, mas não menos importante, ter alguma estrutura disponível para organi-
zar a comunicação, como mencionado antes, é muito útil mas, na prática, parece que 
para além de todos os esforços de comunicação planejada muitas “oportunidades de 
comunicação” ad-hoc aparecem, e se tornam importantes, como, por exemplo, aquele 
ocasional encontro no canto do café.

8.2.2 Treinamento
Para o grupo de partes interessadas com impacto direto no seu papel são necessárias 
maneiras mais intensivas para envolvê-las no processo, como, por exemplo, um treina-
mento formal. Por impacto direto queremos dizer que existe algum nível de mudança 
na forma como os colaboradores nestes papéis executam seu trabalho quotidiano.

Também dentro do grupo de partes interessadas que precisam de educação e trei-
namento podemos distinguir vários níveis. Nem todo mundo tem que passar por um 
treinamento de certificação TOGAF. Nesta seção, descrevemos diversos tipos de trei-
namento que diferem em termos de intensidade, alinhados com as necessidades das 
diversas partes interessadas impactadas. Vamos começar por rever o Framework de 
Capacidade de Arquitetura (ACF), que foi introduzido na Seção 7.2. O ACF fornece 
excelente orientação em relação aos conhecimentos e habilidades necessários para 
os papéis de arquitetura.
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8.2.3 O Framework de Capacidade de Arquitetura
A Figura 7.1 dá uma visão geral do Framework de Capacidade de Arquitetura (ACF - 
Arquitecture Capability Framework) do padrão TOGAF (veja também a Seção 3.2.6): 
o “Pool de Recursos Qualificados” descreve papéis típicos das funções de arquitetura, 
e também fornece orientação para o nível necessário de habilidades e conhecimentos 
para estes papéis. O framework também descreve as melhores práticas para incorpo-
rar a capacidade de arquitetura na organização, bem como para a execução da gover-
nança da arquitetura, através da visualização da relação entre os papéis de arquitetura 
e da relação com outros grupos, tais como framework de gerenciamento de projetos, 
operações de negócio e comitês de governança.

O ACF é um bom ponto de partida para a avaliação das competências necessárias 
para diferentes tipos de papéis arquitetônicos. Treinamento é uma parte essencial do 
framework de capacidade, uma vez que é o principal meio para adquirir as compe-
tências, bem como o conhecimento, que os colaboradores precisam para serem bem 
sucedidos em um papel específico. O Framework de Competências em Arquitetura 
Corporativa é parte do ACF, e descreve os papéis típicos na prática da arquitetura cor-
porativa, bem como fornece uma lista das competências esperadas para cada papel. 
Além disto, o Framework de Competências define o nível de profundidade para cada 
uma das habilidades. Exemplos de funções são, naturalmente, Arquiteto Corporativo, 
mas também Arquiteto de Domínio, membro do Comitê de Arquitetura, Gerente de 
Programa/Projeto, etc. Competências são também categorizadas, e descrevem tan-
to competências de negócios como de TI, além de competências legais e genéricas, 
como liderança, habilidade de trabalho em equipe, relacionamento interpessoal, etc.

Existem várias formas e tipos de treinamento disponíveis para as organizações, por 
exemplo, treinamento interno ou externo, e também, em diferentes níveis de formalida-
de, tais treinamentos podem ou não incluir a certificação. Descreveremos, brevemente, 
os tipos de treinamento e algumas melhores práticas relacionadas a treinamento, ba-
seado em nossa experiência.

8.2.4 Treinamento formal
As organizações que desejam construir uma capacidade de arquitetura corporativa 
muitas vezes reconhecem o fato de que existem lacunas nas competências e habili-
dades disponíveis, e que treinamentos são necessários para preencher estas lacunas. 
Estas lacunas podem se referir ao conhecimento sobre como fazer arquitetura corpora-
tiva, bem como sobre como fazer arquitetura corporativa da forma correta. Um exemplo 
de conhecimento na primeira categoria é relacionado com frameworks de arquitetura 
corporativa, como o TOGAF, e um exemplo de conhecimento na segunda categoria 
é relacionado com a modelagem da arquitetura corporativa usando, por exemplo, o 
ArchiMate.

Uma organização normalmente começará organizando sessões de treinamento formal, 
em cooperação com um provedor de treinamento externo. Duas perguntas muitas ve-
zes surgem: quem devemos envolver nesta classe de treinamento, e devemos também 
certificar o nosso pessoal?
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As respostas não são sempre simples e diretas, e dependem fortemente das ambições 
da organização. Uma boa prática é ter certeza que o treinamento formal é parte do 
plano maior em torno de como construir a capacidade de arquitetura corporativa, e 
evitar uma abordagem “big-bang”, ou de “ferver o mar”. Na Seção 7.3 descrevemos as 
melhores práticas para a construção da equipe de arquitetura corporativa, que é res-
ponsável por iniciar e construir a capacidade de arquitetura corporativa. Conhecimento 
em frameworks de arquitetura corporativa, e competências que são necessárias para 
aplicar este conhecimento na própria organização, podem ser bem adquiridos durante 
o treinamento formal. Especialmente para a parte das competências, é essencial tra-
balhar com um provedor de treinamento que trabalhe com instrutores que não somente 
treinem, mas que sejam também arquitetos praticantes trazendo seus conhecimentos, 
bem como suas competências, para a sala de aula.

Então, em vez de incluir todos os que eventualmente desempenharão algum papel 
na capacidade de arquitetura corporativa (por exemplo, todos os arquitetos, incluindo 
corporativos, bem como arquitetos de domínio, arquitetos de soluções, arquitetos de 
infraestrutura, etc.), é uma boa prática selecionar cuidadosamente os colaboradores 
que farão parte da equipe de arquitetura corporativa inicial.

O momento ideal para o treinamento é bem no início do processo, uma vez que o co-
nhecimento é essencial para que a equipe determine a melhor maneira de trabalhar, 
por exemplo, personalizando um framework de arquitetura corporativa para a própria 
organização, como descrito no Capítulo 6. Classes formais de treinamento relaciona-
das a como fazer a arquitetura corporativa da forma correta normalmente terão lugar 
mais tarde no processo, tão logo a capacidade de arquitetura esteja estabelecida, os 
papéis definidos e os padrões de arquitetura corporativa no lugar. Neste momento es-
tará claro quem precisa fazer o quê, usando, por exemplo, padrões de modelagem tais 
como o ArchiMate, e se torna mais fácil identificar as lacunas de conhecimento, e quem 
deve ser treinado a fim de preencher as lacunas.

A questão que permanece diz respeito a obter ou não a certificação. Acreditamos que 
um certificado não é, definitivamente, um pré-requisito para o pessoal ser bem sucedi-
do em seu papel. Mas, por outro lado, a certificação muitas vezes é obtida através de 
algum tipo de teste ou exame, exigindo que a pessoa em busca da certificação faça um 
esforço extra para estudar o material, aumentando o nível de conhecimento. Também, 
a certificação pode ajudar a equipe a ganhar mais credibilidade.

8.2.5 Treinamento personalizado
Classes de treinamento formal, especialmente quando associadas com uma certifica-
ção, dão cobertura completa e em profundidade a respeito de um tema ou padrão es-
pecífico, por exemplo, TOGAF ou ArchiMate. Estes padrões são genéricos e desenha-
dos para lidar com organizações de todos os tipos e tamanhos e, além disto, para lidar 
com o mais alto nível de complexidade possível. Como já descrevemos nos capítulos 
anteriores, para adotar padrões de arquitetura corporativa é necessário um esforço de 
personalização ou adaptação. Isto resulta em um framework específico da organização 
para fazer a arquitetura corporativa. Muitos papéis que são definidos no framework es-
pecífico da organização não necessitam de todo o conhecimento que está incluído no 



74 A Prática da Arquitetura Corporativa

padrão, mas apenas aquelas partes específicas para os seus papéis e, mais ainda, na 
forma como a organização interpreta estas partes.

O treinamento personalizado se concentra em conhecimentos e competências parti-
culares para um papel específico. Personalização implica não somente em escolher 
os tópicos particulares como, por exemplo, modelagem de processos, planejamento 
de portfólio, ou governança da arquitetura. Envolve também a discussão sobre como 
métodos e técnicas são traduzidos nas práticas recomendadas específicas da organi-
zação.

Este tipo de treinamento é adequado para os papéis de arquitetura que não têm uma 
participação direta no processo de criação da prática da arquitetura corporativa, mas 
que têm posições-chave para um bom funcionamento desta prática. Muitas vezes, ve-
mos que arquitetos em um papel de liderança, por exemplo, arquitetos líderes de do-
mínio e arquitetos corporativos, fazem o treinamento formal nos padrões de arquitetura 
corporativa, geralmente algum tempo antes de começar a iniciativa real de arquitetura 
corporativa. Posteriormente (ou seja, como parte da fase “Fazendo a Capacidade de 
Arquitetura Funcionar”), todos os outros membros da equipe, e as partes interessadas, 
receberão treinamentos personalizados, adaptados às suas necessidades específicas, 
a fim de integrá-los no processo o mais rápido possível.

Treinamento personalizado pode ser entregue tanto pelo pessoal interno como por 
consultores externos de treinamento. A escolha certa, aqui, depende de muitos fatores, 
incluindo o tamanho, complexidade, nível de formalidade e cultura da organização. A 
necessidade de certificação é também uma questão no treinamento personalizado. 
Novamente, a certificação em si não é um pré-requisito para o sucesso; no entanto, 
pode ser uma boa prática para testar e provar as habilidades e o conhecimento do pes-
soal responsável. Para alguns papéis, é bem imaginável certificar certas competências, 
pelo menos a um nível de praticante. Um dos argumentos pode ser a consistência. Da 
mesma forma como muitas organizações exigem que seus gerentes de projeto tenham 
uma certificação PMP ou Prince2, arquitetos corporativos poderiam ser obrigados a ter 
um Certificado de Fundamentos do ArchiMate1.

8.3 Projeto piloto
Nas fases anteriores a capacidade de arquitetura corporativa foi definida, estru-
turando pessoas, processos e tecnologia, a fim de fornecer à organização uma fer-
ramenta que melhora a qualidade das iniciativas de mudança de negócios. Isto 
soa abstrato, e isto é porque a arquitetura corporativa tem um papel fundamen-
tal, ao invés de um papel com um impacto claro, fixo, direto. Considere, por exem-
plo, processos que fazem parte de uma capacidade de RH, como a contratação e 
capacitação de pessoal. Qualquer organização precisa destas capacidades, e 
elas são endereçadas diretamente pelos processos de RH mencionados. Os pro-
cessos de arquitetura corporativa garantem que a organização tenha uma melhor  
visão de suas complexidades, e é uma ferramenta para a organização lidar com esta 
complexidade durante as mudanças organizacionais. A mudança real é implementada 

1 Archimate Foundation Certificate é um certificado de 1° nível oferecido pelo The Open Group
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pela execução de um ou mais projetos/programas, ou, dependendo do escopo da mu-
dança, um ou mais portfólios de projetos/programas.

Assim, o benefício, ou valor, da arquitetura corporativa só pode ser avaliado indireta-
mente. Dito simplesmente, ter uma capacidade eficaz de arquitetura corporativa im-
plantada deveria resultar em uma série de projetos de mudança que têm um desem-
penho melhor. Isto significa que os resultados do projeto se alinham com os objetivos 
de negócio pretendidos, que as soluções implementadas exibem um melhor ajuste 
dentro do panorama de soluções existentes, tornando o conjunto mais ágil ao invés de 
complexo, a fim de lidar melhor com as mudanças futuras. “Melhor” pode incluir muitas 
outras qualidades mais simples, tais como menor custo, entrega no prazo, etc.

Para avaliar a qualidade e o valor adicionado da capacidade de arquitetura corporati-
va, um projeto ou programa deve ser selecionado para ser abordado na maneira “sob 
arquitetura corporativa” idealizada e desenhada. De preferência, algums indicadores-
-chave de desempenho de projeto devem ser comparados contra projetos com tama-
nho e escopo semelhante que foram executados no passado.

Claro, como é o caso com muitos outros aspectos e abordagens na área de arquitetura 
corporativa, determinar as métricas de desempenho corretas não é uma tarefa simples. 
Não há nenhuma lista única que tenha apenas as métricas “corretas”, assim como há 
uma forte dependência em relação a fatores que incluem escopo, intenção, tamanho 
da organização, nível de envolvimento das partes interessadas, e muitos mais. Além 
disto, como a arquitetura corporativa tem um impacto indireto nos resultados, toda a 
cadeia deve ser considerada para efeito de medição de desempenho, incluindo a qua-
lidade e maturidade dos processos e frameworks de gerenciamento que determinam 
a estratégia do negócio, gerenciam o portfólio corporativo, executam os programas e 
projetos de mudança, e são responsáveis pelas operações do dia-a-dia.

Um bom ponto de partida para o assunto da seleção de indicadores de medição de 
desempenho é o trabalho de (Slot, 2010). Em sua pesquisa, ele avaliou 49 projetos 
de mudança que foram executados em várias organizações. O objetivo era descobrir 
quais variáveis que levam ao sucesso do projeto são impactadas positivamente se o 
projeto é executado “sob arquitetura”. Variáveis de projeto são descritas como caracte-
rísticas de um projeto que podem ser avaliadas ou medidas antes ou durante o ciclo de 
vida de um projeto. Exemplos são a qualidade dos requisitos, qualidade da arquitetura 
(corporativa) abrangente, etc. O sucesso do projeto também é definido como uma lista 
de resultados padrão que podem ser medidos assim que o projeto for terminado.

Um exemplo é a correspondência entre os requisitos e a funcionalidade entregue. Inte-
ressantes resultados deste estudo são que projetos realizados sob arquitetura demons-
tram uma redução de 19% no excedente de orçamento, bem como uma diminuição de 
40% no excedente do tempo. Outros resultados são um aumento na adequação técni-
ca dos resultados do projeto, bem como um aumento no índice de satisfação do cliente. 
Ao selecionar o projeto real para a execução do piloto do framework de arquitetura 
corporativa recentemente desenvolvido, há um número de fatores a serem considera-
dos. Em primeiro lugar, a escolha entre um único projeto ou um programa com vários 
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projetos. Este último parece ter alguma preferência, uma vez um papel significativo da 
arquitetura corporativa é determinar a prioridade e o valor das iniciativas de mudança, 
a fim de analisar o cenário ideal para a implementação de uma arquitetura projetada. 
Isto inclui, frequentemente, várias etapas e, portanto, vários projetos.

Outro fator é a oportunidade e a duração do projeto. O programa ou projeto deve estar 
em uma fase inicial, para que a arquitetura corporativa possa mostrar seu valor desde 
o início, por exemplo, aconselhando sobre oportunidades para reutilização de funcio-
nalidades, ou a aplicação de padrões corporativos. Outro fator é o envolvimento das 
partes interessadas no projeto. Do ponto de vista interno, o programa ou projeto deve 
ter suficiente visibilidade para a gerência superior; do ponto de vista externo, a quanti-
dade de tarefas terceirizadas dentro do programa ou projeto deve ser de alguma forma 
limitada, pois pode ser complicado impor a cooperação de fornecedores nos contratos.

Os resultados do programa ou projeto piloto devem estar disponíveis dentro de um 
tempo razoável. Para organizações pequenas, cerca de 2-3 meses seria o ideal (no 
máximo um semestre), enquanto para as organizações maiores, 4-6 meses seria o 
ideal (o máximo sendo cerca de um ano). Um último fator a considerar é a “diversidade 
arquitetônica”. O programa ou projeto deverá ter um impacto equilibrado sobre negó-
cios, aplicativos e arquitetura tecnológica. Fora de consideração são, por exemplo, um 
redesenho de processos de negócio não-automatizados, ou a substituição do parque 
de servidores.

8.4 Planejamento da próxima iteração
O impacto potencial da arquitetura corporativa é sobre toda a empresa, ou da empresa 
expandida, incluindo os parceiros da cadeia de suprimentos. É difícil, ou até mesmo 
poderíamos dizer impossível, tentar mudar tudo de uma só vez.

A literatura de gestão e científica reconhece esta noção. Por exemplo, o Gartner afirma 
que a arquitetura corporativa não diz respeito a uma mudança única (Lapkin et al., 
2008), e (Ross, et al., 2006) mostra que mudanças baseadas em arquitetura corpora-
tiva são implementadas um projeto de cada vez. Nossa experiência é consistente com 
isto: uma abordagem tipo “pensar-grande-mas-começar-pequeno” para a construção 
e a incorporação de uma capacidade de arquitetura corporativa é essencial. Iniciativas 
de sucesso resultarão em demanda do negócio por produtos de arquitetura corporativa 
mais sofisticados.

A maturidade da capacidade de arquitetura corporativa tem que crescer junto com esta 
demanda por produtos de arquitetura corporativa. Produtos da arquitetura corporativa 
e, mais importante, o uso eficaz destes produtos na tomada de decisão em toda a or-
ganização, determinam o valor real da arquitetura corporativa. Portanto, a prática da 
arquitetura corporativa deve ser firmemente inserida nos processos de mudança.

Existem vários cenários que podem ser seguidos ao estabelecer o foco para as várias 
iterações. As duas dimensões principais são a amplitude e profundidade, e isto pode 
ser aplicado para o escopo da organização, ou para o escopo da organização arqui-
tetônica, ou ambos. Para a organização, isto significa que para uma primeira iteração 
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uma linha de negócios (LoB-Line of Business) deveria ser considerada, e então disse-
minar a prática da arquitetura para outras LoB. Para a organização arquitetônica, isto 
significaria que em uma primeira iteração uma função da arquitetura de negócios é 
desenvolvida, e em iterações subsequentes outros domínios são adicionados à função 
de arquitetura. O TOGAF fornece orientação nesta área em um capítulo sobre Particio-
namento da Arquitetura, conforme descrito na Figura 8.1.
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Figura 8.1 - Particionamento da Arquitetura. Extraído de (The Open Group, 2011)

Um exemplo de nossa experiência em consultoria ilustra o uso do Particionamento da 
Arquitetura. Neste caso, nós ajudamos uma organização a construir uma prática de 
arquitetura corporativa baseada no TOGAF. Seguiu-se uma abordagem em fases, em 
que os vários domínios da arquitetura foram integrados primeiro, e então funções adi-
cionais da prática da arquitetura corporativa foram adicionadas, uma de cada vez. O 
desenvolvimento destas funções foi feito, normalmente, em períodos de cerca de 2-3 
meses, após o que foi realizado um piloto. Depois disto, planejou-se a próxima itera-
ção. As entradas para a próxima iteração vieram não somente das experiências de 
aprendizagem e do feedback da primeira iteração, mas também da reavaliação das 
prioridades do negócio após cada iteração.

Desta forma, a capacidade de arquitetura corporativa foi desenvolvida gradualmente, 
adicionando aproximadamente 3-4 novas funções a cada 2 anos. A Figura 8.2 mostra 
um resumo do desenvolvimento das três primeiras funções, bem como suas áreas de 
foco individuais. A figura mostra as dimensões amplitude e profundidade, bem como 
orientação para as equipes dentro da prática de arquitetura que se concentram em uma 
parte da arquitetura corporativa. O TOGAF também descreve como as várias partes 
são ligadas umas às outras, para que seja mantida a integridade da arquitetura com-
pleta.
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Figura 8.2 - Foco de desenvolvimento das iterações

8.5 Arquitetura ágil
Na última seção deste capítulo gostaríamos de salientar que existem ainda muitas 
abordagens e filosofias diferentes sobre como “fazer” a arquitetura corporativa.

Nós usamos muitos exemplos do padrão TOGAF ao longo deste livro, e focamos em 
como o ADM oferece um processo completo para a implementação da arquitetura cor-
porativa, desde a estratégia até a implementação. Pode parecer, pelo que vimos até 
aqui, que o TOGAF ADM implica em uma ordem rigorosa para a execução das várias 
etapas neste processo.

Seguindo esta interpretação linear do ADM, a arquitetura corporativa é definida, criada 
e implementada em uma abordagem tipo cascata altamente estruturada: primeiro a 
prática da arquitetura corporativa é configurada, um projeto de arquitetura corporativa 
é iniciado através da elaboração de uma visão, uma arquitetura de linha de base é 
determinada e, em seguida, uma arquitetura-alvo. As lacunas são identificadas e pro-
gramas e projetos são identificados, priorizados, planejados e executados. Durante e 
após a execução, processos de governança se certificam de que tudo corre bem e de 
acordo com o plano.

Embora isto soe como uma abordagem ideal, também é bom demais para ser verdade. 
No mundo real, a dinâmica dos negócios não permite exercícios teóricos e investimen-
tos (tempo) em atividades que não possuam um benefício de negócio claro. Já vimos 
organizações se esforçando para modelar a arquitetura de linha de base completa da 
empresa, apenas para descobrir que isto realmente leva muito mais tempo do que o 
esperado e, pior ainda, uma vez que seja finalmente terminada estará rapidamente 
ultrapassada. Se estes passos são dados sem o contexto de uma iniciativa de mudan-
ça específica (projeto, programa, objetivo estratégico), é muito difícil determinar o que 
deve ser levado em conta, e o que deve ser deixado de fora, e qual nível de detalhe 
deve ser usado para descrever a empresa.
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Nesta seção, vamos discutir abordagens para aplicar o TOGAF ADM de forma prática, 
com foco em agilidade e entrega antecipada de resultados. Primeiro, olhamos para a 
orientação sobre este tópico que está incluída no padrão TOGAF em si e, em seguida, 
vamos introduzir o conceito de Arquitetura Ágil.

8.5.1 Aplicando iteração dentro de um ciclo ADM
A representação de “cachoeira circular” do ADM poderia sugerir que o processo deve 
ser executado em uma ordem muito estrita, e um novo ciclo começa quando um ciclo 
é concluído. Anteriormente neste Capítulo, descrevemos como isto funciona, usando 
várias iterações para construir uma prática de arquitetura corporativa. Estas iterações 
se referem a concluir um ciclo do ADM, e então começar um novo ciclo para aperfeiçoar 
e melhorar os resultados dos ciclos anteriores.

No entanto, a iteração também pode ser aplicada no âmbito da execução de um único 
ciclo ADM. É incomum que as iniciativas de arquitetura corporativa sigam a ordem 
estrita do ADM, e muitas atividades que fazem parte das várias etapas são executa-
das em paralelo. Além disto, uma vez que uma fase, por exemplo, a Arquitetura do 
Negócio (Fase B), tenha sido concluída, ela talvez precise ser revisitada com base nos 
resultados de uma etapa posterior, por exemplo, a Arquitetura Tecnológica (Fase D). O 
TOGAF reconhece esta ideia de iteração no âmbito da execução de um ciclo do ADM, e 
discute diversos estilos de iteração bem estabelecidos e utilizados com frequência (The 
Open Group, 2011, Capítulo 19), como ilustrado na Figura 8.3, adiante.

Sem entrar em todos os detalhes destes estilos de iteração, uma iteração interessante 
que gostaríamos de mencionar é a “Iteração de Capacidade da Arquitetura”. Ela su-
porta a iniciação da prática da arquitetura corporativa, no contexto de uma iniciativa 
específica de arquitetura corporativa. É uma execução paralela da Fase Preliminar e 
da Fase A - Visão da Arquitetura. Usando esta abordagem, a prática de arquitetura é 
configurada para que forneça organização suficiente da prática da arquitetura corpora-
tiva (em termos de pessoas, processos e tecnologia), considerando o escopo de uma 
iniciativa de arquitetura corporativa (e.g. uma fusão entre duas empresas, ou a conver-
gência dos vários sistemas principais para uma única plataforma).

O conceito deste tipo de iteração endereça uma pergunta muito frequente: “Qual é o 
retorno para o negócio do investimento na montagem e operação de um grupo de ar-
quitetura corporativa?”. Esta pergunta é definitivamente válida, mas também difícil de 
ser respondida, porque é difícil quantificar exatamente o valor potencial de uma prática 
de arquitetura corporativa. A “Iteração de Capacidade da Arquitetura” ajuda, de alguma 
forma, a focar esta questão. Com base no escopo e nas características de uma futura 
iniciativa de arquitetura corporativa, se torna mais fácil dimensionar os esforços de 
arquitetura corporativa, e identificar intervenções específicas que podem beneficiar a 
iniciativa.
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Figura 8.3 - Aplicando iteração ao ADM. Extraído de (The Open Group, 2011)

Há também um cuidado em relação a esta abordagem que devemos mencionar aqui: 
pode-se argumentar que o valor da arquitetura corporativa aumenta ao longo do tempo. 
Esta é uma consequência direta do fato que durante a execução de cada iniciativa de 
arquitetura corporativa mais conhecimento (reutilizável) se torna disponível. Este co-
nhecimento pode ser reutilizado em iniciativas subsequentes. Pense nisto, por exem-
plo, no contexto de um repositório de arquitetura corporativa. Como mencionado antes, 
não é viável preencher o repositório de arquitetura com todo o conhecimento que está 
lá fora, antes de usá-lo em benefício da organização (ou seja, começar a capturar a 
arquitetura de linha de base completa da empresa, sem o contexto de alguma iniciativa 
de mudança, não é um esforço recomendável). O repositório de arquitetura é preenchi-
do com arquiteturas, blocos de construção, modelos de referência, padrões, etc., na 
medida em que eles se tornam relevantes em determinadas situações. Em outras pa-
lavras, o valor da arquitetura corporativa para as primeiras iniciativas pode ser um 
pouco mais baixo. Esta expectativa deve ser cuidadosamente gerida quando uma or-
ganização opta por seguir esta abordagem.
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8.5.2 Arquitetura Ágil
O desenvolvimento ágil tem ganhado muita atenção nos últimos anos. Metodologias 
ágeis como Extreme Programming (Beck, 1999) e Scrum (Schwaber e Beedle, 2002) 
ganham popularidade, e muitos de seus seguidores estão familiarizados com o Mani-
festo Ágil (Beck et al., 2001):

Estamos descobrindo maneiras melhores de desenvolver software, fazen-
do-o nós mesmos e ajudando outros a fazerem o mesmo. Através deste 
trabalho, passamos a valorizar:

• Indivíduos e interações mais que processos e ferramentas;
• Software em funcionamento mais que documentação abrangente;
• Colaboração com o cliente mais que negociação de contratos;
• Responder a mudanças mais que seguir um plano;

Ou seja, mesmo havendo valor nos itens à direita, valorizamos mais os 
itens à esquerda.

Onde se encaixa a arquitetura corporativa neste quadro? Arquitetura Ágil diz respeito à 
entrega de “arquitetura apenas suficiente”, na hora certa. No entanto, muitas pessoas 
irão considerar Ágil e Arquitetura como duas palavras (ou mundos?) que não caminham 
muito bem juntos. Ou, nas palavras de (Lankhorst et al., 2012): “Muitos defensores dos 
métodos ágeis se opõem ao uso da arquitetura, categoricamente classificando-a como 
“Grande Desenho Antecipado” (Big Design Up Front - BDUF)”.

Aqui é importante considerar o papel da arquitetura corporativa e sua relação com os 
métodos de desenvolvimento ágil. Isto é importante porque define qual o verdadeiro 
significado de “ágil” em ambos os contextos. Com efeito, a arquitetura corporativa e os 
métodos ágeis são métodos de desenvolvimento complementares um ao outro, mas 
uma diferença importante é o escopo de aplicação de cada um.

Métodos ágeis, como Extreme Programming e Scrum, são frequentemente aplicados 
nos processos de desenvolvimento de sistemas ou soluções, tendo como limites a 
funcionalidade fornecida pelo sistema, os processos suportados, e a tecnologia exigida 
para realizar esta funcionalidade. Nestas metodologias, uma premissa importante é 
que, antecipadamente, é quase impossível esperar que as partes interessadas (por 
exemplo, os Donos do Produto (Product Owners) na metodologia Scrum) saibam com 
exatidão todos os requisitos necessários para o sistema. Apenas quando confronta-
da com possíveis alternativas de solução uma parte interessada pode indicar em que 
medida as soluções propostas vão resolver seu problema (de negócios), e o que deve 
ser adicionado ou deixado de fora daí para frente. Metodologias de desenvolvimento 
ágeis lidam melhor com esta noção através da introdução de ciclos relativamente cur-
tos de desenvolvimento (ou sprints) e, portanto, mais loops de feedback. Depois de 
cada sprint o objetivo real pode ser reavaliado em cooperação com as partes interessa-
das. Esta abordagem tem muito potencial para melhorar a qualidade do resultado final, 
especialmente em termos de “satisfação do cliente”.
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A arquitetura corporativa tem uma perspectiva de mais longo prazo em relação ao 
termo “ágil”. Ela objetiva tornar a empresa como um todo mais ágil. A arquitetura cor-
porativa tenta alcançar isto garantindo que cada decisão, e cada escolha, que é feita 
durante o trabalho de mudança da organização contribua para transformar a empresa 
para um estado que seja, ao mesmo tempo, estável e flexível. Intervenções concretas 
e produtos da arquitetura corporativa que realizam isto são, por exemplo, a definição 
de padrões, princípios, blocos de construção, etc. Em outras palavras, uma boa arqui-
tetura corporativa apoia o desenvolvimento ágil da empresa.

Lankhorst (2012) menciona três papéis importantes para a arquitetura corporativa, a 
fim de promover a agilidade:

1. A arquitetura corporativa dá aos desenhistas e desenvolvedores a percepção 
de um sistema, e de seu ambiente, que eles precisam para fazer as mudan-
ças;

2. A arquitetura corporativa oferece uma maneira de desenhar a agilidade no 
nível da organização, por exemplo, empregando princípios, padrões, blocos 
de construção e infraestrutura que acelerem o desenvolvimento;

3. A arquitetura corporativa ajuda a concentrar o esforço de desenho nos pon-
tos de variabilidade ou incerteza que são importantes do ponto de vista do 
negócio.

8.5.3 Integrando o Desenvolvimento Ágil e a Arquitetura Ágil
O ponto principal no parágrafo anterior é que a arquitetura corporativa permite o de-
senvolvimento ágil. Mas isto significa que a arquitetura corporativa deve estar comple-
tamente concluída antes que o desenvolvimento possa começar? Nós não pensamos 
assim. A arquitetura corporativa evolui continuamente, e muda como resultado da di-
nâmica no ambiente da organização. Isto se alinha muito bem com as características 
do desenvolvimento ágil e, assim, uma integração da arquitetura corporativa com as 
metodologias de desenvolvimento ágeis é muito bem possível. Em tal situação, o co-
nhecimento relevante da arquitetura corporativa (padrões, blocos de construção para 
serem reutilizados ou desenvolvidos) é determinado antecipadamente, de uma manei-
ra “apenas o suficiente”. Por exemplo, em vez de fornecer uma linha de base para o 
escopo completo da eventual solução, isto poderia ser feito somente para os sprints 
iniciais. A governança da arquitetura garante que após cada sprint o projeto de desen-
volvimento é reavaliado em termos de alinhamento da arquitetura, intervenções na 
arquitetura, bem como prioridades do negócio e adequação aos propósitos da solução.
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9 Introdução
Até aqui nós introduzimos uma teoria de arquitetura corporativa (Parte I) e descre-
vemos as melhores práticas para começar a trabalhar com a arquitetura corporativa 
(Parte II). Nós tentamos mostrar que a arquitetura corporativa é, se alguma coisa é, 
sobretudo uma disciplina prática que se beneficia de um alto grau de rigor. Na Parte III, 
vamos mergulhar em um conjunto de melhores práticas que temos desenvolvido em 
mais de 20 projetos ao longo dos últimos 5 anos. Elas não são dizem muito a respeito 
de como começar com a arquitetura corporativa, mas como “fazer a arquitetura cor-
porativa” em geral. Na maior parte dos próximos capítulos vamos combinar um breve 
resumo da teoria relevante com dicas práticas e exemplos. 

O primeiro tópico que abordaremos no Capítulo 10 é uma técnica chamada Plane-
jamento Baseado em Capacidade (CBP-Capability Based Planning). A força do CBP 
reside no fato que ele apresenta ao usuário um quadro rigoroso para o planejamento de 
mudanças em grande escala na empresa, combinado com uma visão simples, para as 
várias partes interessadas, do incremento de capacidade proposto. Muito tem sido dito 
e escrito sobre esta técnica, incluindo no padrão TOGAF (The Open Group, 2011). Até 
esta data não existe ainda uma extensão formal do ArchiMate para suportar esta téc-
nica. Vamos (a) apresentar uma visão geral de alto nível da técnica, (b) mostrar como 
ela é usada no contexto do ADM do TOGAF e (c) dar um esboço de como acreditamos 
que o CBP deve ser suportado pelo ArchiMate.

A partir do planejamento nós mergulhamos, então, na execução. Uma maneira comum 
de pensar sobre a arquitetura corporativa é “de cima para baixo” (Capítulo 2), no senti-
do de que começamos capturando a (essência da) direção estratégica da organização, 
desenvolvemos uma arquitetura para suportar esta direção estratégica e, em seguida, 
implementamos a arquitetura. Nos Capítulos 11 e 12 nós discutiremos estes tópicos. 
Primeiro, nós vamos cobrir a ligação entre a estratégia e a arquitetura, com base no 
Canvas do Modelo de Negócios (BMC-Business Model Canvas). O campo da gestão 
estratégica é extenso, então vamos apresentar apenas os destaques e ilustrar nossa 
linha de pensamento com um exemplo prático.

Assim que tivermos uma compreensão clara a respeito do suporte à estratégia através 
da arquitetura corporativa, ampliaremos a visão com o suporte à arquitetura através 
das técnicas de Gerenciamento de Processos de Negócio (BPM-Business Process 
Management), Gerenciamento de Regras de Negócio (BRM-Business Rules Manage-
ment) e Gerenciamento de Dados (DM-Data Management). Tal como com o tema da 
estratégia, só cobriremos os destaques da teoria relevante.

O último tópico (Capítulo 13) que nós cobriremos diz respeito à governança e ao uso 
de princípios e padrões. Este é um tema que é frequentemente associado com o geren-
ciamento de riscos, mas optamos por uma abordagem diferente aqui. Começando com 
uma breve discussão sobre princípios, passaremos rapidamente para a discussão de 
um framework para o gerenciamento de padrões de arquitetura que nós co-desenvol-
vemos com vários de nossos clientes, e vamos relacioná-lo com o tema da governança 
em si. 
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10 Planejamento Baseado em Capacidade
Nos capítulos anteriores, descrevemos um grande número de padrões, métodos e prá-
ticas recomendadas que arquitetos corporativos podem usar para serem mais eficazes 
e criar um impacto para toda a organização. Neste capítulo vamos revisitar esta dis-
cussão e detalhar o Planejamento Baseado em Capacidade (CBP-Capability Based 
Planning), vinculando-o ao ADM do TOGAF (Seção 3.3).

10.1 Introdução
O sucesso de um arquiteto corporativo é dependente de muitos fatores, que vão desde 
as ferramentas e práticas até as características pessoais e habilidades do arquiteto em 
si. Estes fatores incluem, entre muitos outros, o nível de maturidade da prática da arqui-
tetura corporativa, assim como a posição relativa da arquitetura corporativa em relação 
a outros grupos e frameworks dentro da organização, sem esquecer que a estrutura e 
o ambiente político também desempenham papéis importantes.

Em geral, podemos afirmar que os arquitetos corporativos são mais bem sucedidos 
quando eles são capazes de relacionar a saída de seu trabalho com os resultados do 
negócio. A arquitetura corporativa diz respeito, em grande parte, a como encontrar a 
configuração ideal de pessoas, processos e tecnologia, mas mesmo a mais brilhante 
arquitetura não vai fazer isto se não for vendida para as partes interessadas certas.

Esta é exatamente a área de problema em que a técnica de Capacidades de Negó-
cio (e os modelos de Capacidade de Negócio) pode ser muito útil e valiosa (Neaga 
et al, 2009; Lichtenthaler & Lichtenthaler, 2009; The Open Group, 2011). Ao invés de 
focar nos detalhes das pessoas, processos e tecnologia que compõem a empresa, as 
Capacidades de Negócio focam naquilo que um negócio realmente faz (ou deveria 
fazer). Modelos de Capacidade de Negócio descrevem a empresa como um conjunto 
de “peças de funcionalidade”, ou “blocos de construção funcionais”, que precisam estar 
no lugar a fim de cumprir a missão da empresa. Normalmente uma visão “holística” é 
usada aqui, analisando estas capacidades de negócio a partir de várias dimensões em 
um alto nível de abstração: há um foco sobre as coisas que fazemos, ao invés de como 
nós as organizamos. Neste sentido, capacidades são consideradas como sendo uma 
camada de abstração entre a estratégia e a arquitetura (ver Capítulos 2 e 11).

Capacidades de negócio podem ser definidas em níveis diferentes de deta-
lhe. Em um nível alto os exemplos poderiam ser Marketing de Produtos, ou De-
senvolvimento & Pesquisa. Em um nível mais detalhado, exemplos no contex-
to de um banco podem ser transferência de fundos, ou gerenciamento de contas  
on-line. Capacidades de negócio são descritas e nomeadas usando linguagem natural, 
e devem ser fáceis de reconhecer e entender. Isto facilita a comunicação com as partes 
interessadas.

Muitas partes interessadas do negócio facilmente compreenderão porque e quando 
uma determinada capacidade é necessária. Uma decisão de investimento a fim de 
introduzir uma capacidade nova, ou melhorar uma existente, faz sentido para as par-
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tes interessadas do negócio, uma vez que elas têm uma ideia clara sobre o papel e a 
importância desta capacidade. A capacidade de negócio garante o foco da discussão 
sobre os resultados do negócio, em vez das especificidades e detalhes da tecnologia 
subjacente.

Através da conexão (mapeamento) dos objetos no ambiente da arquitetura corporativa 
com as capacidades do negócio, os arquitetos corporativos têm uma maneira de definir 
o valor destes objetos em relação aos resultados do negócio. Isto também implica que 
uma capacidade de negócio é constituída por, ou apoiada por, um número de ativos, 
tais como sistemas, servidores, serviços, etc. Uma visão da capacidade da empresa 
é normalmente acompanhada de uma visão baseada em recursos (Bharadwaj, 2000; 
Makadok 2001).

Em outras palavras, uma capacidade de negócio é um conceito composto. O Planeja-
mento Baseado em Capacidade é uma técnica de planejamento de negócios que utiliza 
as capacidades do negócio como ponto de partida. Para desenvolver (ou modificar) a 
empresa é necessário desenvolver as capacidades de negócio individuais. A maturida-
de e o desempenho de uma capacidade de negócio individual são determinados por 
ativos subjacentes que suportam a capacidade. Através da introdução de novos ativos, 
ou melhorando os existentes, a capacidade de negócio amadurece gradualmente ao 
longo do tempo.

Modelos de Capacidade de Negócio também podem ser usados para efetivamente 
analisar o desempenho da organização, avaliar o desempenho atual das capacidades 
de negócio individuais (em termos de diferentes dimensões das capacidades), e com-
pará-lo contra os níveis de desempenho do passado ou desejados para o futuro. Com 
base na estratégia, missão e visão da empresa os requisitos para as capacidades po-
dem ser determinados, incluindo os requisitos relativos ao desempenho e à maturidade 
destes recursos. Esta avaliação pode resultar na identificação de capacidades faltantes 
ou com baixo desempenho.

Neste capítulo, exploraremos o uso de modelos de Capacidade de Negócio, bem como 
descreveremos algumas práticas recomendadas para a aplicação do Planejamento 
de Capacidade de Negócio. Primeiro, exploraremos o que Capacidade de Negócio, 
Modelagem de Capacidade de Negócio e Planejamento de Capacidade de Negócio, 
realmente são, e, posteriormente, mostraremos como eles se relacionam com outros 
métodos para modelar a empresa, conforme descrito ao longo deste livro. Referimo-
-nos, principalmente, ao TOGAF e ao ArchiMate.

10.2 Modelagem, Planejamento, Capacidade de Negócio?
Um dos principais objetivos da arquitetura corporativa consiste em associar a estraté-
gia do negócio com o modelo de operação da organização (e.g., (Ross et al., 2006)). O 
modelo de operação, neste contexto, é a organização estruturada de pessoas, proces-
sos e tecnologia no âmbito da empresa (Nota: uma empresa pode se referir a um único 
departamento, ou a uma unidade de negócios, ou mesmo a uma cadeia de suprimen-
tos completa abrangendo vários negócios).
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Desta forma, o modelo de operação se torna cada vez mais otimizado para a estraté-
gia pretendida. Tendo definido a ligação entre a estratégia do negócio e o modelo de 
operação, a organização tem uma maneira de determinar a “adequação” atual deste 
modelo de operação, uma adequação desejada, bem como a lacuna entre as duas.

Isto pode parecer simples, mas muitas vezes se revela um verdadeiro desafio. A difi-
culdade é que as estratégias empresariais e os modelos operacionais são expressos 
através de linguagens completamente diferentes. Por exemplo, a estratégia da em-
presa é frequentemente expressa em termos dos resultados de determinadas ações, 
por exemplo, “aumentar a receita para o produto x”, ou “melhorar a participação de 
mercado para o produto y”, enquanto uma arquitetura corporativa mostra os proces-
sos, produtos, serviços, bem como os aplicativos e componentes de tecnologia, que as 
suportam. Além disto, a estratégia do negócio é, muitas vezes, o campo de jogo de um 
grupo de pessoas completamente diferente daquele preocupado com o funcionamento 
do modelo operacional.

A organização precisa de uma maneira de conectar estes dois mundos de uma forma 
que forneça uma estrutura significativa para a organização, bem como suporte a co-
municação e colaboração entre todas as partes interessadas envolvidas na mudança 
organizacional. Além disto, a abordagem deve garantir que esta mudança organizacio-
nal seja verdadeiramente direcionada pelos resultados de negócio, conforme descrito 
na estratégia, não só no início mas também em todo o planejamento e implementação 
da iniciativa de mudança.

Uma abordagem baseada em modelos para alcançar esta ligação entre estratégia e 
modelo de operação é a Modelagem de Capacidade de Negócio. Uma Capacidade 
de Negócio define o que uma organização deve ser capaz de fazer, a fim de atingir 
com êxito os resultados que são definidos como parte da estratégia empresarial. Ela 
é definida na terminologia do negócio, e as propriedades das capacidades de negócio 
se amarram com os objetivos do negócio. Estas propriedades incluem, por exemplo, 
métricas de desempenho, custos por uso, ou nível de serviço fornecido.

Modelo de Negócio Modelo de Operação 

QUE COMO

Capacidade
de Negócio

- Pessoas
- Processos
- Tecnologia

- Compromissos
- Métricas
- Interfaces

Figura 10.1 - Capacidade de negócio: o Que e o Como
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Descrevendo desta forma uma capacidade de negócio, abstraímos a forma como ela 
é realizada na prática. O “como” seria descrito em termos de processos, serviços, apli-
cativos, redes, etc. A figura acima mostra que o “que” e o “como” estão ligados no con-
ceito de uma capacidade de negócio:

Um modelo de capacidade de negócio é um mapa da empresa que visualiza as capa-
cidades de um negócio em algum estado, como, por exemplo, as capacidades atuais 
e seu nível de maturidade atual, ou as capacidades exigidas em um estado futuro da 
empresa, incluindo a maturidade necessária destas capacidades. Em relação a ou-
tros tipos de modelo comumente utilizados no domínio da arquitetura corporativa, um 
modelo de capacidade de negócio adiciona um nível de abstração que é focado no 
negócio, e que descreve a empresa em termos de resultados de negócio. O modelo de 
capacidade de negócio define os requisitos para o modelo de operação. A arquitetura 
para o modelo de operação pode ser expressa usando técnicas de modelagem da 
arquitetura corporativa, como, por exemplo, o ArchiMate. A arquitetura corporativa, por 
sua vez, define os requisitos para a arquitetura e desenho ao nível da solução, para 
ativos que serão implantados como parte da operação diária dos negócios. A Figura 
10.2 mostra as diferentes camadas de abstração dos modelos corporativos, e como 
eles são relacionados.

Modelo de Capacidades

Modelo de Arquitetura

Modelo de Solução

Figura 10.2 - Posicionando capacidades na pilha de modelos

O padrão TOGAF amplia o conceito de capacidade de negócio, e descreve a técnica 
de Planejamento de Capacidade de Negócio como uma forma de alcançar a mudança 
organizacional de uma maneira estruturada, mas altamente focada no negócio.
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10.3 Definição 
O conceito de capacidade, na verdade, tem duas definições no TOGAF. Em (The Open 
Group, 2011, Seção 3) é definida como:

Uma habilidade que uma organização, pessoa ou sistema possui. Capa-
cidades são normalmente expressas em termos gerais e de alto nível, e 
normalmente requerem uma combinação de organização, pessoas, pro-
cessos e tecnologia para serem alcançadas. Por exemplo, marketing, con-
tato com o cliente, ou telemarketing.

Em (The Open Group, 2012 - Seção 34) é também definida como:

Um resultado focado no negócio que é entregue pela realização de um ou 
mais pacotes de trabalho. Usando uma abordagem de planejamento ba-
seado em capacidade, atividades de mudança podem ser sequenciadas 
e agrupadas a fim de fornecer valor de negócio contínuo e incremental.

Um aspecto importante das capacidades é o fato de que elas podem ser consideradas 
a partir de ângulos diferentes, e podem ter diferentes “dimensões”. Por exemplo, o TO-
GAF lista uma dimensão de pessoas, uma dimensão de processos, e uma dimensão 
de materiais, para uma determinada capacidade. Isto se alinha com a noção que uma 
capacidade de negócio é um objeto composto. Uma capacidade de negócio é geral-
mente suportada por vários objetos ou ativos, que são parte dos domínios das pesso-
as, dos processos e da tecnologia, no TOGAF representados por dimensões.

As dimensões de uma capacidade de negócio desempenham um papel importante para 
a avaliação de sua maturidade, através da medição do desempenho das dimensões 
individuais. Para cada uma das dimensões podem ser definidos indicadores de desem-
penho, de preferência de forma SMART: Específico, Mensurável, Acionável, Realista e 
Limitado no tempo (Specific, Measurable, Actionable, Realistic, and Time Bound).

Por exemplo, a maturidade para a dimensão de processo de uma determinada capa-
cidade pode ser avaliada usando os indicadores “índice de execução direta” e “certo 
da primeira vez”, ambos medidos em percentual do número total de ocorrências do 
processo. Por outro lado, a dimensão de pessoas poderia ser avaliada em termos de 
“capacidade suficiente em FTE (Full Time Equivalent)” ou “nível de treinamento”.

10.4 Planejamento Baseado em Capacidade
A ideia do Planejamento Baseado em Capacidade (CBP-Capacity Based Planning) é 
que as capacidades do negócio podem estar em um determinado “nível” (ou ter uma 
certa maturidade) em algum ponto no tempo. A maturidade de uma capacidade de ne-
gócio pode ser avaliada medindo dimensões individuais através de indicadores signifi-
cativos, como descrito acima. O Método de Desenvolvimento da Arquitetura (ver Capí-
tulo 3) pode ser usado para desenvolver a maturidade de uma capacidade de negócio.
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Este desenvolvimento é abordado “passo a passo”, onde cada passo resulta em um 
incremento. Cada incremento implementado leva uma ou mais dimensões de uma ca-
pacidade para um nível mais alto e, desta forma, aumenta a maturidade da capacidade 
de negócio. Ou, colocando de forma diferente: a ideia principal do Planejamento Base-
ado em Capacidade é vincular o nível atual da capacidade a um nível desejado (futuro) 
desta capacidade, e planejar um ciclo de arquitetura que tenta cobrir esta lacuna na 
capacidade. 

©The Open Group

Dimensão 1
da Capacidade

Dimensão 3
da Capacidade

Pontos de
Capacidade

Dimensão 4
da Capacidade

Dimensão n
da Capacidade

Dimensão 2
da Capacidade

Incremento de Capacidade 0

Incremento de Capacidade 3

Incremento de Capacidade 2

Incremento de Capacidade 1

Figura 10.3 - Capacidades & Dimensões. Extraído de (The Open Group, 2011)

Esta forma de pensar é representada na figura acima. O diagrama de radar mostra as 
várias dimensões de uma capacidade, por exemplo, a dimensão de processo, ou a di-
mensão de pessoas. As superfícies ao redor do centro do diagrama representam os 
incrementos, mostrando que cada incremento melhora uma ou mais dimensões. Quan-
to maior a área de superfície do incremento, maior a maturidade da capacidade de 
negócio.

Seguindo esta abordagem a organização garante que o desenvolvimento das capaci-
dades é feito de uma forma muito focada no negócio, e que durante o desenvolvimento 
da capacidade cada incremento entrega resultados discretos, visíveis e quantificáveis. 
Esta noção também é capturada na definição do TOGAF para Planejamento Baseado 
em Capacidade (CBP):

O planejamento baseado em capacidade enquadra todas as fases do de-
senvolvimento da arquitetura no contexto dos resultados de negócio, vin-
culando claramente a visão da TI, as arquiteturas (blocos de construção 
da arquitetura e blocos de construção de solução) e os Planos de Imple-
mentação e Migração com a estratégia corporativa, os negócios e os pla-
nejamentos das linhas de negócio. Em nossa experiência, o planejamento 
baseado em capacidade, como uma técnica, pode ser usado em várias 
configurações diferentes. 
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A principal vantagem desta abordagem reside na combinação de comunica-
ção fácil (capacidade é um termo que os gestores tendem a compreender bem) 
com a análise e modelagem formais. Usamos esta técnica com sucesso para 
ajudar um de nossos clientes a melhorar a sua prática de gestão de dados, ligan-
do a técnica de planejamento baseado em capacidade com o framework do DAMA  
DMBOK. O framework DMBOK decompõe a capacidade de Gestão de Dados em vá-
rias sub-capacidades (ou, na terminologia TOGAF: dimensões) tais como Governança 
de Dados, Gestão de Dados Mestre, Inteligência de Negócios, e assim por diante. Ele 
também propõe considerar cada capacidade a partir de diferentes dimensões, o que 
pode levar a uma avaliação como a mostrada na figura seguinte:

metas &
princípios

organização
e cultura

atividades

entregáveispapéis &
responsabilidades

praticas &
técnicas

tecnologia

atual

incremento

5
4
3
2
1
0

Figura 10.4 - Exemplo: DMBOK como base para o CBP

Achamos que tais diagramas comunicam bem, e fornecem uma base sólida para pos-
terior análise e realização (que passos vamos dar? Quando? Qual é a arquitetura que 
teremos em cada uma destas etapas? Como isto se traduz em projetos que nos levam 
para o próximo nível?).

10.5 Capacidades de Negócio e o Método de Desenvolvimento 
da Arquitetura 

Capacidades desempenham um papel central no padrão TOGAF e no Método de De-
senvolvimento da Arquitetura (ADM) do TOGAF. A figura seguinte é uma visão do ADM, 
e indica como as capacidades são continuamente desenvolvidas durante vários ciclos 
ADM.
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Figura 10.5 - Mapeando o CBP para o TOGAF ADM. Baseado em (The Open Group, 2011)

10.5.1 Fase Preliminar e Fase A

Como discutido ao longo deste livro, o ADM é uma abordagem passo a passo, co-
nectando a visão de negócio e a estratégia com a implementação das capacidades 
(partes do modelo de operação da organização) necessárias para a organização ser 
bem sucedida nesta estratégia de negócios. Para manter a ligação entre a estratégia 
de negócio e o modelo de operação, Capacidades são um conceito central no padrão 
TOGAF, como refletido também na definição de uma capacidade no contexto do TO-
GAF, mencionado na Seção 10.2.

Em outras palavras: um resultado desejado (visão) é expresso em termos do incremen-
to desejado de uma ou mais capacidades, o que é o ponto de partida para um ciclo do 
ADM. Na Fase Preliminar e na Fase A é feita uma avaliação em termos das capacida-
des exigidas da organização em uma arquitetura-alvo antevista. Este exercício inclui 
a avaliação da capacidade atual - em termos de seus níveis de maturidade atuais - e 
como isto se compara com os níveis de maturidade exigidos no estado de destino. Des-
ta forma, descrevendo os objetivos e a visão aspiracional de alto nível da arquitetura 
corporativa em termos de capacidades de negócio necessárias, é assegurado um foco 
máximo nos resultados de negócio para a Visão da Arquitetura.

No TOGAF, não só as capacidades de negócio são levadas em conta, mas é conside-
rada também a capacidade de arquitetura necessária para lidar com a mudança vis-
lumbrada. Em outras palavras, durante a elaboração de uma visão da arquitetura como 
parte da Fase A, a Fase Preliminar é revisitada, a fim de determinar se a atual prática 
da arquitetura corporativa é realmente capaz, e madura o suficiente, para lidar com a 
iniciativa de mudança vislumbrada.
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Os resultados das avaliações de capacidade são documentados (no TOGAF este ma-
terial é chamado de Avaliação de Capacidade). A Avaliação de Capacidade é um insu-
mo importante para determinar a prontidão da organização para a mudança necessá-
ria. As capacidades identificadas são tomadas como ponto de partida para as próximas 
fases do ADM.

10.5.2 Fases B, C, e D
A fim de desenvolver as capacidades para atingir um nível desejado de maturidade 
(como descrito na Visão da Arquitetura) o trabalho nas Fases B, C, e D se concentra 
nas várias dimensões das capacidades no escopo da iniciativa de mudança. A Fase 
B detalha as dimensões da capacidade em um contexto de negócios, a Fase C nas 
dimensões pertencentes ao domínio dos aplicativos e informações, e a Fase D se con-
centra nas dimensões a partir de uma perspectiva tecnológica.

Isto significa que nas fases de arquitetura o trabalho se concentra em uma análise mais 
detalhada de que “coisas” precisamos em nossa empresa a fim de atingir o nível dese-
jado de capacidade. Muitas vezes, estas “coisas” são descritas em termos de Blocos 
de Construção de Arquitetura (ABB-Architecture Building Blocks), mas também vemos 
muitas organizações utilizando o ArchiMate em seu lugar (ver também a Seção 3.3 e 
o Capítulo 4).

O objetivo principal das fases de arquitetura é definir os ABBs necessários para realizar 
os níveis de capacidade necessários, como definidos na fase de Visão da Arquitetu-
ra. Os ABBs são as “unidades de consideração” nestas fases, e serão a base para a 
execução da análise de lacunas, resultando em uma visão mais detalhada a respeito 
da diferença entre os estados de linha de base e alvo, em termos de ABBs. O forte 
alinhamento entre as capacidades e os ABBs garante um foco contínuo nos resultados 
de negócio.

10.5.3 Fases E e F
Nas fases da arquitetura descritas acima foi realizada uma análise de lacunas para 
os domínios individuais da arquitetura: negócios, aplicativos, informação e tecnologia. 
Nas Fases E e F esta análise de lacunas é concluída, resultando em uma visão inte-
grada e completa das lacunas entre a arquitetura de linha de base e a arquitetura-alvo, 
em termos de Blocos de Construção de Arquitetura (ABB). A fim de preparar a imple-
mentação da arquitetura o foco se move novamente para um nível maior de detalhes, 
descrevendo a implementação dos ABBs em termos de soluções implementáveis. Na 
terminologia TOGAF, estas soluções implementáveis são descritas como Blocos de 
Construção de Solução (SBB-Solution Building Blocks). Os SBBs são a unidade de 
consideração nas Fases E e F.

Os SBBs são o ponto de partida para o planejamento da implementação efetiva da 
arquitetura-alvo, através da identificação dos pacotes de trabalho. Pacotes de trabalho 
agrupam vários SBBs com base em suas prioridades e dependências. Em seguida, 
os pacotes de trabalho identificados formam projetos e programas. O planejamento e 
execução destes projetos e programas são coordenados pela organização de geren-
ciamento de projetos.
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Seguindo esta abordagem, o foco no resultado do negócio para uma iniciativa de mu-
dança é mantido ao longo da cadeia conceitual desde a Capacidade, passando pelos 
Blocos de Construção de Arquitetura, pelos Blocos de Construção de Solução, até os 
Pacote de Trabalho e, eventualmente, até os projetos e programas individuais. Isto 
permite que a organização determine o valor de negócio para cada um dos pacotes de 
trabalho individuais dentro de um projeto ou programa de forma relativamente fácil. Ou, 
em outras palavras, o desenvolvimento de casos de negócio (business cases) para os 
projetos se torna muito mais fácil quando este projeto é executado sob a Arquitetura 
Corporativa.

10.5.4 Fase H
Enquanto na Fase G do ADM a execução real dos projetos e programas está em anda-
mento, a Fase H verifica continuamente se as capacidades realmente fornecem o valor 
de negócio previsto no início da iniciativa de mudança. Isto significa que as capacida-
des resultantes são avaliadas ao longo das várias dimensões (por exemplo, processos, 
dados, etc.) e comparadas com as expectativas descritas durante a fase de Visão da 
Arquitetura. Além disto, o monitoramento contínuo é realizado como parte da Fase H, a 
fim de determinar se a arquitetura-alvo e o conjunto previsto de capacidades ainda são 
o ideal, uma vez que, devido à dinâmica do ambiente de negócios, a estratégia pode 
ter mudado.

10.6 Suporte de modelagem
Nesta última seção deste capítulo, vamos nos concentrar no suporte para a descrição 
formal das Capacidades de Negócio, bem como as opções de visualização para apoiar 
o Planejamento Baseado em Capacidade. Embora a Capacidade de Negócio seja um 
conceito presente no Framework de Conteúdo do TOGAF, parece que nenhum apoio 
formal de modelagem está disponível para expressar a Capacidade do Negócio e vin-
culá-la a outros conceitos da arquitetura, como discutido nas seções anteriores. Por 
exemplo, o ArchiMate não tem (ainda) um conceito de “Capacidade” dedicado, embora, 
dada a integração existente entre o ArchiMate e o padrão TOGAF, nós acreditemos que 
este conceito deva ser adicionado e integrado à linguagem ArchiMate.

Dimensão

Capacidade
Incremento de 
Capacidade

Conceito
do Núcleo

Figura 10.6 - Suporte de modelagem para o gerenciamento de capacidades
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Vamos explorar uma possível maneira de fazer isto, com base em um metamodelo sim-
ples que temos experimentado em vários engajamentos para apoiar o planejamento 
baseado em capacidades:

Este metamodelo apresenta os conceitos relacionados a uma Capacidade, como intro-
duzido no início deste capítulo. Uma Capacidade é um conceito central (marcado com 
um ícone de “estrela”), e que pode ter uma ou mais dimensões. Seguindo as conven-
ções do ArchiMate, o relacionamento a ser usado entre a Capacidade e a Dimensão 
é a agregação. Uma dimensão tem um certo grau de maturidade em cada um dos 
incrementos. Em outras palavras, nós modelamos de tal forma que para cada incre-
mento temos que indicar o nível real e o desejado de capacidade para cada uma das 
dimensões. Estes incrementos ainda são de natureza conceitual, e indicam pontos no 
tempo. Cada incremento pode ser realizado por uma arquitetura, expressa como um 
conjunto de conceitos fundamentais (ver nossa discussão sobre o ArchiMate). Usando 
este metamodelo simples podemos criar a seguinte visão:

Dimensão
Pessoas

Capacidade Incremento de
Capacidade 0

Incremento de
Capacidade 1

Incremento de
Capacidade 2

Incremento de
Capacidade 3

Dimensão
Processos

Dimensão
Material

Dimensão
Produto

Dimensão
Cliente

54 42

5432

Legenda

1)        Mostrar nível de incremento

            Etiquetas

1 2 4 5

1 2 3 4

1 1 3 4

Figura 10.7 - Visão do desenvolvimento incremental das capacidades

Aqui vemos uma capacidade com 5 dimensões diferentes. Em cada um dos quatro in-
crementos a capacidade tem certo valor que indica “o quão bem estamos indo em re-
lação a esta capacidade”. Como a análise deste diagrama pode ser difícil, visões alter-
nativas podem ser geradas usando o padrão ArchiMate em um ambiente suportado por 
ferramenta (por exemplo, o BiZZdesign Architect). Uma visão de radar pode ser vista 
na Figura 10.8:
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Incremento de Capacidade 3

Incremento de Capacidade 2

Incremento de Capacidade 1

Incremento de Capacidade 0

Dimensão Processos                                                                                   Dimensão Pessoas

Dimensão Cliente

Capacidade

Figura 10.8 - Uma visão de radar do incremento de capacidades
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11 Da estratégia à execução
Os tempos são difíceis: muitas empresas estão lutando para se manter à tona nas cor-
rentes econômicas selvagens. Muitas organizações tentam encontrar um “oceano azul” 
de espaço incontestável, mas vamos encarar a verdade: a maioria de nós está preso 
em um “oceano vermelho” com muita concorrência, poder crescente de fornecedores e 
consumidores, e aumento da ameaça dos substitutos. Na verdade, pode-se argumentar 
que para muitas organizações a ordem é “todos ao convés”, em sua luta para sobreviver  
(Colander et al., 2009).

Lidar com estas questões é o campo da gestão estratégica. Em linha com o excelente 
livro “Strategy Synthesis” (de Wit e Meyer, 2010), definimos a gestão estratégica como 
sendo a disciplina que se preocupa com a questão “como devemos nos posicionar em 
relação ao nosso meio ambiente?”.

No campo da gestão estratégica muitos modelos diferentes são usados como ferra-
mentas de análise. Exemplos típicos são SWOT (Pickton & Wight, 1998), Cadeia de 
Valor e Análise das 5 Forças (Porter, 1996 e 2008)), e a abordagem do Oceano Azul 
(Chan & Mauborgne, 2005). A ideia parece ser que estes modelos possuem uma estru-
tura que ajuda o estrategista a fazer o que ele deve fazer: desenvolver um modelo de 
negócio sólido que ajude a organização a ser bem sucedida. Em linha com (Osterwal-
der & Peigneur, 2010), definimos um modelo de negócio da seguinte forma:

Um modelo de negócio descreve o valor que uma organização oferece 
para vários clientes, e retrata as capacidades e parceiros necessários para 
a criação, marketing e distribuição deste valor e capital de relacionamento, 
com o objetivo de gerar fluxos de receitas lucrativos e sustentáveis.

A seleção de um modelo de negócios adequado é uma coisa, mas, na realidade, a 
sua implementação é outra! Este é o ponto onde o foco muda do posicionamento es-
tratégico para a pergunta “como devemos nos organizar, a fim de sermos bem sucedi-
dos?”. Este é o domínio da arquitetura corporativa, uma área que, em geral, depende 
fortemente de modelos para a comunicação, análise e desenho da organização, como 
vimos ao longo deste livro.

Neste capítulo, discutiremos a relação entre a modelagem da estratégia e do negócio, 
por um lado, e da arquitetura, pelo outro. No próximo capítulo, vamos continuar esta 
linha de raciocínio e passar para o desenho e a realização. A figura a seguir ilustra esta 
linha de raciocínio:
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Gerenciamento Estratégico Canvas de Modelo de Negócio

SWOT Etc.

5 forças Oceano Azul

Gerenciamento da Arquitetura Corporativa

Gerenciamento de Processos, Regras de Negócio e Dados

Implementação

Figura 11.1 - Estratégia e arquitetura em contexto

11.1 Estratégia
O termo “estratégia” é, talvez, um dos conceitos mais mal utiliza-
dos e mal compreendidos na literatura de negócios. Por um lado, é re-
ferido com uma conotação de planejamento de longo prazo (ou seja,  
estratégia - táctica - operação) e, por outro, pode se referir ao posicionamento da em-
presa em relação ao seu ambiente. Nós seguimos a última definição, e respondemos 
à pergunta: como podemos (a) melhorar o processo de gestão estratégica através da 
utilização de modelos, e (b) melhorar a execução e a implementação de estratégias 
com o Gerenciamento da Arquitetura Corporativa.

Nossa linha de pensamento é muito inspirada por (de Wit & Meyer, 2010). Em linha 
com este livro, assumimos a posição de que os estrategistas lidam com a resolução de 
questões estratégicas como:

• Qual é a nossa vantagem competitiva e em que mercados podemos ser bem 
sucedidos?

• Objetivamos sinergias entre nossas empresas, ou devemos nos esforçar 
para maximizar a capacidade de resposta de cada empresa individual às 
necessidades do mercado?

• As sinergias entre os diferentes países em que atuamos são relevantes?

Supõe-se frequentemente que lidar com estas questões é ao mesmo tempo racional, 
planejado e deliberado (planos quinquenais, por exemplo). Na prática, isto raramente 
acontece. Para muitas organizações, o processo de elaboração de estratégias é bas-
tante orgânico e criativo, e longe de ser planejado. Há uma escola de pensamento que 
sugere que para muitas empresas não existe qualquer estratégia pré-planejada: só em 
retrospectiva se pode discernir um padrão no fluxo de opções estratégicas que foram 
feitas (Mintzberg, 1978; Gaddis, 1997).

Durante o curso das últimas décadas foram estabelecidas diferentes escolas de pen-
samento para muitas das questões estratégicas. Por exemplo, para a questão da van-
tagem competitiva alguns autores proclamam que uma abordagem de dentro para 
fora (também chamado de “visão baseada em recursos”, referindo-se as capacidades 
dinâmicas da organização) é melhor: começar com o que você é bom, desenvolver 
produtos, e encontrar os mercados apropriados. Outros afirmam exatamente o oposto, 
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e adotam uma abordagem de fora para dentro (Oceano Azul - buscando espaços de 
mercado inexplorados, ou Oceano Vermelho - tentar crescer em mercados existentes): 
encontrar um mercado onde você espera ser bem sucedido e desenvolver um sistema 
de atividades ou base de recursos apropriados (Chan & Mauborgne, 2005).

Da mesma forma, para a questão das sinergias contra a capacidade de resposta, al-
guns autores afirmam que a melhor maneira para uma organização multi-empresa ser 
bem sucedida é maximizar as sinergias entre as empresas:

• Compartilhando recursos, tais como conhecimento, competências ou equi-
pamentos

• Organizando alguns processos através de todos os negócios para ganhar 
economias de escala

• Criando uma oferta integrada de produtos usando os serviços de várias em-
presas, para oferecer aos clientes uma experiência de compra única

Mais uma vez, outros autores afirmam exatamente o oposto, e propõem uma abor-
dagem de portfólio. A ideia central desta abordagem é que oferecendo o máximo de 
liberdade os negócios têm maior chance de serem bem sucedidos. Ao distribuir o risco 
do negócio por várias empresas, o sucesso do portfólio em longo prazo é mais provável 
de ser maximizado.

A fim de melhorar (a) o planejamento estratégico deliberado e racional e (b) a comu-
nicação sobre todos os aspectos da estratégia, vários modelos têm sido propostos. 
Pode parecer que estes modelos foram desenvolvidos principalmente para auxiliar na 
tomada de decisão racional, deliberada e planejada, mas isto definitivamente não é 
mais o caso: eles também podem ser usados para documentar e comunicar sobre as 
estratégias que são “descobertas” em retrospectiva através de uma abordagem mais 
criativa e incremental para a gestão estratégica.

Modelos importantes a considerar neste contexto são os seguintes:

• Análise SWOT: pode ser usada para discutir os pontos fortes, pontos fracos, 
oportunidades e ameaças para uma organização. O passo para a escolha es-
tratégica pode ser dado através da elaboração mais detalhada usando uma 
Matriz de Confrontação.

• Estratégia do Oceano Azul: é uma abordagem que abrange vários modelos, 
incluindo o canvas estratégico e a matriz ERRC, bem como uma abordagem 
passo-a-passo para descobrir como as organizações podem evitar a concor-
rência em oceanos vermelhos e serem bem sucedidas nos oceanos azuis de 
potencial sem rivalidade.

• Análise das 5 Forças / PEST: são dois modelos complementares que aju-
dam a mapear as relações da organização com seu ambiente usando cinco 
forças competitivas e quatro fatores sócioeconômicos.

• Cadeia de Valor: ajuda a mapear os aspectos-chave do sistema de ativida-
des de uma organização que permitem que ela seja bem sucedida. A abor-
dagem pode ser antiga, mas nós vemos que ainda está sendo muito utilizada 
na prática!
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Em nossa opinião, o ato do planejamento estratégico, e de responder a per-
guntas difíceis sobre o que a organização se esforça para ser, é o que a Ges-
tão Estratégica diz respeito. Não importa se os modelos são usados para ra-
cionalizar as opções estratégicas e o processo de tomada de decisões de uma  
organização, ou se eles são usados para “apenas” documentar o resultado do proces-
so estratégico em retrospectiva: nós acreditamos fortemente que modelos são uma 
ferramenta indispensável para o sucesso em longo prazo da organização. Ao combinar 
(os resultados de) vários modelos estratégicos, estrategistas ampliam seu horizonte e 
se libertam de uma visão do mundo baseada em um único paradigma.

No entanto, fornecer ferramentas para ajudar os estrategistas no uso de modelos e 
ferramentas estratégicas por si só não é suficiente: a chave para o sucesso está na 
execução. Nós usamos o Canvas de Modelo de Negócio (BMC-Business Model Can-
vas) como uma ferramenta para (a) dar uma visão integrada sobre a estratégia de 
uma organização, seja como está hoje ou como estará em uma situação futura, e (b) 
mostrar como modelos existentes, como descrito na próxima seção, podem ajudar a 
preencher este canvas. O canvas fornece uma linguagem uniforme, bem como uma 
ferramenta sólida, para analisar o impacto das opções (resultantes de vários modelos 
estratégicos) no modelo de negócio da organização.

11.2 Canvas de Modelo de Negócio
O Canvas de Modelo de Negócio é um canvas pré-estruturado com nove blocos de 
construção básicos, conforme descrito abaixo. Os blocos de construção são:

1. Propostas de Valor: qual é o valor que oferecemos para o nosso ambiente?
2. Canais: através de quais pontos de contato os clientes podem interagir co-

nosco?
3. Segmentos de Clientes: para quais segmentos de clientes oferecemos nos-

sa proposta de valor? Em outras palavras, qual é o nosso mercado, e como 
o segmentamos?

4. Relacionamentos com os Clientes: que tipos de relacionamentos temos 
com nossos clientes? 

5. Fluxos de Receitas: que mecanismos de preços usamos, e como isto se 
traduz em um fluxo de receitas?

6. Principais Atividades: quais das nossas atividades nos diferencia? O que 
fazemos melhor do que ninguém em relação à nossa proposta de valor?

7. Principais Recursos: quais os principais recursos que precisamos para ob-
ter sucesso?

8. Principais Parceiros: em reconhecimento do fato de que não podemos fazer 
tudo sozinhos, com quais parceiros contamos?

9. Estrutura de Custos: custos que nós geramos, e como estes custos se rela-
cionam uns aos outros e com a nossa proposta de valor?
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Principais Parceiros Principais Atividades

The Business Model Canvas

Propostas de Valor Relacionamentos com
os Clientes

Segmentos de Clientes

Principais Recursos Canais

Fluxos de ReceitasEstrutura de Custos

Figura 11.2 - Canvas de Modelo de Negócio. Adaptado de (Osterwalder & Peigneur, 2010)

Temos experiência no uso do canvas para mapear o modelo de negócios de uma gran-
de variedade de organizações e situações: start-ups, redesenho estratégico, ou até 
mesmo a análise do valor agregado de um departamento de uma grande organização 
governamental. Os benefícios variam de organização para organização, mas incluem 
coisas como (a) ter uma visão de página única do modelo de negócios da organização, 
(b) desmistificar o campo da gestão estratégica, (c) ferramentas sólidas para vincular 
as estratégias em diferentes níveis das organizações [multi-negócios], (d) acelerar o 
desenvolvimento de planos estratégicos periódicos em organizações [semi] governa-
mentais, etc. Em outras palavras, eles vão desde a melhoria da comunicação até a 
análise e a execução.

O canvas oferece uma visão holística e integrada do modelo de negócio das organi-
zações. Desde que o modelo de negócio pode ser visto como o resultado do ato do 
desenvolvimento estratégico, ele fornece um bom ponto de partida para documentar, 
analisar e desenvolver estratégias. Para ver como isto funciona, considere os dois pro-
blemas seguintes, já mencionados na Seção 11.1:

A questão da vantagem competitiva: As duas escolas de pensamento em relação a esta 
questão são “pensamento de dentro para fora” e “pensamento de fora para dentro”.

• Para uma análise a partir da primeira, alguém normalmente começaria no 
lado esquerdo do canvas: quais são os nossos principais parceiros, recursos 
e atividades. A partir daí nos movemos para a direita e elaboramos a proposta 
de valor que irá nos permitir sermos bem sucedidos e, finalmente, o segmen-
to de mercado onde podemos fazer isto acontecer
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• Para a segunda linha de pensamento é exatamente o oposto: começamos 
selecionando um mercado atraente (por exemplo, após a realização de uma 
análise do tipo Oceano Azul), e caminhamos para trás para a proposição de 
valor e para a infraestrutura necessária da organização 

No que diz respeito a organizações multi-negócios, o problema a ser resolvido gira em 
torno da questão: procurar sinergias entre os diversos negócios ou a responsividade 
ao mercado de cada negócio individual? Para resolver este problema, o canvas pode 
novamente servir como ajuda:

• Comece desenhando um canvas para cada uma das unidades de negócio 
individuais

• Compare os canvas, e procure sinergias usando o canvas para ter uma no-
ção do valor da perspectiva da sinergia (ou seja, na “esquerda” para obter 
sinergias no nível do recurso ou atividade, ou na “direita” para obter sinergias 
no nível da proposição de valor)

• Analise o ambiente estratégico para cada um dos negócios (novamente, al-
guém poderia usar a abordagem do Oceano Azul, ou usar as 5 Forças de 
Porter, ou o modelo PEST) para ter uma noção do valor da perspectiva da 
responsividade

• Compare, discuta, e faça uma escolha!

Em nossa experiência, os estrategistas tendem a usar uma grande variedade de ferra-
mentas e métodos para fazer seu trabalho. Nós já mencionamos algumas destas fer-
ramentas, como BCG, SWOT, Oceano Azul, etc. A questão é: como podem (os resulta-
dos) estas ferramentas e modelos serem integrados, e como alinha-los com o Canvas 
de Modelo de Negócio? A resposta para esta pergunta é mais fácil do que se espera. 
Estas ferramentas são usadas para gerar opções estratégicas, e o canvas pode ser 
usado para mapear seu impacto, interdependência, e assim por diante. A figura a se-
guir ilustra esta linha de raciocínio: 

Canvas do Modelo de Negócio

SWOT
Análise do

Oceano Azul

Matriz de
Confrontação Matriz ERRC

Opções
Estratégicas

Análise das
5 forças

Figura 11.3 - Gerando opções estratégicas
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Nesta configuração, estrategistas podem usar tantas ferramentas quantas eles gos-
tem para tentar encontrar o melhor curso de ação futuro para a organização. Opções 
estratégicas resultam de cada uma destas análises (que podem ser classificadas e 
selecionadas através de vários mecanismos de seleção, cuja discussão está além do 
escopo desta seção).

Por exemplo, percepções resultantes de uma análise SWOT e de uma Matriz de Con-
frontação podem originar a percepção que uma fraqueza (pouco pessoal para marke-
ting ativo) pode ser compensada por uma oportunidade (usar a mídia social para ca-
pacitar outros funcionários e para construir uma forte reputação). Esta percepção pode 
ser combinada com os resultados de uma Análise das 5 Forças que mostra que a 
concorrência está lutando com uma equipe relativamente antiga, poucos dos quais 
conseguem envolver os clientes diretamente usando técnicas modernas de comunica-
ção. Neste caso, as duas opções se reforçam mutuamente (o que é uma coisa boa). O 
oposto também é possível, o que deveria ser uma “bandeira vermelha”, levando a uma 
investigação mais aprofundada.

Ao trabalhar o que cada opção significa para os modelos de negócio de forma racional, 
se duas opções reforçam ou contradizem uma à outra, os estrategistas obtém um me-
lhor controle sobre a direção futura da organização.

11.3 Da estratégia à arquitetura
Muito tem sido escrito sobre o campo da Arquitetura Corporativa ao longo das últimas 
décadas. Em certo sentido, o objetivo principal da arquitetura corporativa é responder a 
uma questão fundamental: como podemos nos organizar de forma a sermos eficazes? 
Este é o aspecto “planejamento de rota” da nossa definição. Deve-se notar, no entanto, 
que o “planeamento de rota” implica em duas coisas: por um lado, o “ponto no horizon-
te”, o ponto que se deseja atingir (que pode ser expresso utilizando, por exemplo, o 
ArchiMate) e, por outro lado, a “jornada da realidade rumo à visão”, o caminho para se 
chegar lá (o que pode ser conseguido usando o ADM do TOGAF, por exemplo (Seção 
3.2.1)).

Depois que as várias análises estratégicas foram concluídas e as opções estratégicas 
foram priorizadas e testadas no canvas, levando a um novo modelo de negócios, a 
questão que se coloca neste momento é: como vamos seguir em frente? Como pode-
mos nos organizar de forma a nos tornar o que queremos ser? É aqui que a arquitetura 
corporativa entra em ação. Em nossa opinião, o novo modelo de negócios é um ponto 
de partida ideal para iniciar um novo ciclo de ADM. Em certo sentido, o novo modelo 
de negócios é uma visão aspiracional do que queremos que a empresa seja (Fase A, 
consulte a Seção 3.3.2). Ao girar um ciclo de arquitetura nós podemos descobrir o que 
temos de fazer para chegar onde queremos estar.

Traduzir o canvas para o ArchiMate vai ajudar a analisar o impacto do novo modelo de 
negócios sobre o estado atual das coisas. Isto pode ser visto como parte da Fase A - 
Visão, e deve ser o iniciador de análises mais detalhadas em fases subsequentes. Isto 
não é tão difícil como pode parecer inicialmente. Por exemplo:
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• Parceiros e Segmentos de Clientes do canvas são normalmente traduzidos 
para o conceito de Ator de Negócio no ArchiMate

• Relacionamentos com os Clientes são convertidos utilizando o conceito de 
Colaboração de Negócios

• As Atividades Principais são convertidas para elementos comportamentais, 
tais como Processos de Negócio, Funções de Negócio, ou até mesmo Fun-
ções de Aplicativos

• A Proposta de Valor é traduzida para o ArchiMate utilizando o conceito de 
Valor, ou para um conjunto de Serviços

Este não é um mapeamento completo, e de modo algum é o único mapeamento: o fer-
ramental disponível pode realmente dar aos modeladores muita liberdade, bem como 
orientação, sobre quais os conceitos a serem usados para o mapeamento específico. 
Isto permite que nossos clientes definam e afinem com muita precisão a forma como o 
mapeamento é implementado e, assim, expressem exatamente quais serão as conse-
quências do novo modelo de negócios.

Traduzir o canvas em um modelo ArchiMate é, naturalmente, apenas o primeiro passo. 
As fases e técnicas habituais do TOGAF, incluindo roteirização, gerenciamento de ris-
cos, etc. podem ajudar a assegurar uma implementação bem sucedida. Há um detalhe 
interessante que normalmente é ignorado neste contexto, e que deve ser apontado 
aqui: deve haver, também, um caminho de feedback do nível da arquitetura (ou seja, 
as fases iniciais do TOGAF) para o nível da estratégia (isto é, o modelo de negócios). 
Isto tem a ver com o fato que a nova visão pode parecer muito atraente e se alinhar 
muito bem com os nossos recursos e atividades principais, mas a organização pode 
não estar pronta para uma mudança nesta escala!

O padrão TOGAF tem uma excelente ferramenta para capturar estes riscos. A Avalia-
ção de Prontidão para a Transformação Empresarial (ETRA-Enterprise Transformation 
Readiness Assessment), especialmente quando combinada com abordagens de ge-
renciamento de riscos, mantém os projetos de transformação da empresa na trilha, 
certificando-se de que novas estratégias e modelos de negócios são implementados 
se, e somente se, a organização está pronta para executá-los. Se se verifica que a 
organização não está pronta para uma mudança em grande escala, ou se a alteração 
proposta é considerada demasiado arriscada para ser implementada, então a natureza 
iterativa e incremental do TOGAF entra em jogo: neste caso, seria sensato para a orga-
nização voltar à prancheta e ter outro olhar sobre o seu modelo de negócio.

11.4 Estudo de Caso
Tendo descrito a teoria, nós ilustraremos agora esta linha geral de pensamento com um 
exemplo. O estudo de caso segue o exemplo da organização fictícia Travel Co. Esta organi-
zação é uma agência de viagens que tem experimentado recentemente alguns problemas 
em relação à geração suficiente de receitas para se sustentar. Existem três concorrentes 
principais que dividem igualmente entre si a maior parte do mercado: Travel Co., Journey-
Time, e Tourism Inc. Todas as três agências têm experimentado problemas desde que 
começou a crise financeira. Para ser capaz de se manter competitiva no mercado atual, a  
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Travel Co. precisará tentar ajustar a sua estratégia. De acordo com o modelo de Pro-
postas de Valor, as atuais estratégias competitivas dos três principais concorrentes no 
mercado são as seguintes:

• Travel Co.: produtos e serviços complementares (liderança de produto)
• JourneyTime: excelente serviço e suporte ao cliente (intimidade com o clien-

te)
• Tourism Inc.: compra e pagamento de bilhetes on-line (excelência operacio-

nal)

A agência Travel Co. depende muito do valor percebido de sua oferta aos seus clientes: 
eles oferecem produtos e serviços complementares que ajudam os clientes a organizar 
um destino de viagem com tudo incluído (alojamento, transporte, materiais informativos 
sobre o destino escolhido, etc.).

11.4.1 Canvas de Modelo de Negócio
Nos últimos anos a Travel Co. tem empregado o mesmo modelo de negócios que 
servia à mesma estratégia geral. Até recentemente o caminho escolhido tinha sido 
altamente bem sucedido. O primeiro passo para ajudar a agência a se ajustar ao novo 
ambiente é olhar para o seu modelo de negócios atual, usando o Canvas de Modelo de 
Negócio (Seção 11.2) que é ilustrado na Figura 11.4.

O modelo de negócio, por si, só pode fornecer uma quantidade limitada de opções de 
reconfiguração para a agência. A fim de ser capaz de fazer uma transformação que 
possa ajudar a mudar a situação em que estão neste momento, precisamos da ajuda 
de modelos estratégicos tais como a análise SWOT e a Matriz de Confrontação, ou da 
Estratégia do Oceano Azul.

Por um lado, a análise SWOT, em conjunto com a Matriz de Confrontação, pode aju-
dar a gerar opções estratégicas que se baseiam nas forças competitivas dentro da 
indústria, o que pode ajudar a Travel Co. a superar seus concorrentes. Por outro lado, 
a estratégia do Oceano Azul pode ajudar a agência a se afastar da concorrência em 
direção a um mercado de nicho. Se isto for bem sucedido, significará que Travel Co. já 
não terá a concorrência direta de outras agências de viagens. Esta é uma abordagem 
mais arriscada, mas, se der certo, irá gerar retornos mais elevados. A escolha em re-
lação à utilização de qualquer uma destas abordagens cabe a cada organização. Para 
este estudo de caso, usaremos a primeira abordagem. 

Para usar efetivamente a análise SWOT precisamos saber mais sobre os ambientes 
interno e externo da agência. O Canvas de Modelo de Negócio fornece informações 
suficientes sobre o ambiente interno da organização, mas não o suficiente sobre o am-
biente externo. É aqui onde a Análise das 5 Forças e a análise PEST entram em jogo.
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Principais Parceiros Principais Atividades

The Business Model Canvas

Propostas de Valor Relacionamentos com
os Clientes

Segmentos de Clientes

Principais Recursos Canais

Fluxos de ReceitasEstrutura de Custos

Companhias
Aéreas

Hoteis

Resorts

Operadores
de Turismo

Seguradoras
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Website
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Vendas Comissões
Salários Aluguel

Marketing Utilidades

Figura 11.4 - Canvas de Modelo de Negócio para o caso Travel Co.

Com a ajuda da análise das 5 Forças podemos dar uma olhada na tensão competitiva 
dentro da indústria, analisando o nível de vários tipos de ameaças: novos operadores, 
substituição de produtos, rivalidade da indústria, poder dos clientes e dos fornecedores 
na negociação:

• Ameaça de novos concorrentes (baixa): os custos de capital de entrada 
são médios, a aceitabilidade de novas marcas é média, o mercado está em 
estagnação.

• Ameaça de produtos substitutos (alta): duas alternativas principais vindas 
dos principais concorrentes (melhores serviços da JourneyTime, compra on-
-line de bilhetes da Tourism Inc.), baixos custos de troca.

• Rivalidade na indústria (média): dois grandes concorrentes, as agências 
menores estão indo à falência, o mercado está estagnado.

• Poder de barganha dos clientes (alto): mercado altamente segmentado, 
programas de fidelidade, baixa afinidade com a marca.

• Poder de barganha dos fornecedores (baixo): muitas alternativas, baixos 
custos de troca entre fornecedores, companhias aéreas removem as taxas 
de comissão, quantidade reduzida de tarifas aéreas.

Com isto podemos ver que as duas principais preocupações para Travel Co. são a ame-
aça de produtos substitutos oferecidos por seus dois principais concorrentes, e o poder 
de barganha dos seus clientes que podem facilmente usar os serviços de outra agência 
se suas necessidades não estiverem totalmente satisfeitas. A análise da indústria ajuda 
a formar o contexto para a análise do ambiente externo, mas não oferece todas as informa-
ções sobre os fatores que podem influenciar a agência. A análise PEST ajuda a completar 
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o quadro com informações sobre as ameaças e oportunidades do macroambiente das  
agências: políticas, econômicas, sócioculturais e tecnológicas.

Ameaças:
• Políticas: instabilidade política, eleições em breve
• Econômicas: aumento do desemprego, desaceleração econômica, aumento 

da inflação
• Sócioculturais: férias com tudo incluído são percebidas como um luxo
• Tecnológicas: a poluição sonora dos aviões está recebendo mais atenção

Oportunidades:
• Políticas: lei do salário mínimo
• Econômicas: melhor infraestrutura, três novos destinos em expansão
• Sócioculturais: aumento do número de pessoas aposentadas, transporte 

aéreo visto como seguro, aumento da procura em três áreas do país
• Tecnológicas: inovações nos meios de informação e comunicação, inova-

ções para viagens aéreas (maior velocidade, menor custo, maior capacidade, 
distâncias mais longas)

A partir da análise macro-ambiental podemos ver que uma das ameaças mais influentes 
para a agência é o fato que férias com tudo incluído são percebidas, neste momento, 
como um luxo, devido às marcas deixadas pela crise financeira sobre a economia e a 
população. Assim, sua base de clientes tem definhado. Há uma série de oportunidades 
que a agência pode usar para combater tanto as ameaças da indústria como as ma-
croambientais, tais como: tentar encontrar novos parceiros nos três novos destinos em  
expansão, considerar novos segmentos de clientes (pessoas aposentadas, empresas, 
etc.), investigar novas opções de marketing e promoção, e reconfigurar a oferta da 
agência para coincidir com as inovações nas viagens aéreas.

Com todas estas informações a análise SWOT e a análise da Matriz de Confrontação 
podem ser completadas. A análise SWOT inclui todos os pontos fracos e fortes, opor-
tunidades e ameaças, relevantes para a agência:

Análise SWOT: Travel Co.
Forças (Strenghts)

1. Preço com tudo incluído
2. Rede de parceiros
3. Posicionamento e percepção 

de mercado
4. CRM

Fraquezas (Weakness)
1. Base de clientes (variável)
2. Sazonalidade da oferta
3. Presença on-line (website)
4. Segmentação de clientes

Oportunidades (Opportunities)
1. Pequenas agências indo à 

falência e vendendo recursos 
valiosos

2. Três novos destinos (novos 
parceiros)

3. Novo segmento (aposentados, 
empresas)

4. Inovações no transporte (maior 
capacidade e alcance)

Ameaças (Threaths)
1. Baixa fidelidade à marca
2. Remoção da comissão por  

parte das companhias aéreas
3. Produtos substitutos oferecidos 

pelos concorrentes
4. Férias com tudo incluído são 

percebidas como um luxo
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A Matriz de Confrontação usa os fatores ambientais da análise SWOT para ajudar a 
construir as opções estratégicas relevantes para a agência. Estas estratégias alterna-
tivas são construídas fazendo as seguintes combinações de fatores: Forças - Oportu-
nidades (estratégia de ataque), Forças - Ameaças (reunir forças para uma estratégia 
de ataque), Fraquezas - Oportunidades (estratégia defensiva) e Fraquezas - Ameaças 
(reunir forças para uma estratégia defensiva).

Duas estratégias podem ser construídas para a agência com a ajuda da matriz de 
confrontação:

• Estratégia ST1 : Melhorar o CRM adicionando programas de fidelização, a 
fim de minimizar a baixa fidelidade dos clientes à marca. Usar o marketing 
para tornar o novo programa conhecido pelos clientes. S3+S4+T1

• Estratégia WO2 : Combater a sazonalidade da oferta (a maioria das vendas 
durante as férias legais) e estabilizar a base de clientes, focando em um seg-
mento de clientes secundário fora da temporada (aposentados e empresas). 
W1+W2+O3

11.4.2 Implementação
Agora que temos as duas estratégias alternativas, podemos usar o canvas e o Archi-
Mate para ver como elas impactariam a agência. Na Figura 11.5 os conceitos em azul 
representam os conceitos já existentes no modelo de negócios da agência, e os desta-
cados em verde representam os conceitos recém-adicionados.

Figura 11.5 - Canvas de Modelo de Negócio - opção 1
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2 WO: Weakness-Opportunity (Fraquezas-Oportunidades)
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A primeira estratégia irá adicionar três novos conceitos ao modelo de negócios da Tra-
vel Co.: os Programas de Fidelização, que se destinam a melhorar os Relacionamentos 
com os Clientes, e a especialização do Marketing em Marketing Genérico e Marketing 
Focado, como Atividades Principais. Esta separação é feita a fim de introduzir o Marke-
ting Focado, que se destina a melhorar a consciência dos seus clientes a respeito do 
novo programa. Isto deve ter um efeito indireto sobre os fluxos de receita da agência, 
levantando e estabilizando os seus rendimentos mensais durante os principais perío-
dos de vendas

Este é um pequeno exemplo, baseado nesta estratégia, de como as mudanças no 
modelo de negócios da agência influenciariam sua arquitetura. A função de negócios 
CRM terá um novo conceito de colaboração empresarial associada a ele, e a função 
de Marketing será agora especializada em duas novas funções de negócios, Marketing 
Genérico e Marketing Focado:

Programas de
Fidelidade

Assistência
Pessoal

CRM

Marketing

Marketing Focado Marketing Genérico

Figura 11.6 - Rumo à implementação - opção 1

A segunda estratégia vai introduzir quatro novos conceitos no modelo de negócios da 
Travel Co. nos blocos de construção Segmentos de Clientes e Propostas de Valor. 
Seguindo esta estratégia, a agência vai tentar se concentrar em atender as necessida-
des dos Aposentados e das Empresas, através de duas novas ofertas personalizadas: 
Ofertas Fora da Estação e Ofertas Especializadas para Empresas, em adição aos seus 
segmentos de clientes e propostas de valor existentes.
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Figura 11.7 - Canvas de Modelo de Negócio - opção 2

Também aqui podemos mostrar como, baseado nesta estratégia, as mudanças no mo-
delo de negócios da agência influenciariam sua arquitetura. A principal alteração que 
pode ser vista diz respeito aos atores de negócio e ao valor da agência. Haverá dois 
novos conceitos introduzidos em ambos, para representar os dois novos segmentos de 
clientes e sua proposição de valor associada.

Pessoas que desejam
férias com tudo

incluído
Aposentados Empresas

Pacotes de viagem
com tudo incluso

Ofertas fora
da estação

Ofertas especializadas
para empresas

Figura 11.8 - Rumo à implementação - opção 2

11.4.3 Conclusão
Nesta seção nós ilustramos a inter-relação entre a estratégia e a arquitetura usando o 
Canvas de Modelo de Negócio e o ArchiMate como pano de fundo. Duas coisas têm 
ainda que ser apontadas. Em primeiro lugar, o processo estratégico - e como conse-
quência, o desenvolvimento de uma arquitetura - é tipicamente um processo iterativo e 
incremental. Em segundo lugar, arquiteturas têm ainda que ser desenvolvidas de forma 
mais pormenorizada (desenhadas) e implementadas na organização. Este é o tema 
para o próximo capítulo.
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12 Arquitetura & Desenho
Até agora temos falado sobre a questão “como devemos nos organizar” do ponto de 
vista da arquitetura. Para reiterar: a arquitetura diz respeito à organização fundamen-
tal de um sistema [...] e aos princípios orientadores do seu desenho e evolução (ISO, 
2011). A partir desta definição, aprendemos que a arquitetura lida com questões de 
negócios em certo nível de abstração. Como já vimos, a arquitetura corporativa tem a 
ver com lidar com mudanças complexas em nossas organizações. Isto geralmente fun-
ciona apenas se considerarmos as questões e as mudanças de negócios no contexto 
das várias partes interessadas, cada uma com suas próprias preocupações e desejos, 
para ver o problema em questão sob uma perspectiva diferente. Em outras palavras, 
precisamos de uma visão “holística” da empresa para satisfazer nossas principais par-
tes interessadas.

Compreender estas muitas e diferentes perspectivas interligadas é uma tarefa difícil e, 
de fato, é isto que torna a arquitetura corporativa uma disciplina empresarial tão emo-
cionante e valiosa. Embora – infelizmente – pareça que muitos arquitetos se concen-
trem principalmente em processos de negócios, sistemas de informação e infraestru-
tura (às vezes, também dados, se tivermos sorte), argumentamos que outros aspectos 
devem também ser parte desta equação. Pense, por exemplo, no impacto de uma 
reorganização profunda na cultura organizacional, ou seu impacto na satisfação dos 
empregados e na felicidade no ambiente de trabalho.

Há mais na mudança organizacional que “apenas” mapear a arquitetura corporativa. 
Tipicamente a mudança organizacional é considerada através de vários níveis de abs-
tração. Nós, muitas vezes, vemos uma distinção entre os níveis de abstração estratégi-
co, tático e operacional, entre as fases em um ciclo de planejamento, ação, verificação 
e correção (PDCA-Plan, Do, Control, Action), ou os níveis de arquitetura, desenho e 
execução. Este último é de particular interesse, uma vez que a arquitetura pode ser 
considerada um “caso especial de desenho, onde estamos preocupados somente com 
os “fundamentos” do desenho do sistema sob consideração”.

Neste breve capítulo, discutiremos o Desenho Corporativo, como uma contrapartida 
tática da Arquitetura Corporativa, que é uma disciplina estratégica.

12.1 Uma perspectiva de engenharia na mudança empresarial
Uma visão de engenharia a respeito do mundo tipicamente segue uma forma de pensar 
que se assemelha às ciências clássicas (Snow, 1964). A ideia principal é simples: se 
queremos mudar o mundo, devemos (a) fazer um modelo da situação atual para nos 
familiarizarmos com a sua complexidade, (b) experimentar várias alternativas de solu-
ção e (c) implementar a alternativa de solução que parece “melhor” de acordo com um 
conjunto de critérios. Isto é ilustrado na Figura 2.2. Ela descreve o que entendemos por 
“engenharia corporativa”.
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Embora este modelo tenha recebido muitas críticas como sendo muito “tecnocrático”, 
acreditamos que esta forma de pensar pode ajudar a resolver problemas complexos 
de negócios (especialmente quando combinada com uma abordagem de mudança que 
contemple os “fatores suaves”). Se sobrepomos diferentes níveis de modelos a partir 
deste paradigma, temos algo ao parecido com a Figura 12.1:

Linha de
Base

Alvo

Mundo modelado

Mundo Real

Modelo Estratégico

Modelo de Arquitetura

Modelo de Desenho

Modelo Estratégico

Modelo de Arquitetura

Modelo de Desenho

Figura 12.1 - Níveis de modelos em engenharia corporativa

Embora isto possa parecer complexo ou trabalhoso, deve-se reconhecer que cada ní-
vel dos modelos tem uma finalidade específica, e o poder está na separação de preo-
cupações em termos de modelagem, e uma maneira bem definida de trabalhar para ir 
de um desejo de mudança (via estratégia, arquitetura e desenho) para uma implemen-
tação real.

12.2 Uma visão holística da empresa em um contexto de 
desenho

Em suma, a nossa opinião sobre a mudança corporativa é (a) a empresa deve ser 
considerada de uma maneira holística e (b) existem vários níveis de abstração que 
devemos considerar. No contexto do presente capítulo devemos nos fazer a seguinte 
pergunta: o que significa olhar para a empresa de uma forma holística no nível do de-
senho?

No livro “De procesbloem” (em Português: A Flor do Processo) (Somers et al, 2010), 
propusemos uma abordagem onde os processos são considerados a partir de várias 
perspectivas, tais como desenho do aplicativo, cuidado com a qualidade, projetos, or-
ganização administrativa, e assim por diante. Ao olhar através da “lente” de cada uma 
destas perspectivas, ganhamos novas percepções a respeito do que um processo é, 
faz, e no que devemos focar na tentativa de melhorar a eficácia da organização.

Em (Von Halle & Goldberg, 2009) os autores chegaram a uma conclusão semelhante 
ao olhar para as decisões de negócio. Sua conclusão é, também, que deve ser feita 
uma distinção entre processo (sequência das atividades), decisões (baseadas nas re-
gras de negócio) e os dados que são usados para tomar uma decisão. Isto é confirma-
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do por (Nijssen & Le Cat, 2009) no seu trabalho sobre o triângulo do conhecimento:

Nível III

Nível II

Nível I

Regras
genéricas

Regras
específicas
do domínio

Fatos

Descrição
do Processo

Regras
Descrição do Processo

Saída
de Regras

Entrada

Entrada
de Regras

Saída

Figura 12.2 - O Triângulo do Conhecimento

Este modelo não só faz uma distinção entre processos, regras e dados, como também 
oferece uma camada extra de abstração no mundo modelado: aqui, podemos distinguir 
entre os fatos que podem ser observados no mundo das regras, e as regras específicas 
do domínio que podem ser derivadas destes fatos (que é o núcleo da abordagem de-
fendida pelos autores). Analisar mais profundamente (a estrutura e gramática) estas 
regras leva a novas perspectivas no domínio das regras genéricas.

Sintetizando estas abordagens, e adicionando perspectivas típicas sobre o desempe-
nho da empresa, mudanças, projetos, e assim por diante, resulta em uma visão holís-
tica da empresa, visualizada na Figura 12.3:

Figura 12.3 - Uma perspectiva holística do desenho corporativo
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No círculo central, nós vemos os quatro aspectos principais do desenho corporativo:

• Processos: diz respeito à ordem das atividades. Aqui, normalmente usamos 
modelos de processos de negócio em, por exemplo, Amber ou BPMN (Busi-
ness Process Model and Notation-Notação e Modelo de Processos de Negó-
cio). Este é o domínio do Gerenciamento de Processos de Negócio.

• Nos processos nós tomamos Decisões (que fornecem a ligação para a lógica 
do negócio) e usamos Itens de Informação (que fornecem uma ligação para 
as Entidades de Informação).

• Lógica: diz respeito à execução das regras de negócio para tomar decisões 
corretas em um contexto de negócios. Aqui, podemos formular as regras em, 
por exemplo, SBVR ou em modelos de decisão. Este é o domínio do Geren-
ciamento de Regras de Negócio.

• Para formular as regras de negócio precisamos de um Vocabulário de Ne-
gócio bem definido (que fornece a ligação para as Entidades de Informação).

• Entidades de informação: diz respeito à transformação de dados em infor-
mações para apoiar os processos e as decisões de negócio. Aqui, normal-
mente fazemos modelos de dados e de informações usando, por exemplo, 
as notações ORM2 ou ERD. Este é o domínio do Gerenciamento de Dados 

• Papéis & Responsabilidades: destina-se a representar a estrutura organi-
zacional, papéis e responsabilidades para cada um destes três domínios. 
Muitas vezes estes papéis e responsabilidades são especificados utilizando-
-se um mapa de partes interessadas, ou Matriz RACI (Responsável, Autori-
dade, Consultado ou Informado).

Em torno deste núcleo representamos as motivações e principais perspectivas para 
avaliar este núcleo no contexto da mudança. Em outras palavras, isto nos fornece as 
“lentes” através das quais podemos considerar a mudança. São elas:

• Metas & Desempenho: diz respeito a como definir uma direção para a or-
ganização. O que queremos atingir? Quando teremos sucesso? Como medi-
mos nosso desempenho usando indicadores de desempenho?

• Requisitos & Oportunidades: ao iniciar um projeto de mudança sempre há 
um conjunto de requisitos a serem atendidos. Capturá-los é fundamental não 
só para especificar mais detalhadamente o que queremos alcançar (SMART), 
mas também para medir se realmente conseguimos atender estes requisitos! 
Da mesma forma, há, muitas vezes, mais de uma maneira de alcançar um 
objetivo. Capturar estas alternativas de solução (o que é parte integrante, por 
exemplo, do TOGAF) tornará possível para os executivos de negócio fazer 
uma escolha informada.

• Riscos & Controles: fornece-nos um framework para especificar os riscos 
de negócio da organização atual, bem como os riscos associados ao nosso 
projeto de mudança.

• Projetos & Programas: dá uma visão dos projetos e programas em execu-
ção e planejados, para analisar onde pode haver pontos de contato, conflitos 
ou oportunidades para alavancar os resultados um do outro.
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Nas seções seguintes, vamos discutir a relação entre a Arquitetura Corporativa e cada 
uma das disciplinas de desenho (Gerenciamento de Processos de Negócio, Gerencia-
mento de Regras de Negócio, Gerenciamento de Dados). Embora tentemos dar um 
esboço do que a disciplina diz respeito, o foco está principalmente na modelagem.

12.3 Gerenciamento de Processos de Negócio
O Gerenciamento de Processos de Negócios (BPM-Business Process Management) 
é uma disciplina que tem recebido muita atenção nas últimas décadas. Muito tem sido 
dito e escrito e, embora as definições possuam uma boa dose de sobreposição, a 
indústria não parece ter chegado ainda a um consenso sobre o que cabe sob este 
guarda-chuva, e o que não. Em (Wes2012), o campo do BPM é definido como segue: 

Gerenciamento de Processos de Negócio inclui conceitos, métodos e téc-
nicas de apoio ao desenho, administração, configuração, representação e 
análise de processos de negócio

Embora dê uma percepção na amplitude do BPM, a definição parece ser um pouco 
tecnocrática. Citando um relatório do Gartner em (Somers et al, 2010) a seguinte defi-
nição é apresentada:

Gerenciamento de Processos de Negócio é a disciplina de gestão que 
trata processos como ativos que contribuem diretamente para o desem-
penho da empresa através do direcionamento da excelência e agilidade 
operacional

Aqui o aspecto de gestão é enfatizado, bem como o fato que processos contribuem 
para o desempenho da empresa. Para efeito do presente capítulo não sentimos a ne-
cessidade de apresentar outra definição. Em vez disto, apresentamos algumas carac-
terísticas principais do BPM para definir nosso escopo:

• BPM é uma disciplina de gestão
• O foco é sobre os processos, sejam eles “primários” (contribuindo diretamen-

te para o desempenho da empresa) ou “secundários” (processos de suporte)
• BPM é uma disciplina baseada em modelos no domínio da engenharia cor-

porativa
• Na modelagem, processos cliente-para-cliente formam o coração da aborda-

gem
• Há uma forte relação com o Gerenciamento de Decisões e com o Gerencia-

mento de Dados

Como acontece com a arquitetura corporativa, há muito mais no BPM do que somente 
a modelagem. Em (Van den Berg & Franken, 2008), argumentamos que existem dife-
rentes níveis de ambição para o BPM como uma disciplina de gestão:
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Figura 12.4 - Níveis de ambição para o BPM

Nesta visão geral, dominar o nível “inferior” é um pré-requisito para começar o nível 
“superior”. Ou seja, um processo deve pelo menos estar controlado antes que nós pos-
samos melhorá-lo. Da mesma forma, antes que nós possamos redesenhar um proces-
so devemos ter uma percepção das (oportunidades de) melhorias na versão atual do 
processo, e assim por diante.

Os níveis de ambição de Melhoria e Redesenho frequentemente se alinham com ini-
ciativas como Lean e Six Sigma. Estas técnicas visam coisas como redução de des-
perdícios, eliminação de fábricas ocultas (retrabalho), e assim por diante. A ideia geral 
é garantir que os processos são (a) suficientemente focados na entrega de valor ao 
cliente e (b) tornar os processos os mais eficientes possível.

Muitas linguagens e abordagens diferentes têm sido propostas para o processo de mo-
delagem, como fluxogramas tradicionais, IDEF-0, diagramas de processo, e assim por 
diante (AFWAL, 1981). Aqui, nós mostramos três abordagens em um nível de abstra-
ção muito alto. Primeiramente, um diagrama de processo simples feito em ArchiMate:

Legenda
Papel de Negócio

Assessor

Especialista em danos

Membro do Depto.Financeiro

Membro do Depto. de Danos

Membro do Depto.Administrativo

Papel de Negócio

Processo de Negócio

Evento de Negócio

Serviço de Negócio

Relação de Realização

Relação de Disparo

Relação Usado-por

Cliente

Serviço de
Pagamento

de Danos

Serviço de
Declaração

Dano
Ocorrido

Aceitação Registro Vistoria Pagamento

Figura 12.5 - Modelo de processo em ArchiMate
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Aqui, vemos um processo “de cliente para cliente”, que começa quando o cliente infor-
ma o fato que ocorreu um dano, e termina quando o dano tiver sido pago. Nesse meio 
tempo, uma série de passos devem ser dados para aceitar o aviso de sinistro, regis-
trá-lo, examiná-lo e, eventualmente, pagá-lo. Usando um código de cores realçamos 
quem desempenha que papel em cada um destes passos.

Passar do nível da arquitetura para o nível do desenho requer que mudemos a lingua-
gem de modelagem. Neste caso, usamos Amber como nossa escolha de linguagem de 
modelagem, conforme ilustrado na Figura 12.6.

Figura 12.6 - Modelo de processo em Amber

Legenda
Papéis

Especialista em dados

Membro da equipe de Danos

Cliente
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Sinistro
Submetido Aceitação Registro Vistoria Pagamento
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arquivo

vistoriar
sinistro

consultar 
especialista

simples

complexo

decidir

necessária
avaliação
adicional

reavaliar
dano

arquivo de danos

sinistro

Aqui, o desenho está de acordo com a arquitetura, uma vez que as etapas do processo 
principal foram replicadas no modelo Amber. Além disto, nós mostramos o desenho 
detalhado de uma das etapas do processo, com atividades, divisões, junções, e vincu-
lamos itens de informação. De forma semelhante a como fizemos no modelo ArchiMa-
te, também usamos uma sobreposição de cores para mostrar, por exemplo, papéis.

Note-se que em Amber o foco está no processo. Quer dizer, se ignorarmos o código 
de cores, o que vemos é a ordem das atividades. Outras técnicas de modelagem de 
processo, como o BPMN, tendem a misturar o processo com a modelagem da estrutura 
usando raias, tal como ilustrado na Figura 12.7, adiante.

Neste modelo as raias representam os papéis. As atividades permanecem as mesmas. 
Optamos por não remodelar os itens de informação, mas usar apenas o conceito de 
armazenamento de dados para representá-los. Uma das coisas a notar é o fato que 
a atividade “Reavaliar Dano” agora ocorre duas vezes, quando ocorreu apenas uma 
vez no modelo Amber. Isto é devido ao fato que em BPMN não é possível representar 
que “papel A ou papel B (ou ambos) executam esta tarefa”. Observe também que nós 
mantivemos nosso modelo BPMN no nível do “casual”. Isto significa que:
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• Nós não especificamos o tipo de divisões ou junções usadas
• Optamos por não usar um modelo de colaboração: uma vez que “Cliente” e 

“Assessor” são partes externas, eles merecem uma piscina própria para mo-
delar seus processos internos. Para fins de ilustração, mantivemos as coisas 
o mais simples possível.
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Figura 12.7 - Modelo de processo em BPMN

Embora este exemplo de BPMN seja bastante direto, a grande quantidade de conceitos 
(diferentes tipos de tarefas, divisões, junções, relacionamentos, modelagem de itera-
ção, exceções e compensações, e assim por diante) a torna uma linguagem extrema-
mente poderosa. Como sempre: uma linguagem complexa pode permitir alguém ser 
muito preciso e expressivo, mas às vezes isto vem ao custo de dificultar a comunicação 
com as partes interessadas do negócio. Uma excelente visão geral da linguagem 
BPMN em vários níveis de abstração pode ser encontrada em (Freund & Rücker, 2012).

12.4 Gerenciamento de Regras de Negócio
A segunda disciplina de desenho que nós cobriremos é o Gerenciamento de Regras 
de Negócio (BRMBusiness Rule Management). Como o BPM, esta é uma disciplina de 
âmbito corporativo, com muitos diferentes conceitos, definições e interpretações. Um 
dos principais praticantes/autores nesta área define o BRM como segue (Ross, 2009):
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As habilidades, técnicas e processos necessários para expressar, anali-
sar, localizar, manter e gerenciar a lógica de decisão utilizada nas opera-
ções diárias do negócio

Em uma discussão posterior a respeito deste campo de especialização, ele afirma que 
os objetivos do BRM são:

• Gerenciar a lógica de decisão primeiramente como um problema de negó-
cios, ao invés de um problema técnico.

• Tornar as regras de negócio diretamente acessíveis para aqueles devida-
mente autorizados.

• Assegurar que as políticas, regulamentos e obrigações contratuais de negó-
cio são interpretadas de forma transparente, fiel e reproduzível.

Isto está praticamente em sintonia com o que é chamado de Gerenciamento de Deci-
sões em (Von Halle & Goldberg, 2009). Em nossa opinião o foco para o Gerenciamento 
de Regras de Negócio é lidar com a decisão de negócios a ser feita. Isto vale para 
decisões em todos os níveis da empresa (Eckerson, 2012): 
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Figura 12.8 - Impacto de diferentes tipos de decisões

Algumas decisões são, por natureza, operacionais. Estas geralmente têm, por si mes-
mas, um baixo impacto no desempenho da empresa. No entanto, o grande volume 
destas decisões torna muito importante gerenciar a lógica de decisão subjacente. Um 
exemplo típico é a lógica por trás de decidir o valor a ser pago com base em um aviso 
de sinistro, ou para decidir se uma pessoa tem direito a um desconto em uma compra. 
Outras decisões são mais estratégicas por natureza. Sua frequência é baixa, mas o 
impacto é alto. Um exemplo aqui seria um reposicionamento estratégico, ou a decisão 
para uma fusão.
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A questão que permanece é: o que é uma regra de negócio? Novamente, muitas defini-
ções têm sido propostas. Em (Object Management Group, 2010) uma regra de negócio 
é definida como:

Uma Regra de Negócio é uma Diretiva, destinada a governar, guiar ou 
influenciar o comportamento do negócio, em apoio à Política de Negócios 
que foi formulada em resposta a uma Oportunidade, Ameaça, Força ou 
Fraqueza

Observe que o conceito de uma regra de negócio está diretamente relacionado com o 
conceito mais genérico de Diretiva (que indica como um curso de ação deverá ou não 
deverá ser realizado) e apóia políticas. A parte interessante desta definição reside na 
ênfase ao fato que as regras são acionáveis. O padrão relacionado (Object Manage-
ment Group, 2006) afirma que:

Regra de negócio: Uma regra que está sob a jurisdição do negócio

e também que:

Regra: Proposição que introduz uma obrigação ou necessidade

Aqui o foco é duplo: (1) regras de negócio são pelo negócio e para o negócio, e (2) elas 
são formuladas de uma maneira específica, dizendo algo que é (ou não é) permitido 
ou necessário. Nós vagamente seguimos estas duas definições. Note que existem di-
ferentes tipos de regras. Por exemplo:

Restrição • O nível de estoque do produto X deve ser, sempre, pelo 
menos 100

• Uma declaração de despesas superior a € 5.000 só pode 
ser assinada por um funcionário sênior

Regra de  
processo

• Uma entrega só pode ser feita após o pagamento ter sido 
recebido

• Se o nível de estoque do produto X é menor que 100,  
então coloque uma ordem para o produto X

Decisão • Um cliente com idade < 20 anos tem o perfil de risco  
“baixo”

• O premio para o cancelamento de seguro é 6% do preço 
total

Muitas abordagens têm sido desenvolvidas para a modelagem de regras de negócio. 
Algumas destas são de natureza muito técnica e parecem ser mais focadas na execu-
ção da regra em um Sistema de Gerenciamento de Regras de Negócio (BRMS-Busi-
ness Rule Management System) do que em gerenciar as regras correntes a partir de 
uma perspectiva de negócio. Vamos mostrar aqui dois exemplos: SBVR e TDM.
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SBVR-Semantics of Business Vocabulary and Rules (OMG, 2006) significa Semântica 
de Vocabulário e Regras de Negócio. Ela é fortemente influenciada pela modelagem 
(conceitual) orientada para fatos (veja (Halpin & Morgan, 2010; Nijssen & Le gato, 
2009; Kent & Hoberman, 2012)). A premissa básica é que as regras de negócio podem 
ser vistas como restrições em cima de um esquema conceitual. O exemplo a seguir 
ilustra o ponto.

Idioma
(nome)

fala é falado em

País
(nome)

Consultor
(nome) trabalha em

Figura 12.9 - Modelo ORM2

O esquema ORM2 representa o seguinte:

• Consultores falam pelo menos um idioma
• Idiomas (neste modelo) são falados por pelo menos um consultor. Mais ain-

da, eles são falados em pelo menos um país

A restrição de subconjunto exprime o fato que consultores só podem trabalhar em 
países onde eles falem um idioma deste país. Esta restrição pode, em SBVR, ser ver-
balizadas como:

Cada Consultor que trabalha em um País também fala um Idioma que 
é falado neste País

Em SBVR, todos os tipos de objetos, verbos e palavras-chave recebem anotação e cor 
especial para indicar formalmente o que são. Um dos pontos fortes desta abordagem 
de “linguagem restrita” reside no fato que é uma forma natural para verbalizar as regras 
(próximo da linguagem natural), possuindo uma (lógica de predicados) semântica for-
mal, o que torna mais fácil testar a conformidade das regras.

Embora gostemos do rigor formal e do poder da SBVR, na prática nós normalmen-
te usamos o Modelo de Decisão (TDM-The Decision Model (Von Halle & Goldberg, 
2009)). O TDM é uma abordagem de gerenciamento de decisões que se apoia forte-
mente em tabelas de decisão. O modus operandi do TDM é direto: (a avaliação de) 
condições levam a conclusões. Ainda mais, as condições são expressas em termos de 
tipos de fatos (uma expressão sobre “algo no mundo real” que desejamos avaliar), ope-
radores (no sentido matemático) e operandos (um “valor” em um domínio que estamos 
testando). O exemplo da Figura 12.10 ilustra como isto funciona, no contexto do nosso 
exemplo em seguros que foi introduzido na Seção 12.3. 
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---------------------
-------------
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Dados
Consistência dos 

Dados
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Figura 12.10 - Decisão de negócio e famílias de regra

Este diagrama ilustra (em azul) a decisão de negócio chamada de “Determinar Admis-
sibilidade do Sinistro”. Para tomar esta decisão, nós olhamos para a família de regra 
Admissibilidade do Sinistro. A admissibilidade do sinistro é determinada avaliando-se o 
Comportamento de Pagamento e a Correção dos Dados. O comportamento de paga-
mento é determinado com base no número de Meses de Prêmio em Atraso, e assim por 
diante. A Figura 12.11 mostra a admissibilidade do sinistro em mais detalhes:

Padrão
Regra

Comportamento 
de Pagamento

Correção dos 
Dados

Admissibilidade
do Sinistro

1

2

é ruim

é falsoé bom

é bom é verdadeiro

não

provisória

sim

Admissibilidade do Sinistro

2

Figura 12.11 - Tabela de Decisão para Admissibilidade do Sinistro 

Nesta tabela de decisão as colunas para o Comportamento de Pagamento e a Corre-
ção dos Dados são as condições. O rótulo “é” é usado como operador e testa a igual-
dade. Os valores “ruim”, “bom”, “verdadeiro”, “falso” são os operandos. Por último, mas 
não menos importante, “não”, “provisória”, e “sim” são as conclusões. Interpretar esta 
tabela de decisão é simples:

• A linha superior afirma que o aviso de sinistro não é admissível quando o 
comportamento de pagamento é ruim
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• A segunda linha afirma que o aviso de sinistro é provisoriamente admissível 
quando o comportamento de pagamento é bom mas os dados estão incor-
retos

• A última linha afirma que o aviso de sinistro é admissível quando o comporta-
mento de pagamento é bom e os dados estão corretos

O fato dos cabeçalhos de ambas as condições serem sublinhados implica que há ou-
tras famílias de regra que especificam como - para uma instância específica - os va-
lores para estas condições são derivados ou calculados. Isto nos leva aos principais 
pontos fortes da abordagem TDM. Primeiro de tudo, como na SBVR, os modelos cria-
dos em TDM são normalmente bem entendidos pelas partes interessadas do negócio. 
Em segundo lugar, devido à formulação SMART de nossas tabelas de decisão, é fácil 
testar as regras de negócio na prática, usando exemplos reais1.

Como observação final, note que tanto a SBVR como o TDM dependem fortemente 
de que os termos e fatos sejam bem compreendidos. Ambos enfatizam a necessidade 
de se ter um bom glossário de negócios e de se inter-relacionar estes termos em um 
modelo conceitual do negócio. Isto é - entre outras coisas - coberto na próxima seção.

12.5 Gerenciamento de Dados
A terceira disciplina de desenho que nós cobriremos é o Gerenciamento de Dados 
(DM-Data Management). Como o nome sugere, trata-se de “gerenciar os dados” (em 
um contexto empresarial). Tal como acontece com o BPM e o BRM, várias abordagens 
e frameworks têm sido propostos. No entanto, o DAMA DMBOK tem se provado ser o 
padrão da indústria neste domínio. No momento em que escrevemos este livro o DM-
BOK está disponível em sua primeira versão (Mosley et al., 2010), mas uma prévia da 
segunda edição (com um framework atualizado) já está disponível (Cupoli et al., 2012). 
O Gerenciamento de Dados é definido da seguinte forma:

Gerenciamento de Dados é um termo abrangente que descreve os pro-
cessos utilizados para planejar, especificar, habilitar, criar, adquirir, man-
ter, usar, arquivar, recuperar, controlar e eliminar os dados

Dentro do campo do gerenciamento de dados diversas áreas de conhecimento interli-
gadas foram definidas no DMBOK, onde área de conhecimento é definida como “uma 
área de especialização” para profissionais de gerenciamento de dados. Uma visão 
geral destas áreas de conhecimento é apresentada na Figura 12.12.

Estas áreas são (ligeiramente) definidas como se segue:

• Governança de Dados: diz respeito ao planejamento, supervisão e controle 
sobre o gerenciamento de dados, a utilização de dados e os recursos rela-
cionados a dados.

• Arquitetura de Dados: a estrutura geral de dados e recursos relacionados a 
dados como parte integrante da arquitetura corporativa.

1 Na ferramenta de software BiZZdesign Architect, por exemplo, pode-se facilmente gerar um modelo em Excel onde 
os usuários finais podem especificar valores para todas as condições (atômicas). Depois, a ferramenta avalia o modelo e 
calcula a saída para a decisão de negócio, de fato um poderoso instrumento para os analistas de negócio! 
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Figura 12.12 - Visão geral das áreas de conhecimento. Extraído de (Mosley et al., 2010)

• Modelagem & Desenho de Dados: análise, desenho, construção, testes e 
manutenção.

• Operações & Armazenamento de Dados: implantação e gerenciamento de 
armazenamento de ativos de dados físicos estruturados.

• Segurança de Dados: garantir a privacidade, a confidencialidade e o acesso 
adequado.

• Integração & Interoperabilidade de Dados: aquisição, extração, transfor-
mação, movimentação, entrega, replicação, federação, virtualização e supor-
te operacional.

• Gerenciamento de Conteúdo & Documentos: armazenamento, proteção, 
indexação e acesso a dados encontrados em fontes não-estruturadas, e dis-
ponibilização destes dados para integração e interoperabilidade com dados 
estruturados.

• Dados Mestre & Referência: gerenciamento de dados compartilhados, para 
reduzir a redundância e garantir uma melhor qualidade dos dados, através da 
definição e uso de valores de dados padronizados.

• Data Warehousing & Business Intelligence: gerenciamento do processa-
mento de dados analíticos e acesso a dados de apoio à decisão, para a ela-
boração de relatórios e análises.

• Metadados: coleta, categorização, manutenção, integração, controle, geren-
ciamento e entrega de metadados.

• Qualidade de Dados: definição, acompanhamento, manutenção da integri-
dade e melhoria da qualidade dos dados.
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A chave para o gerenciamento de dados bem sucedido está no reconhecimento de 
que é uma disciplina focada em negócios com âmbito em toda a empresa, e que visa 
transformar dados em informação, informação em conhecimento, e conhecimento em 
decisões inteligentes em um contexto de negócios (Aiken & Gorman, 2012).

Note-se que a Arquitetura de Dados está posicionada como uma disciplina principal, 
relacionada à arquitetura corporativa, na lista de áreas de conhecimento. Tal como 
acontece com o BPM e o BRM, isto é - na nossa visão - novamente uma questão de 
papéis e responsabilidades em camadas: sendo a arquitetura mais estratégica por na-
tureza, nós posicionamos o Gerenciamento de Dados no nível de abstração tático e de 
desenho.

Existe uma grande quantidade de comunalidade entre a Arquitetura Corporativa e o 
Gerenciamento de Dados, especialmente em termos das questões de negócios que 
são abordadas (praticamente qualquer questão de negócios, hoje em dia, tem um as-
pecto de dados), as partes interessadas envolvidas, bem como a forma de trabalhar e 
modelar. A Figura 12.13 ilustra como a modelagem ArchiMate (com perfis para limpar 
a visão para um grupo específico de partes interessadas) pode ser usada em um con-
texto de gerenciamento de dados.
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ambiente MDM
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a entidades são armazenados em

sistemas de informação

Figura 12.13 - Modelagem ArchiMate em um contexto de gerenciamento de dados

Entre outras coisas, esta figura descreve como um modelo conceitual de dados, um 
fluxo lógico de dados, a administração de dados, e assim por diante, podem ser mode-
lados em ArchiMate. Em outras palavras, usando o ArchiMate é simples vincular mode-
los focados no gerenciamento de dados com modelos no nível corporativo que mos-
tram a essência da forma como organizamos o nosso negócio.
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No entanto, nós também vemos modelos mais detalhados. Assim como o Amber e 
BPMN são notações de desenho específicas no domínio do gerenciamento de pro-
cessos, nós normalmente vemos as notações UML, ORM2 ou ERD no domínio do 
gerenciamento de dados (Chen, 1976; Martin, 1990a e 1990b; Halpin & Morgan, 2010; 
Kent & Hoberman, 2012). Nós já apresentamos um pequeno exemplo de ORM2 na Fi-
gura 12.9. No restante desta seção vamos trabalhar com uma notação do Diagrama de  
Entidade-Relacionamento (ERD-Entity-Relationship Diagram) , baseada no trabalho de 
James Martin. Na verdade, muitas abordagens diferentes para a modelagem Entidade-
-Relacionamento têm sido propostas. Embora algumas sejam mais ricas em recursos 
do que outras, elas cobrem pelo menos os seguintes aspectos:

• Modelagem de Tipos de Entidade (vagamente definido como uma abstração 
de uma coleção de instâncias de entidade - as coisas no mundo real - que 
partilham propriedades semelhantes)

• Modelagem de Relacionamentos entre Tipos de Entidade (como abstrações 
dos relacionamentos que as Entidades têm no mundo real)

• Tipos de Atributo de Tipos de Entidade (refletindo as propriedades das Enti-
dades no mundo real) 

• Todos os tipos de restrições (cardinalidade dos relacionamentos e atributos, 
tipificação dos valores dos Tipos de Atributo, chaves primárias e estrangeiras, 
e assim por diante)

Nós distinguimos entre três níveis de modelos de dados: um modelo conceitu-
al, que captura o escopo de negócio do problema, a solução de negócio lógica, e 
a solução técnica física. Cada um destes níveis pode ou não ser expresso atra-
vés de um Diagrama de Entidade-Relacionamento (ERD-Entity-Relationship  
Diagram). Em muitos casos vemos o modelo conceitual expresso em ArchiMate, e pos-
teriormente elaborado em mais detalhes no nível lógico usando a notação ERD. Aqui, 
apresentamos dois pequenos ERDs para ilustrar como uma linguagem pode ser usada 
em diferentes níveis de abstração. Começamos com um modelo conceitual:

possui

faz

diz respeito a

diz respeito a

Cliente Apólice

Aviso de Sinistro Objeto Segurado

Uma parte que (a) paga por 
uma ou mais apólices, ou (b) 
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fazer um aviso de sinistro em 
relação a um objeto segurado
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feito por um Cliente

Declaração legal feita pelo 
Cliente, solicitando o 
pagamento de acordo com as 
regras especi�cadas na Apólice

Figura 12.14 - ERD conceitual



12912. Arquitetura & Desenho

Aqui, vemos os principais Tipos de Entidade com suas definições (provenientes do 
Glossário de Negócios), bem como os relacionamentos entre estes Tipos de Entida-
de, e sua cardinalidade, usando uma notação “pé-de-galinha”. Em uma relação, um 
“pé-de-galinha” indica “muitos”, e uma barra vertical indica “um”. Um pequeno círculo 
representa “zero”. Na Figura 12.17, vemos, por exemplo, que um Cliente possui uma 
ou mais Apólices. Vemos também que uma Apólice é possuída por exatamente um 
Cliente.

Em um modelo lógico (que trata da “solução de negócio”) nós normalmente exploramos 
o modelo conceitual em mais detalhes, acrescentando Tipos de Entidade, atributos, e 
assim por diante, como pode ser visto na Figura 12.15. Aqui nós adicionamos um Tipo 
de Entidade (Parte) e listamos os Tipos de Atributo para cada um dos Tipos de Enti-
dade. Tipos de Atributo são parte da identificação única, ou chave primária (indicados 
com um “#”), obrigatórios (indicados com um “+”), ou opcionais (indicados com um “-”). 
Além disto, atributos podem se referir ao identificador único de outro tipo de entidade. 
Isto é chamado de chave estrangeira, e é indicado com um “F”. Por exemplo, um Aviso 
de Sinistro é identificado por um ID. Além disto, ele lista um cliente (a chave externa 
apontando para o atributo Parte em Cliente) e um Objeto Segurado (a chave externa 
apontando para o ID do Objeto Segurado).

Concluímos esta seção reiterando um ponto chave sobre o gerenciamento de dados: 
lidar com a complexidade do ambiente de dados de uma organização é mais do que 
apenas a sua modelagem. Ele exige a percepção das principais partes interessadas, 
dos requisitos de qualidade, dos processos de desenvolvimento de dados - integrado 
com disciplinas como a arquitetura corporativa (EA), o gerenciamento de processos de 
negócio (BPM), o gerenciamento de regras de negócio (BRM) e o desenvolvimento de  
software. Também exige uma governança forte, administração, e uma cultura orientada 
a dados. Para mais informações sobre o último ponto, ver, por exemplo (Fisher, 2009; 
Aiken & Gorman, 2012).
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Figura 12.15 - ERD lógico
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12.6 Ligando modelos
Concluímos este capítulo com algumas reflexões sobre a “ligação entre modelos”, uma 
vez que modelagem foi o tema comum ao longo deste capítulo. Argumentamos que 
- no contexto do paradigma da engenharia corporativa - uma distinção pode ser feita 
entre os vários níveis de abstração, mais notavelmente: arquitetura (como devemos 
nos organizar, com foco na “organização fundamental” e nos “princípios orientadores 
do desenho e da evolução”) e desenho.

Ambos os níveis podem e devem ser tratados por meio de uma abordagem holística. 
No nível do desenho é possível distinguir primariamente três áreas de modelagem (ver 
Figura 12.3): processos, lógica e entidades de informação. Enquanto o ArchiMate é a 
linguagem preferencial para o nível da arquitetura, no espaço do desenho existem es-
colhas a serem feitas. O diagrama na Figura 12.6, a seguir, tenta mostrar os destaques 
deste capítulo com um foco nos modelos:

Deve-se notar que há muito mais no Gerenciamento de Processos de Negócio, no Ge-
renciamento de Regras de Negócio, e no Gerenciamento de Dados, do que “apenas” a 
modelagem. Aspectos como a elaboração e a governança de políticas formam também 
a maior parte destas disciplinas. Só uma abordagem “holística” irá se certificar de que 
elas (continuam a) alinham e apoiam a organização em sua busca pelo sucesso.
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13 Padrões & Governança
O gerenciamento de padrões desempenha um papel importante em muitos aspectos 
das organizações. Eles são frequentemente vistos como uma forma de melhorar as 
estruturas de custeio, governança, eficiência de TI, etc. No entanto, configurar uma boa 
prática de padrões não é, de forma alguma, simples e direto. Neste capítulo, vamos dar 
uma visão de alto nível da arquitetura de gerenciamento de padrões, e apresentar um 
framework para a construção de uma capacidade de gerenciamento de padrões eficaz 
que temos desenvolvido.

13.1 Introdução
Estamos convencidos de que um conjunto bem definido de padrões de arquitetura, 
bem como uma prática efetiva de gerenciamento de padrões, pode ser de grande valor 
para a maioria das organizações. Padrões permitem que os arquitetos corporativos 
se tornem mais eficazes, através do alinhamento com objetivos como a reutilização 
de componentes (relacionados à TI, mas também relacionados ao negócio, como, por 
exemplo, um processo ou capacidade de negócio) e da interoperabilidade entre sis-
temas. Dito isto, temos que levantar aqui a primeira bandeira vermelha: estabelecer 
padrões de arquitetura nunca deve ser um fim em si mesmo! Estabelecer um padrão 
deve ter sempre uma razão clara e explícita que, por sua vez, deve estar ligada a um 
ou mais motivadores de negócio, tais como a redução dos custos de manutenção ou o 
desenvolvimento mais rápido de novas funcionalidades.

Cada padrão de arquitetura deve estar alinhado com um ou mais motivadores de negó-
cio. Estes motivadores são, por sua vez, derivados da estratégia global, conforme de-
clarado pelo conselho executivo da empresa. Se um padrão de arquitetura não atende 
a tal relação, é um desperdício de esforço ter e manter este padrão. Os benefícios de 
bons padrões de arquitetura são numerosos, e muitas vezes se traduzem diretamente 
em valor de negócio. Estes exemplos são tirados do que temos visto na prática, e a lista 
definitivamente não pretende ser completa:

• Melhora a eficácia dos processos: Padrões de arquitetura têm um impacto 
sobre as escolhas fundamentais de desenho para uma nova funcionalidade. 
Quanto mais cedo no processo de desenvolvimento estas escolhas são fei-
tas, melhor; quanto mais tarde no ciclo de vida, mais alto (em uma proporção 
exponencial!) é o custo da mudança.

• Melhora a interoperabilidade: Pense em tomadas de energia elétrica para 
o seu equipamento eletrônico. Se você faz um monte de viagens você sabe 
que precisa de um punhado de pinos de conversão para poder ligar o seu 
computador em todas as partes do mundo. O mesmo vale para as interfaces 
entre os sistemas de TI. Quanto mais padronizadas estas interfaces, menos 
“pinos de conversão” (em geral, soluções “Band-Aid”) são necessários, e me-
nores são os custos de manutenção, etc.

• Reduz o risco: Definimos um padrão como alguma “coisa”, ou melhor práti-
ca, que teve comprovado sucesso no passado. Este sucesso e experiência 
anterior com o padrão significa que reutilizá-lo em um novo projeto melhora 
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a previsibilidade do resultado. Isto reduz muito todos os tipos de risco de 
projeto. Tomemos, por exemplo, um componente de TI padrão que lida com 
autorização de acesso a um aplicativo. Foi comprovado no passado que este 
padrão está em conformidade com as políticas corporativas de gerenciamen-
to de identidade e acesso. Reutilizar o componente no desenvolvimento de 
uma nova aplicação nos assegura que o novo aplicativo também estará em 
conformidade com a política da empresa. Por isto, o risco de uma quebra de 
segurança é reduzido.

• Reduz custos: A padronização pode resultar na redução do número de ati-
vos no ambiente de TI corporativo. Isto significa uma redução do custo total 
de propriedade (TCO-Total Cost of Ownership).

Padrões de arquitetura não existem em isolamento na organização. Ao lado do conteú-
do real dos padrões de arquitetura em si, a “prática da padronização” vem junto, entre 
outras coisas, com processos para governança e manutenção, papéis e responsabili-
dades, e um vocabulário comum. O sucesso das práticas de padronização depende de 
quão bem tudo isto é amarrado nos outros processos e frameworks da organização. 
Este será um tema central nas seções subsequentes deste capítulo.

13.2 Terminologia
A palavra “padrão” significa coisas diferentes para pessoas diferentes, que vão desde 
“uma declaração de direção” a um manual de instruções muito detalhadas sobre como 
fazer ou configurar alguma coisa. Confusão terminológica similar surge em torno de 
palavras como “especificação técnica”, “política”, “regulamento”, “estratégia” e “roteiro”.

Para complicar ainda mais as coisas, a questão de o que é o que muitas vezes é uma 
questão de perspectiva. Para ilustrar este ponto a partir de uma perspectiva de TI, con-
sidere o seguinte exemplo: o fato que certos tipos de plataforma estão em uso, bem 
como critérios de seleção para escolher a plataforma certa, seria um padrão útil a partir 
de uma perspectiva de arquitetura (corporativa). A partir desta perspectiva, os dados 
técnicos completos sobre como estas plataformas são configuradas são muito deta-
lhados. No entanto, do ponto de vista de infraestrutura estes detalhes são uma parte 
essencial do padrão! Um padrão pode ser definido vagamente como o acordo de que, 
a partir de agora, alguma coisa, ou melhor prática, deve ser sempre usada ou seguida, 
muito provavelmente porque o seu sucesso foi comprovado no passado. Esta definição 
é genérica o suficiente para ser aplicada à padronização de, por exemplo, processos, 
tipos de tecnologia, ou mesmo códigos de conduta, se necessário.

A fim de tornar os padrões utilizáveis nos projetos, o conjunto de padrões deve ser 
bastante específico, acionável, e direto ao ponto. O conjunto de padrões (a base de pa-
drões) pode ser visto como um “baralho de cartas”, onde cada carta é um padrão. Para 
cada projeto individual nós selecionamos as “cartas” que são aplicáveis ao projeto. Ao 
aderir estritamente ao princípio do “baralho de cartas”, os padrões reais são mantidos 
curtos e diretos ao ponto, o que por sua vez tem duas vantagens principais:
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1. Um conjunto menor de padrões, selecionados de acordo com a sua relevân-
cia, tem menor possibilidade de “assustar” um projeto

2. A governança é mais fácil quando os padrões são SMART1.

Considerando-se o conjunto de todos os padrões de arquitetura, dois subconjuntos 
podem ser distinguidos:

• Em primeiro lugar, há um conjunto de “coisas” que são de utilização obriga-
tória em determinadas situações. Exemplos disto são ferramentas, platafor-
mas, modelos e componentes de software padrão.

• O segundo subconjunto de padrões pode ser pensado como regras: coisas 
que você deve (não) fazer, ou propriedades que os sistemas devem (não) ter. 
Um exemplo típico é o fato que dados sensíveis devem ser criptografados 
através de certos algoritmos, utilizando um comprimento de chave específico.

Uma vez que estamos desenvolvendo padrões como um “baralho de cartas”, estas re-
gras e componentes devem ser curtos e diretos ao ponto; detalhes são documentados 
em outros lugares, como visualizado no diagrama a seguir:

Padrões de Arquitetura

Regras
Padrão

Componentes
Padrão

Especificação

Configuração

Figura 13.1 - Framework de padrões

As especificidades de uma regra-padrão estão documentadas em uma especificação-
-padrão. O exemplo a seguir ilustra isto. Em uma regra-padrão chamada “especificação 
de dados”, afirma-se que a convenção de nomenclatura específica de uma organiza-
ção deve ser usada para desenhar os modelos de dados. A lista atual de nomes permi-
tidos está documentada na especificação-padrão que está associada a esta  
regra-padrão. Há uma vantagem extra na separação entre o “núcleo” do padrão, como 
documentado na regra, e os detalhes, documentados em uma especificação: se alguns 
detalhes mudam, esta mudança pode ser processada na especificação, sem ter que 
colocar o padrão real em um processo de revisão completo.

1 SMART é um mnemônico para Específico, Mensurável, Acionável, Realista e Limitado no tempo (Specific, Measurable, 
Actionable, Realistic, and Time Bound). Veja e.g. Wikipedia.
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Alguns dos componentes-padrão são ferramentas reais. Tendemos a não usar estas 
ferramentas “direto da caixa”, mas nós as configuramos de uma maneira específica. 
Por conseguinte, estas configurações podem ser associadas a componentes-padrão. 
Por exemplo: o componente-padrão para a modelagem de arquitetura é uma ferramen-
ta chamada BiZZdesign Architect. Esta ferramenta pode ser configurada para seguir 
automaticamente certas convenções de nomenclatura, opções de lay-out, etc. É por 
isto que no diagrama acima é representada uma relação pontilhada entre uma configu-
ração e uma especificação. 

Alguns dos exemplos de padrões ao nível da empresa são:

• Padrão de Segurança Corporativa:
 ○ Regra: Todas as soluções e aplicativos devem cumprir as normas de se-

gurança da empresa, tais como gerenciamento de identidade, gerencia-
mento de acesso, auditoria e monitoramento, e controle de informações.

 ○ Detalhes a respeito de cada um dos domínios de segurança mencionados 
podem ser documentados em especificações distintas.

 ○ Também podem ser criados relacionamentos com os componentes-pa-
drão que suportam os padrões de segurança. Os componentes padrão 
se referem a componentes físicos de tecnologia que a organização optou 
por adotar.

 ○ Os componentes de tecnologia estão configurados de tal forma que eles 
atendem aos padrões de segurança, e todos os detalhes dos mesmos 
estão documentado nas várias especificações.

• Padrão de Integração Corporativa:

 ○ Regra: Todas as soluções e aplicativos devem atender aos padrões da 
empresa para a Arquitetura Orientada a Serviços (SOA-Service Oriented 
Architecture). Todas as interfaces de e para componentes de software de-
vem atender aos padrões da empresa para definição de interface.

 ○ Informações e detalhes a respeito de como as interfaces devem ser defini-
das podem ser documentadas em especificações distintas.

 ○ Relacionamentos com componentes-padrão pode ser criados. Estes com-
ponentes descrevem plataformas e ferramentas específicas que susten-
tam a estratégia de SOA da empresa. Por exemplo, os repositórios de 
serviço e a tecnologia utilizada para roteamento e transformação (ou seja, 
o Service Bus).

13.3 Documentação de padrões
Ter uma biblioteca (bem documentada) de padrões pode parecer impressionante, mas 
pode não ser muito efetivo por si só. Na verdade, temos visto organizações com perto 
de 5000 páginas de padrões de arquitetura! Isto não chega nem a cobrir os padrões de 
segurança e os padrões de infraestrutura em sua profundidade total, ainda.
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De fato, impressionante, mas pouco utilizável na prática! Durante um trabalho nesta or-
ganização, descobrimos que os padrões eram muito longos e dispersos, que ninguém 
realmente sabia todos os padrões, e que a governança era difícil, para dizer o mínimo. 
Esta era uma clara violação do “princípio do baralho de cartas” que introduzimos na 
seção anterior.

Uma vez que a arquitetura ajuda no efetivo desenho e transformação das organiza-
ções, padrões tendem a ser usados para (a) ajudar os arquitetos no seu trabalho (isto 
é, eles se referem ao processo de fazer arquitetura), ou (b) ajudam os arquitetos a fazer 
e implementar escolhas eficazes de desenho. Portanto, a forma como os padrões são 
documentados deve ser adaptada para ser útil em projetos (relacionados com mudan-
ças).

Já discutimos a abordagem do “baralho de cartas” para os padrões. Este baralho de 
cartas é - em uma forma de falar - a “bíblia da governança” e, portanto, deve ser bem 
estruturado, acessível, e atualizado.

Regras e componentes-padrão devem ser separados de suas especificações e confi-
gurações associadas por razões de estabilidade, facilidade de manutenção, etc. Isto 
implica que o primeiro requisito para regras e componentes-padrão deve ser que eles 
vão extremamente direto ao ponto. Na prática, temos verificado que um máximo de 
duas páginas é geralmente suficiente. Esta exigência não vale para as especificações 
e configurações: aqui nós documentamos todos os detalhes necessários (controles, 
padrões, cenários, etc.) que os projetos precisam para realizar o seu trabalho. Na ver-
dade, temos visto especificações tão grandes quanto 40 páginas.

De certa forma, os requisitos para a documentação de padrões são semelhantes aos 
dos princípios de arquitetura no padrão TOGAF (ver, por exemplo, Capítulos 3 e 6 para 
uma visão geral de princípios no contexto do TOGAF, ou veja (Greefhorst & Proper, 
2011)):

• Um documento padrão deve conter uma justificativa (por que decidimos tor-
nar isto um padrão, em primeiro lugar), bem como uma declaração SMART 
do que realmente está sendo padronizado. 

• Recomendamos fortemente que deve ser tornado explícito como a gover-
nança será feita: quem irá verificar o que, e quando, para se certificar de que 
o padrão é seguido? Isto irá proporcionar uma clareza muito desejada para 
projetos que estejam realmente usando o padrão.

• Uma vez que temos diferentes tipos de padrões, as relações entre os pa-
drões devem ser explicitamente documentadas. Isto significa, por exemplo, 
que as regras padrão contêm “ponteiros” para as especificações e compo-
nentes associados.

Por último, mas não menos importante, os metadados habituais devem ser implemen-
tados: quando o padrão expira, quem o controla ou gerencia, a que domínios pertence, 
etc.
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Diferentes projetos abordam diferentes aspectos da empresa. Portanto, diferentes pro-
jetos precisam diferentes conjuntos de padrões ou, por assim dizer, uma “mão de cartas 
do baralho” diferente. O conjunto selecionado de padrões é a base para a governança 
posterior durante o ciclo de vida do projeto. A fim de apoiar este processo de seleção, é 
recomendável documentar as situações ou cenários em que o padrão é aplicável. Por 
exemplo, padrões corporativos para estilos de apresentação são aplicáveis em cada 
projeto onde páginas da web são desenvolvidas. É também altamente recomendável 
controlar qual conjunto de padrões cada projeto deve seguir.

Na prática, vemos que um simples Sistema de Gerenciamento de Documentos (DMS-
-Document Management System) pode ser muito eficaz para gerenciar tanto os docu-
mentos individuais para cada padrão (ou seja, mantendo o versionamento e o registro 
de mudanças), como a questão da rastreabilidade de conformidade dos projetos.

13.4 Incorporando padrões
Como mencionado na introdução, padrões de arquitetura bem definidos não vivem 
em isolamento. Relacionamento entre conceitos similares em outras partes da organi-
zação, tais como estratégia corporativa, políticas, padrões de tecnologia, etc., devem 
existir e ser mantidos. A “arte” da incorporação é um tema importante, porque os vín-
culos são essenciais, mas podem facilmente levar a um sistema rígido e complexo, 
inibindo a sua eficácia.

Para ser bem sucedido com os padrões, lembre-se que eles existem por uma razão. 
Ou eles emergiram como uma das melhores práticas, ou alguém na empresa decidiu 
que é uma boa ideia fazer de algo um padrão. Para começar a trabalhar com padrões, 
duas abordagens gerais podem ser seguidas (descrevemos os dois extremos aqui; na 
prática as organizações seguem uma abordagem mista): de cima para baixo versus de 
baixo para cima (ver também a Seção 6.2). A abordagem de cima para baixo afirma 
que os padrões são derivados de políticas, estratégias, roteiros, etc. (abreviado como 
“regras corporativas” para facilitar a referência). Ou seja, definimos padrões para nos 
certificarmos de que as pessoas que os seguem realmente cumprem os regulamentos 
corporativos.

Note-se que estes regulamentos tendem a ser de alto nível, e não precisam ser SMART: 
estratégias proporcionam um senso geral de direção em um domínio particular, e as po-
líticas tendem a ser definidas como diretivas que não são diretamente aplicáveis: elas 
governam um curso de ação (ver, por exemplo, (Object Management Group, 2010)).

Por outro lado, uma abordagem de baixo para cima começa com questões no nível ope-
racional (atual) da organização. Após o reconhecimento destes “pontos problemáticos” 
na organização, e apoio posterior da direção para ir em frente, as melhores práticas 
são procuradas ou desenvolvidas para lidar com estas questões de forma consistente.

Reconhecer que os padrões devem estar alinhados tanto com as regras corporativas 
como com as operações é um bom ponto de partida. Note-se, no entanto, que na 
maioria das organizações os padrões são desenvolvidos a partir do ponto de vista de 
diferentes disciplinas e/ou departamentos. Para uma prática de padrões bem sucedida, 
eles devem ser alinhados, como ilustrado pela Figura 13.2:
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Legislação, decisões estratégicas, etc.

Políticas

Operações

Padrões de
Infraestrutura

Padrões de
Arquitetura

Padrões de
Segurança ... padrões

Figura 13.2 - Incorporando padrões na organização

Ao configurar uma prática de padrões ao longo deste alinhamento, com um bom equi-
líbrio entre as abordagens de cima para baixo e de baixo para cima, os papéis e as 
responsabilidades devem ser definidos de forma clara. Isto garante que os projetos que 
realmente usam e/ou implementam os padrões não têm que lidar com normas confli-
tantes. No entanto, como frequentemente é o caso, deve-se notar que os aspectos-
-chave para o sucesso são comunicação, comunicação, e comunicação. Um bom veí-
culo para garantir que as pessoas estejam com seu pensamento alinhado é uma 
reunião mensal de um Conselho de Padrões. A Figura 13.2 mostra que o alinhamento 
dos padrões de arquitetura, tanto horizontal como verticalmente, envolve muita coorde-
nação. De fato, em grandes organizações cada uma das setas vermelhas que apare-
cem no diagrama precisa ser gerenciada separadamente, pois cada caixa é, muitas 
vezes, um departamento diferente com pessoas diferentes (e uma história diferente na 
gestão de padrões ou conceitos semelhantes). Em nossa prática vimos que a criação 
de um framework em torno deste alinhamento precisa da combinação correta de dois 
ingredientes principais.

Por um lado, existe a necessidade de uma estrutura relativamente rígida, em termos 
de acordos bilaterais em relação aos processos de alinhamento. Estes processos não 
devem ser muito complexos: recomendamos que eles sejam explicitamente documen-
tados através de um fluxo de processo simples. Uma boa maneira para começar é 
uma abordagem de workshop. Recomendamos fazer isto em um pequeno grupo, por 
exemplo, uma pessoa que represente um dos grupos (uma caixa no diagrama), um 
arquiteto e um facilitador. O outro componente envolve as habilidades mais suaves. A 
necessidade de alinhar os padrões em toda a empresa precisa ser socializada com ou-
tros grupos. Isto demanda uma quantidade infinita de conversa e discussão (e pausas 
para o café e almoços) e, muitas vezes, alguma astúcia política para traçar seu cami-
nho através das águas corporativas. Dicas práticas para aumentar a visibilidade de um 
esforço de alinhamento de padrões incluem o envio de informativos, organizar sessões 
de almoço, e a colocação de cartazes em locais estratégicos em todas as instalações 
da sua organização.
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13.5 Ciclo de vida dos padrões
Na ciência pura, muitos trabalhos de pesquisa parecem começar com “assuma que 
temos um modelo para X”, depois do que uma longa discussão se segue. Na prática, 
não temos tal luxo, especialmente no campo dos padrões de arquitetura. Se uma orga-
nização quer ser bem sucedida no estabelecimento de padrões, então é melhor colo-
cá-los para trabalhar para que isto aconteça. Mais ao ponto: os padrões não podem ser 
“criados magicamente” uma vez que uma necessidade por eles tenha sido identificada 
(seja de cima para baixo ou de baixo para cima, ver Seção 6.2). É preciso tempo para 
desenvolver um padrão, e uma vez que tenha sido desenvolvido, deve ser mantido 
adequadamente e, eventualmente, ele deve ser aposentado.

Criar um ciclo de vida adequado e um processo de apoio pode parecer simples à pri-
meira vista. Há um pouco mais do que apenas rastrear que padrões ainda estão em 
fase de rascunho, quais estão ativos, e quais estão obsoletos, e isto tem tudo a ver com 
um processo de governança proativa. O diagrama a seguir mostra todos os estados e 
transições que nós encontramos para trabalhar bem na prática:

Rascunho Em análise
Aguardando
publicação

Ativo Arquivado

[pronto para
aprovação] [aprovado] [publicado] [obsoleto]

[�m da vida][necessita alteração]

Figura 13.3 - Ciclo de vida básico dos padrões

A ideia básica é simples: em primeiro lugar, os padrões são desenvolvidos. Depois que 
uma ideia tenha sido articulada, e enquanto ela está sendo desenvolvida, o estado de 
um padrão é “Rascunho”. Uma vez que ele está pronto para aprovação, é apresentado 
para alguns comitês (normalmente, o Comitê de Arquitetura, veja a Seção 6.5). O esta-
do muda para “Em análise”. Vamos assumir que o comitê o aprove. 

Aqui apresentamos um primeiro truque: pode haver razões válidas para retardar um 
pouco a publicação de um padrão. Por exemplo, queremos que algum componente 
de TI se torne o padrão para algumas funcionalidades, mas o projeto que inicialmente 
implementa a funcionalidade ainda não teve início. Portanto, é preciso distinguir entre 
um estado “Aguardando publicação”, que se limita a afirmar que o conselho o aprovou, 
e um estado “Ativo” subsequente, que significa que o padrão foi publicado de fato, e é 
agora válido. O estado “Ativo” é, na verdade, composto, uma vez que engloba vários 
sub-estados, como ilustrado pela Figura 13.4:
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Ativo,
Publicado

Ativo,
Aguardando republicação

Ativo sob
revisão

Ativo em
atualização

[aprovado] [pronto para revisão]
[necessita

atualização]

[obsoleto]

[reaprovado]

[republicado]

Figura 13.4 - Expandindo o estado Ativo

Primeiro temos o sub-estado “Ativo, Publicado”, puro. Isto significa que o padrão está 
lá fora, que está sendo usado, etc. Depois de um tempo (tipicamente um período de 
tempo), o padrão deve ser revisado pelo comitê. O estado muda para “Ativo sob revi-
são”. Isto leva a uma atualização (“Ativo em atualização”), uma reaprovação imediata 
(“Ativo, Aguardando republicação”) ou à decisão de acabar com o padrão, porque ago-
ra ele está obsoleto. Este último significa que estamos nos movendo para fora do esta-
do composto para o estado “Arquivado”.

A fim de gerir eficazmente a transição entre os diferentes estados dos padrões, são 
necessárias duas coisas: em primeiro lugar, os padrões devem ser claramente identi-
ficados com respeito ao seu estado. Isto pode ser feito no próprio documento, em um 
sistema de gerenciamento de documentos, ou de outra forma. No entanto, esta não 
é a parte mais importante. Para ser bem sucedida, a organização deve olhar para os 
processos de aprovação de padrões, bem como para os papéis e responsabilidades.

13.6 Governança de padrões
Padrões de arquitetura podem ser extremamente valiosos, se forem devidamente geri-
dos e utilizados na prática. Isto pode parecer óbvio, mas infelizmente temos visto vários 
casos na prática em que as organizações desenvolvem um corpo (grande) de padrões, 
e não conseguem geri-los e usá-los corretamente. Ao longo do tempo a base de pa-
drões fica desatualizada, degrada e perde o seu valor, até o ponto em que vai parar em 
alguma prateleira para acumular poeira.

A partir desta análise, aprendemos que os processos relacionados a manter o corpo de 
padrões atualizados, e os processos relacionados à governança do uso dos padrões, 
são dois lados da mesma moeda. Ambos devem estar no lugar, se nós nos esforçamos 
para a gestão eficaz dos padrões. Manter o corpo de padrões renovado, ativo e atuali-
zado parece mais simples do que realmente é. À primeira vista, pode parecer que tudo 
o que temos a fazer é nos certificarmos de que os padrões passem por uma revisão 
periódica, e nos certificarmos de que temos algum mecanismo para receber feedback 
de outras pessoas sobre a sua utilidade na prática. Trata-se de muito mais! Aqui estão 
algumas coisas típicas para se preocupar, com base em nosso trabalho em diversas 
organizações:
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• Quem realmente aprova e efetiva um padrão, e quem é obrigado a segui-lo?
• Quem é o dono, e é responsável pela manutenção dos padrões em um deter-

minado domínio. É uma única pessoa, ou um grupo inteiro?
• Queremos que os padrões expirem após um determinado período de tempo 

(ou seja, temos que agendar um ciclo de revisão para cada padrão), ou eles 
só expiram quando alguma das partes interessadas na organização reclama 
que ele está desatualizado?

• Como podemos ter certeza que os nossos padrões se mantém alinhados com 
as estratégias, roteiros, e com as políticas de outros grupos na organização?

Nossa experiência é que uma abordagem simples, em linha com a prática do TOGAF, 
tende a funcionar melhor neste respeito. Nesta abordagem, nós distinguimos uma série 
de papéis na prática do gerenciamento de padrões:

• O Comitê de Arquitetura (AB-Architecture Board) tem a posse do corpo de pa-
drões e impulsiona o seu desenvolvimento, sendo responsável por mantê-lo 
atualizado. Os membros do Comitê de Arquitetura devem estar em um nível 
suficientemente alto na cadeia de comando, normalmente no nível da dire-
toria. Eles cuidam da aprovação de padrões, e delegam pacotes de trabalho 
relacionados com o desenvolvimento de padrões para os líderes de domínio. 
É aqui, também, onde a validade dos padrões é rastreada, normalmente por 
meio de um sistema automatizado que avisa quando um padrão está prestes 
a se tornar desatualizado.

• Líderes de Domínio são responsáveis por garantir que os padrões em um 
domínio específico (como integração, ou segurança) estão alinhados com 
os regulamentos corporativos (políticas, estratégias, roteiros, etc.). Na Se-
ção 13.4 descrevemos algumas orientações e melhores práticas sobre como 
conseguir este alinhamento. Líderes de domínio são também, tipicamente, 
especialistas no assunto.

• Especialistas no Assunto (SMEs-Subject Matter Experts) fazem o trabalho 
de desenvolvimento dos padrões. Normalmente um SME recebe um pacote 
de trabalho para desenvolver ou atualizar um padrão, após o que, através do 
líder de domínio, vai para o Comitê de Arquitetura para aprovação.

A Figura 13.5 apresenta um exemplo de uma estrutura de governança com base nos 
princípios acima, desenvolvida por nós para um de nossos clientes:
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Comitê de
Avaliação de

Conformidade

Avaliação de
Conformidade

Desenvolvimento
de mecanismo
de Governança

Lista de
Veri�cação

Equipe de
Projeto

Padrões

Comitê de
Arquitetura

Desenvolvimento
de Padrões

Especialista no
Assunto

Tipicamente:
• Arquitetos Líderes
• SME’s quando necessário
• Patrocipador do projeto

Tipicamente:
• Arquitetos Líderes
• Desenvolvedores /
  especialistas chave

Tipicamente:
• Arquitetos Líderes
• Gerente responsável pela
  sustentação dos padrões

Especialistas nos domínios
individuais, como segurança,
infraestrutura, legal, etc.

Figura 13.5 - Exemplo de estrutura de governança

Outra coisa que deve ser mencionada aqui: o desenvolvimento e a manutenção dos 
padrões toma tempo. Não é algo que normalmente pode ser feito “entre outras tarefas”. 
Como tal, o trabalho relacionado com os padrões deve ser gerido como miniprojetos, 
com estimativas de tempo adequadas, entregas, e assim por diante.

Em teoria, os padrões são desenvolvidos como melhores práticas, e as pessoas que-
rem segui-los porque eles fazem sentido. Na prática, isto raramente acontece. Vimos 
vários exemplos em que padrões em torno de serviços de segurança complexos fo-
ram seguidos automaticamente por todos na organização, porque eles faziam muito 
sentido: procurar outras maneiras de implementar os requisitos de segurança que são 
cobertos pelo padrão só iria demandar muito tempo e aborrecimento e, assim, ninguém 
se deu ao trabalho de fazê-lo.

Em outros casos, porém, vemos exatamente o oposto. Infelizmente, este tende a ser 
geralmente o caso com a tecnologia padronizada. Exagerando um pouco: parece que 
cada projeto quer reinventar a roda e trazer seus próprios brinquedos novos, interes-
santes e específicos, para a organização, ao invés de usar o padrão. Nós temos visto 
casos em que as organizações têm diferentes plataformas de banco de dados, ferra-
mentas de ETL (Extraction, Transformation and Load-Extração, Transformação e Car-
ga), e até mesmo ESBs (Enterprise Service Bus-Serviço de Bus Corporativo), levando 
a um ambiente disperso e com alto custo relacionado com licenciamentos e manuten-
ção.
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Existem, também, diversas atitudes práticas que podem ser tomadas para ter sucesso 
nesta área:

• Em primeiro lugar, cada projeto merece uma entrada arquitetônica. O obje-
tivo da entrada é descobrir, entre outras coisas, que padrões se aplicam ao 
projeto, e se alguma isenção é aplicável. Nós mencionamos, brevemente, a 
seleção de padrões para um projeto na Parte III, onde também mencionamos 
que é importante manter o controle sobre quais padrões foram selecionados 
para um projeto.

• Neste respeito, tenha cuidado com a arquitetura “você deve...”: foque em 
como ajudar o projeto a atingir seus objetivos de negócio de forma eficaz.

• Durante o curso de um projeto, monitore ativamente e ajude na utilização dos 
padrões.

• Especialmente para os padrões relacionados a TI: desenvolva uma estra-
tégia para lidar com padrões de conformidade dos sistemas que estão em 
produção. Alguns padrões (por exemplo, de segurança) devem ser sempre 
seguidos. No entanto, pode não ser uma boa ideia atualizar todo o ambiente 
de aplicativos para a versão mais recente de uma plataforma padrão.

Por último, mas não menos importante, algumas dicas sobre como começar com o 
gerenciamento de padrões. Primeiro de tudo, a experiência mostra que o melhor é 
“pensar grande, mas começar pequeno”. Comece em uma pequena área, e comece 
a mostrar valor, construindo a prática de padrões enquanto você vai progredindo. Na 
verdade, parece que os padrões de TI pode ser um bom lugar para começar. Tenha um 
Comitê de Arquitetura formado o mais rapidamente possível. Isto irá melhorar a visibili-
dade da iniciativa, e oferecer um bom canal de ligação com o resto da organização. E, 
finalmente: a comunicação é um ingrediente-chave para ser bem sucedido.
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14 Modelagem da arquitetura com 
ArchiMate

Ao longo deste livro, nós cobrimos extensivamente o framework e a linguagem Ar-
chiMate, e o seu uso. Neste capítulo, vamos construir sobre esta base, e apresentar 
melhores práticas, bem como possíveis soluções para problemas comuns de modela-
gem, na forma de “boas práticas”. Cada seção que se segue aborda um único tópico. 
Terminamos cada seção com uma dica que destaca o ponto principal.

14.1 Modelos formais versus informais
O primeiro tipo de documentação de arquitetura a ser considerado é o uso de modelos. 
Uma vasta gama de modelos foi proposta e empregada com sucesso ao longo das úl-
timas décadas. Alguns são mais formais, outros informais (o PowerPoint ainda parece 
ser uma ferramenta bastante popular para “modelagem”). Muito pode ser dito sobre os 
méritos de uma abordagem formal ou informal. A figura abaixo lista alguns:

Formal Informal

+

-

• Análise (de impacto)
 baseada em ferramenta
 con�ável e efetiva
• Comunicação 
  melhorada com grupos
  especí�cos de partes
  interessadas
• Suporte de ferramenta

• Rápida e fácil de criar
• Aparentemente fácil
  de comunicar
• Muitos graus de 
  liberdade para a 
  criação de 
  visualizações

• Pode ser difícil de 
  aprender
• Nem todas as partes
  interessadas apreciam
  modelos formais, 
  visualizações 
  adicionais podem 
  ser necessárias

• Não reuso dos 
  modelos
• Capacidade pobre de
  análise
• Comunicação pobre
  devido à falta de
  entendimento formal
  dos conceitos

Figura 14.1 - Modelos formais versus informais

A combinação de modelos formais com mecanismos de visualização flexíveis tende a 
funcionar melhor na prática. Como tal, o ArchiMate é um bom candidato, uma vez que 
a linguagem foi projetada especificamente para atender a públicos diversos. Também, 
com o apoio de uma boa ferramenta é possível gerar tabelas, alterar a forma gráfica de 
conceitos e relacionamentos, e assim por diante: qualquer coisa para melhorar a comu-
nicação a respeito da organização fundamental de um sistema para as várias partes 
interessadas.

Dica: Certifique-se de gastar bastante tempo tentando descobrir quem são suas prin-
cipais partesinteressadas, e quais são seus estilos de comunicação. Cuidado-
samente, encontre o equilíbrio entre modelos formais e informais. Em caso de 
dúvida, certifique-se de levar os dois com você para a próxima reunião!
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14.2 Modelos e princípios de arquitetura
Existem muitas definições de arquitetura por aí, focando em diferentes aspectos e abor-
dagens: definição ontológica, processo, framework, linguagem, e assim por diante. O 
padrão IEEE/ANSI/IEC 42010 realiza um bom trabalho para explicar o que arquitetura 
realmente é (ISO, 2011). Para saber o que é a arquitetura (de um sistema), temos de 
responder a duas perguntas:

• Qual é a sua organização fundamental?
• Quais são os princípios que regem sua concepção e evolução?

Estas perguntas não só dão dicas a respeito de como documentar a arquitetura (“mo-
delos” para a organização fundamental, “princípios” para os princípios que norteiam a 
concepção e evolução), elas também dão a percepção em relação a como os instru-
mentos da arquitetura corporativa podem ser usados para adicionar valor à organiza-
ção: obter conhecimento da organização fundamental da empresa em um alto nível de 
abstração, e desenvolver um roteiro para ajudar a direcionar a organização para onde 
ela quer estar.

Mais precisamente: princípios orientam o desenvolvimento de modelos à luz de uma 
mudança desejada. Apenas pela consideração de um conjunto de princípios – em con-
sonância com a estratégia e a visão global para a empresa – em função de algum 
objetivo que a organização pretende alcançar, podemos decidir qual alternativa de so-
lução deve ser perseguida. O seguinte exemplo (anonimado), tirado de uma atribuição 
recente, ilustra isto:

Princípio

Princípio

Princípio

Princípio

Princípio

Princípio

Princípio

Princípio

Oportunidades
de Ouro

Trabalhar no
alinhamento

Não se encaixa
na mudança atual

Flexibilidade / Agilidade

Es
ta

bi
lid

ad
e 

/ 
Co

nt
ro

le

Gerência

Suprimentos Vendas
Gerenciamento

de Dados

Suporte

Logística
de Saída

Produção
Logística

de Entrada

Figura 14.2 - Exemplo do uso de princípios

O desafio para esta organização (no ramo do desenvolvimento e distribuição de infor-
mações) era uma grande reorganização. A meta para a equipe de arquitetura era auxi-
liar a gestão a elaborar uma estrutura organizacional que ajudasse a organização cum-
prir sua declaração de missão: fornecer informações de alta qualidade para uma vasta 
gama de grupos de clientes (internos). Ao desenvolver um modelo de função de negó-
cios (mostrado à direita) para obter um sentimento em relação ao tipo de trabalho que 
deveria ser feito para que isto acontecesse, eles também identificaram: 
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1. O desafio estratégico do equilíbrio entre flexibilidade/agilidade, e estabilida-
de/controle

2. Princípios e declarações de direção de vários grupos na organização

Nós mapeamos os princípios em um mapa de polaridade (Johnson, 1992) para ver 
sua interação. Nós rapidamente identificamos que princípios seriam fáceis de seguir, e 
que princípios não se alinhavam de forma alguma com a tarefa em mãos. Isto deixou 
apenas um pequeno conjunto de princípios que necessitavam mais trabalho. Depois de 
uma séria de workshops com todas as partes interessadas envolvidas, conseguimos 
traduzir o modelo de função em um organograma eficaz para esta organização.

Dica: Comece cada iniciativa de modelagem com o desenvolvimento e a confirmação 
de um conjunto de princípios, e use-os para orientar o seu esforço de mode-
lagem. Certifique-se de que todas as partes interessadas estão de acordo em 
relação ao conjunto de princípios que são utilizados por esta iniciativa, de prefe-
rência antes de qualquer modelo ser apresentado a elas.

14.3 Ligações entre aplicativos
Um dos principais desafios ao trabalhar com o ArchiMate é escolher o que mostrar, e 
que “rota” tomar ao tentar resolver um quebra-cabeça de modelagem. Uma vez que o 
ArchiMate é uma linguagem bastante rica, muitas vezes há diversas maneiras diferen-
tes de mostrar algum aspecto da arquitetura. Isto é particularmente verdade no domínio 
dos aplicativos, onde há cinco maneiras de vincular aplicativos, como mostrado na 
figura abaixo:

Serviço
de Aplicativo

Interface
de Aplicativo

Objeto
de Dados

A B

Figura 14.3 - Ligações entre aplicativos

Trabalhando de cima para baixo:

• Talvez a versão mais simples seja um relacionamento de fluxo entre duas 
aplicações. Este relacionamento expressa o fato que alguma coisa (dados, 
ver também a próxima seção) flui de A para B. Ao adicionar uma etiqueta ou 
ligar um objeto de dados com o relacionamento de fluxo, podemos também 
especificar o que fui de A para B. A vantagem desta abordagem é a elegância 
conceitual e visual. 
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• A segunda versão tem a mesma vantagem, mas expressa algo um pouco 
diferente: aqui vemos como A é usado-por B. No entanto, nós não sabemos 
exatamente o que B usa de A. Não há, também, nenhuma maneira “fácil” de 
mostrar isto.

• A terceira opção produz uma versão mais expressiva. Aqui vemos que um 
serviço é realizado-por A, e é usado-por B. Embora serviços de aplicativos 
possam ser modelados em vários níveis de abstração (chamadas de serviço 
em uma arquitetura SOA, manipulações de objetos de dados, ou um nível de 
granularidade que está perto de etapas em um processo de negócio), esta 
é uma forma conveniente para ligar aplicativos, bem como para mostrar que 
funcionalidade está disponível onde no ambiente de aplicativos.

• A quarta opção usa o conceito de interface de aplicativo. Enquanto os servi-
ços de aplicativo mostram que funcionalidade é exposta por um componente 
de aplicativo, a interface mostra onde e como ela é exposta (mais especifica-
mente: quais são os pontos de contato).

• Por último, mas não menos importante, nós vemos uma versão mais explícita 
da primeira opção, onde A escreve um objeto de dados que é posteriormente 
lido por B. Note-se que esta é uma ligação “lógica” entre A e B. Ela diz que 
os dados são transferidos de A para B, mas não especifica via que interface, 
ou via que serviço de transporte, etc. Se esta informação é importante, então 
um simples truque pode ser usado: vincular o objeto de dados à interface do 
aplicativo com uma relação de associação e usar uma visão de rótulo para 
criar algo parecido com isto:

Este é um ponto de partida básico para um diagrama de fluxo de dados, que é discutido 
em mais detalhes na seção seguinte.

A BInterface
de Aplicativo

Objeto de Dados

Figura 14.4 - Fluxo de dados simples

Dica: menos é mais quando representamos ligações entre aplicativos. Demasiadas 
vezes vemos arquitetos investindo em fazer “tudo”, e criando ligações que nunca 
são usadas para visões nem para análises.

14.4 Modelagem e fluxo de dados 
Ao longo dos últimos anos temos observado um interesse renovado pelos dados. Na 
década de 1990, técnicas como a Análise Estruturada Moderna (Yourdon, 1989) e a 
Engenharia da Informação (Martin, 1990a e 1990b) eram muito populares. Estes méto-
dos fizeram uso pesado de Diagramas de Fluxo de Dados (DFD-Data Flow Diagram) e 
Diagramas de Entidade-Relacionamento (ERD-Entity-Relationship Diagram). 

Recentemente, temos visto um renascimento dos dados: as organizações reconhecem 
cada vez mais os dados como um ativo (Fisher, 2009), e investem no desenvolvimento 
e manutenção deste ativo. Para colocar isto de forma diferente: as organizações reco-
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nhecem que os sistemas são temporários, e que os dados são eternos. Como conse-
quência direta, também vemos um interesse renovado nestas técnicas de modelagem, 
mesmo por aqueles que estão acostumados a usar o ArchiMate. Felizmente, ambas 
podem ser facilmente representadas em ArchiMate. 

A chave para a modelagem de DFD com o ArchiMate é a questão: como modelar um 
armazenamento de dados? Uma opção muito válida é modelar um armazenamento 
usando o objeto de dados (ele não “faz” nada, e é manipulado por funções). Outra op-
ção é representar o armazenamento como uma função (a função de “armazenamento 
de dados”). Isto tem a vantagem de:

• ser capaz de utilizar a relação de fluxo, e
• ligar funções aos serviços de infraestrutura (i.e., o serviço de “armazenamen-

to” que está ligado aos nós de banco de dados)

Faturamento

Gerar Fatura

Obter dados do
Cliente

Cliente

Cliente
Armazenamento

de Clientes

Venda

Parte

Figura 14.5 - DFD em ArchiMate

Na Figura 14.5 usamos perfis para indicar que funções são utilizadas para armazena-
mento, e que funções são utilizadas para a manipulação de dados. Isto é bastante 
próximo ao DFD tradicional. Note-se que, para este exemplo, o ArchiMate foi estendido 
para suportar o DFD tradicional no nível da arquitetura. O diagrama a seguir mostra um 
DFD mais detalhado:

Obter Dados do Cliente

Gerar fatura

cliente

fatura

Cliente

CRM
parte

ERP
venda

clientes

cliente

Figura 14.6 - DFD detalhado
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Note também que na Figura 14.5 os fluxos estão todos rotulados. Isto não é “somente 
um rótulo”. Criamos um pequeno perfil para conectar objetos de dados reais ao rela-
cionamento de fluxo, o que nos permite criar facilmente uma ligação para representar 
estes objetos de dados em uma notação no estilo ERD, usando o ArchiMate (ver tam-
bém a Seção 12.5):

 ID

 Endereço de 

faturamento

 ...

  Rua

  Número

  CEP

   Cidade

Cliente Endereço

Figura 14.7 - ERD em ArchiMate

Nós usamos o conceito de objeto de dados para modelar tanto os objetos de dados 
como seus atributos. Mudamos a visão para torná-la mais compacta e visualmente 
atraente. Isto deve ser refinado com mais detalhes utilizando modelos tradicionais ERD 
conceituais e lógicos. O diagrama a seguir mostra um ERD lógico usando a notação 
“pé-de-galinha”:

# ID

+ Endereço de

          faturamento

+ ...

- Rua

# Número

# CEP

#  Cidade

Cliente Endereço

Figura 14.8 - ERD detalhado

Dica: Concentre-se nos dados, e gerencie os dados como um ativo, separado dos sis-
temas que armazenam e manipulam os dados. Use o ArchiMate para criar mo-
delos arquitetonicamente relevantes, e trabalhe-os com mais detalhes em tempo 
de desenho usando ERDs ou DFDs.

14.5 Arquitetura de processos “plug-and-play”
Ao iniciar a modelagem, muitas vezes vale a pena começar com os processos de 
negócio. Há muitas vantagens neste tipo de abordagem: eles são focados no cliente 
e, normalmente, as partes interessadas do negócio acham fácil falar sobre eles. Para 
maximizar o retorno sobre o esforço de modelagem (ROME-Return on Modelling Ef-
fort), recomendamos começar com “processos cliente-a-cliente” (Somers et al., 2010). 
Ou seja, processos que começam com o pedido de um cliente, e terminam quando 
este pedido é satisfeito. Muitas vezes estes processos atravessam departamentos e 
funções, o que proporciona uma boa quantidade de percepções!
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Em muitos casos, os processos seguem um padrão geral fixo, enquanto o fluxo real 
do processo depende do tipo específico de solicitação que alguém faz. É aqui onde 
uma arquitetura “plug-and-play” pode ser útil: combinar a modelagem do padrão com a 
ligação com blocos de construção de processo específicos, que são usados nos fluxos 
reais do processo. O exemplo a seguir, a partir de um trabalho realizado em um cliente 
em 2010, ilustra como isto funciona:

Processo Ponta-a-Ponta

Evento de
Negócio

Receber
mensagem

Processar
mensagem Noti�cação

A2

Processo Ponta-a-Ponta para E1

Processo Ponta-a-Ponta para E2

E1

E2

A1

Figura 14.9 - Arquitetura de processos “plug-and-play” no ArchiMate

Começamos com a observação muito simples que um evento de negócios dispara um 
processo ponta-a-ponta com três etapas principais. Nós recebemos uma mensagem, 
processamos e enviamos uma notificação. Nada muito útil ou extravagante. O próximo 
passo foi modelar o fato que temos vários tipos de eventos de negócio, utilizando uma 
relação de especialização. Estes são mais “concretos” do que o evento abstrato e, 
portanto, os destacamos usando uma cor diferente. Dependendo do evento real que é 
acionado, diferentes versões do processo ponta-a-ponta se manifestam. Isto é mode-
lado utilizando a relação de especialização. A diferença real entre eles é representada 
pelo fato que nós “conectamos” etapas de processo separadas usando uma relação de 
agregação. Estes blocos de construção, é claro, são uma especialização da etapa Pro-
cessar Mensagem no processo organizacional.

Note que nós só compartilhamos este modelo complexo com os arquitetos desta or-
ganização. Para os gestores e tomadores de decisão nós mostramos principalmente o 
padrão de processo global (nível superior), enquanto que para as pessoas do chão-de-
-fábrica nós mostramos as versões mais detalhadas.

Dica: Concentre-se em padrões, bem como nas manifestações reais destes padrões. 
Além disso, concentre-se em “como as coisas estão relacionadas”, ao invés dos 
detalhes de “quem cutuca quem”. Tenha cuidado com as visões que você prepa-
ra para as várias partes interessadas. Geralmente, o ditado “menos é mais” deve 
ser seguido sempre que possível.
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14.6 Ligando modelos com modelos
As organizações normalmente têm que fazer malabarismos com mais de um modelo 
de arquitetura. Nós normalmente vemos duas razões para isto:

3. A organização faz uso pesado de modelos de referência e arquiteturas de 
referência, e

4. A organização faz uma distinção entre modelos conceituais, lógicos e físicos.
Processo Cliente-a-Cliente

Processo Cliente-a-Cliente

Processar
informação

Processar
informação

Gerenciamento
de Documentos

Gerenciamento
de Documentos

DMS

Armazenamento

Servidor de
Armazenamento Servidor

SharePoint

Windows

Lâmina
LAN SAN

Armazenamento

SharePoint

SharePoint SRV

Servidor de
Armazenamento

Figura 14.10 - Criando ligações entre os modelos em um pacote

Independentemente da razão: há muitas vezes a necessidade de ligar os elementos de 
vários modelos para indicar que A é uma versão de, é igual a, ou está relacionado com 
B (em dois modelos separados). No BiZZdesign Architect é possível um pacote de mo-
delos ser composto por mais de um modelo. Elementos dos modelos em um pacote 
podem ser ligados usando relacionamentos de dependência. O diagrama a seguir ilus-
tra como isto funciona:

À esquerda, vemos um modelo conceitual/lógico, à direita sua contraparte física. No 
modelo lógico, o serviço de aplicativo é realizado por um componente lógico chamado 
“DMS”. Para a solução física, a ferramenta SharePoint foi escolhida. Para representar 
este fato é usado o relacionamento de dependência “é igual a”. Da mesma forma, no 
modelo lógico o serviço de infraestrutura “Armazenamento” é realizado por um nó lógi-
co chamado de “Servidor SharePoint”.

No mundo físico, o componente SharePoint é realizado por um artefato que é implanta-
do em um servidor com uma única lâmina que executa o sistema operacional Windows. 
Este servidor é ligado através da rede local (LAN-Local Area Network) a um servidor de 
armazenamento em rede (SAN-Storage Area Network), onde os dados reais são arma-
zenados. Um relacionamento de dependência “é igual a” pode ser utilizado novamente 
para ligar os elementos do modelo conceptual/lógico com o modelo físico.

Dica: Não misture níveis de abstração. Em vez disso, crie vínculos entre modelos  
distintos (em um único pacote) usando um relacionamento de dependência.
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14.7 Perspectiva funcional em infraestrutura
A maioria das ferramentas ArchiMate são muito flexíveis nas suas capacidades de vi-
sualização. Isto torna muito fácil modelar uma boa quantidade de detalhes, e ainda ser 
capaz de mostrar algo que seja útil. Às vezes, porém, vemos pessoas “enlouquece-
rem”, literalmente. Considere o seguinte exemplo de um trabalho em 2012: 

Lâmina 1

Lâmina 1

Lâmina 2

Lâmina 2

Peterburough

Gabinete 1

Chassi

Peterburough

Gabinete 1

Chassi

Figura 14.11 - Enlouquecendo com detalhes em ArchiMate

Para este compromisso nós estávamos trabalhando com um grupo de arquitetos no 
domínio da infraestrutura. Até então eles tinham usado uma ferramenta de desenho 
normal de um fornecedor conhecido para criar diagramas de infraestrutura. Embora 
eles estivessem convencidos que o ArchiMate fosse ajudar, eles também não queriam 
perder suas lindas imagens! Mais ainda, eles usaram um modelo conceitual/lógico para 
os seus diagramas de arquitetura, mas também precisavam de algo mais físico, o que 
era muito próximo de um banco de dados de gerenciamento de configuração (CMDB-
-Configuration Management Database) completo. Com um pouco de ajustes (a Figura 
14.11 mostra um passo intermediário para isto), fomos capazes de ajudá-los a criar 
visões que estavam muito próximas de seus diagramas originais, e todo mundo ficou 
feliz ...

Uma pergunta interessante surgiu, porém: isto ainda é trabalho de arquitetura? É a isto 
que o ArchiMate diz respeito? Embora nós geralmente aprovemos o ditado “use o que 
funciona”, parecia que uma linha tinha sido cruzada nesta atribuição. Acreditamos que 
faz sentido modelar a infraestrutura a partir de uma perspectiva funcional, como defen-
dido pelo Método de Arquitetura de Infraestrutura Aberto (OIAm-Open Infrastructure 
Architecture Method (Schoonderbeek et al., 2013))

O exemplo na Figura 14.12, adiante, mostra a linha principal de raciocínio: no alto 
começamos com um serviço de infraestrutura que pode ser requerido por (usa-
do por) um componente de aplicativo. Isto especifica que funcionalidade é requi-
rida pelo componente de aplicativo. Muitas vezes isto é acompanhado por um  
conjunto de requisitos não-funcionais que especificam com que qualidade o serviço 
deverá ser implementado. No meio, vemos uma decomposição funcional de como isto 
deverá ser feito. Ela mostra, por exemplo, que primeiro recebemos a mensagem de 
entrada, em seguida validamos se a mensagem é para um usuário local (através de 
uma pesquisa no registro) e, em seguida, encaminhamos a mensagem ou fazemos 
uma entrega local.
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Receber
mensagem

Receber mensagem

Entrega
local

ValidarReceber mensagem
de entrada

Encaminhar
Mensagem

Registro Enviar
Mensagem

Figura 14.12 - Visão funcional da infraestrutura no recebimento de mensagem

Estes padrões são tipicamente genéricos. Embora tenhamos criado este exemplo para 
os fins deste livro, um conjunto de padrões pré-definidos pode ser encontrado on-line1. 
Isto tanto acelera o desenvolvimento de arquiteturas de infraestrutura como fornece 
aos arquitetos um vocabulário compartilhado.

Só depois de especificar (funcionalmente) a infraestrutura, através de serviços e fun-
ções, é que nós olharíamos para a sua construção por meio de nós, compostos por 
hardware e software de sistema. Modelar isto é bastante direto, como é mostrado no 
diagrama abaixo:

Servidor de mensagens

Windows

Lâmina

Exchange

SMTP

Figura 14.13 - Visão de construção da infraestrutura

1 Ver www.infra-repository.org/oiar/index.php/OIAm_Repository (última verificação: 9 de outubro de 2013)
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Fazer esta distinção entre uma perspectiva funcional e de construção da infraestrutura 
pode ser muito poderoso. Ao usar bibliotecas de padrões pré-definidos, os arquitetos 
podem iniciar mais rápido o desenvolvimento de suas arquiteturas. E por último, mas 
não menos importante: elas permitem que os arquitetos escondam um pouco de com-
plexidade e mantenham seus pontos de vista de arquitetura compreensíveis por um 
público amplo! O último exemplo desta seção, que mistura função com um pouco de 
construção, ilustra este ponto:

Servidor ESB

Entrega
Garantida

de Mensagem

Armazenamento
de Arquivo

Gerenciamento
de Dados

Autenticação &
Autorização

A B

Mensagem

Figura 14.14 - Visão funcional de mensagens através de um ESB

Na parte superior do diagrama vemos a comunicação lógica entre dois componentes 
de aplicativo: eles aparentemente trocam mensagens. Pode muito bem ser que queira-
mos expressar o fato que - devido a exigências ou princípios formulados - a comunica-
ção entre os componentes (a) não pode falhar, e, portanto, (b) deve ser tratada por um 
servidor ESB.

Para lidar com isto usamos um “padrão de entrega de mensagens garantida”, que é 
desenvolvido em mais detalhes em outro ponto de vista. Indicamos que este padrão 
requer outros serviços de infraestrutura. Além disso, especificamos que o servidor ESB 
deve tomar conta desta entrega garantida.

Dica: Comece a pensar a respeito de infraestrutura de forma funcional antes de mergu-
lhar na construção. Reuse padrões para começar rapidamente, e escolha visões 
que apelem para o seu público.
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14.8 Usando tabelas, matrizes e mapas de calor
Até agora, temos mencionado o tema da comunicação várias vezes. Nesta última se-
ção, vamos dar a atenção que ele merece, e falar sobre a comunicação de visões 
ArchiMate para as diversas partes interessadas. Nós mencionamos já algumas vezes 
que com o devido ferramental é bastante simples gerar visões complexas. Às vezes 
é, na verdade, um pouco fácil demais, pois se torna tentador mostrar detalhes em de-
masia:

• número de conceitos na visão
• número de relacionamentos na visão
• número de diferentes tipos de conceito na visão
• número de diferentes tipos de relacionamentos na visão

Para ilustrar este ponto: um organograma típico tem diversas “caixas” para funcioná-
rios, departamentos, divisões, e assim por diante. Vamos supor que temos 40 caixas 
em um organograma típico. No ArchiMate elas são todas modeladas utilizando o con-
ceito de Ator de Negócio. Uma visão com 40 atores e relacionamentos – com lay-out 
adequado – ainda é bastante fácil de interpretar. No entanto, uma visão com 40 concei-
tos que incluem atores, funções, serviços, componentes de aplicativo, e uma variedade 
de tipos diferentes de relacionamento pode ser menos fácil de interpretar.

Em geral nós praticamos o ditado “menos é mais”: mostre somente o que você precisa, 
e nada mais. Além disto, para reduzir a complexidade visual, fazemos uso de aninha-
mento gráfico e cores para simplificar a visão. O diagrama a seguir ilustra isto:
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Serviço de
Arquivo de Avisos

de Sinistro

Unix Server Farm

Unix Server Farm

Servidor
Unix 2
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Message
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Arquivo de Avisos

de Sinistro

Serviço de
Arquivo de
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Servidor
de Arquivos

NAS

LAN

Firewall
da Pro�t

Servidor
de Arquivos

NAS

LAN

Firewall
da Pro�t

Legend
Componente de Aplicativo

Sistema de Aceitação

Sistema de Avaliação

Sistema de Administração de Clientes

Sistema de Registro

Figura 14.15 - Usando cores e aninhamento gráfico para simplificar uma visão

Aqui, nós removemos todas os relacionamentos de composição aninhando grafica-
mente as “partes” no “todo”. Além disso, removemos os componentes de aplicativo da 
visão, e codificamos através de cores os serviços de infraestrutura, para mostrar qual 
serviço é usado por qual componente de aplicativo. Mesmo com estas ferramentas, 
ainda pode ser tentador “enlouquecer”: pense em uma legenda para seu diagrama com 
mais de 20 diferentes cores listadas, e imagine ter que descobrir o que é o que!
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Também, às vezes, nos deparamos com pessoas que estão interessados em partes da 
arquitetura, mas não apreciam muito diagramas. Mesmo para aquelas partes interes-
sadas pode haver soluções fáceis:
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Registro

Cliente
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Avaliar Sinistro

Serviço de
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Serviço de
Declaração

Pagar Sinistro

Sistema de
Administração de Clientes

Serviço de
Acesso a Dados

Aceitar Sinistro

Figura 14.16 - Usando matrizes e mapas de calor

Depois de fazer uma análise – apresentada à esquerda – nós desenvolvemos uma vi-
são que inclui processos, componentes, infraestrutura, e usamos rótulos para mostrar 
o nível de serviço dos nossos serviços de aplicativo. Usando o BiZZdesign Architect é 
bastante fácil transformar isto para a visão à direita, que mostra a relação entre os pro-
cessos de negócio (verticalmente) e os componentes de infraestrutura (horizontalmen-
te). Os nomes dos serviços de aplicativo e dos componentes de aplicativo que conec-
tam os processos à infraestrutura estão nas células da matriz. Nós usamos uma 
sobreposição de cores para mostrar os níveis de serviço.

Dica: Não mostre demais em suas visões. Mantenha-as simples e minimize a comple-
xidade gráfica. Use (a) aninhamento gráfico e (b) cores e rótulos sempre que 
possível, para simplificar sua visão.
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15 Conclusão
Neste livro nos propusemos a discutir o campo da arquitetura corporativa a partir de um 
ponto de vista muito prático: o que é, e como ela é usada na prática para ajudar a cons-
truir organizações mais fortes? Embora muitos frameworks, ferramentas e abordagens 
para a arquitetura corporativa tenham sido desenvolvidos, escolhemos nos concentrar 
no uso do TOGAF e do ArchiMate. Acreditamos firmemente que estes padrões gêmeos 
do The Open Group formam uma base sólida para a construção de uma forte capaci-
dade de arquitetura.

15.1 Sumário
Na primeira parte deste livro, apresentamos uma visão geral de alto nível da teoria por 
trás do TOGAF e do ArchiMate. Simplificando, isto se resume em:

• Arquitetura diz respeito à organização fundamental de uma empresa, e res-
ponde à pergunta: como devemos nos organizar, e como podemos ir de onde 
estamos para onde queremos estar?

• o TOGAF tem – especialmente com seu Método de Desenvolvimento da Ar-
quitetura (ADM) – um forte foco no processo de arquitetura, da visão até a 
implementação

• o ArchiMate tem um forte foco na modelagem da arquitetura, e se encaixa 
perfeitamente no ADM 

Esta visão teórica serve como base para o restante deste livro. Na segunda parte, o 
foco era principalmente sobre como iniciar uma capacidade de arquitetura corporativa, 
enquanto que a última parte do livro cobriu tópicos mais avançados relacionados à 
Arquitetura Corporativa.

Os tópicos e dicas principais destas seções – apoiadas pela teoria, bem como por 
uma ampla gama de projetos em todo o mundo ao longo dos últimos anos – são os 
seguintes:

• Quando estiver criando uma capacidade de arquitetura corporativa, certifi-
que-se de começar com uma abordagem “mista”: manter um olhar atento so-
bre as principais partes interessadas e suas preocupações, e trazê-los para 
bordo o mais cedo possível.

• Não tente “ferver o oceano”: adicione valor desde o início, e construa a capa-
cidade da arquitetura de uma maneira (oportuna) passo-a-passo.

• Use uma abordagem baseada em modelos: modelos facilitam a tomada de 
decisão racional, bem como a comunicação com as principais partes interes-
sadas.

• Use um modelo de maturidade e uma abordagem baseada em fases para 
construir e crescer a capacidade de arquitetura corporativa. Comece peque-
no e cresça organicamente, um projeto de cada vez. Mantenha o objetivo 
final em mente!
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• Encontre uma maneira de lançar um Comitê de Arquitetura tão logo quan-
to possível. Um comitê pode ser uma força poderosa no estabelecimento e 
crescimento da capacidade de arquitetura corporativa em longo prazo.

• Use uma abordagem baseada em modelos, suportada por ferramenta, para 
a arquitetura corporativa. Modelos são uma ferramenta poderosa para análi-
se e comunicação. Também são indispensáveis para captura, reutilização, e 
compartilhamento de conhecimentos a respeito da arquitetura da empresa.

• Conecte a estratégia à execução por meio da arquitetura, e mantenha um 
foco no negócio.

Isto levanta a pergunta: o que vem depois? O que mais deve ser levado em conta?

A primeira coisa a notar é que não existem duas organizações iguais. Não existe uma 
única maneira “melhor” de fazer as coisas, ou até mesmo um jeito “certo”! Neste sen-
tido, a arquitetura corporativa certamente pode ser vista como um problema contradi-
tório (Wicked Problem, Rittel & Weber, 1973; Camillus, 2008). Embora acreditemos na 
combinação TOGAF e ArchiMate, também acreditamos que as organizações devem 
escolher o que elas querem e precisam, dado seu nível atual de maturidade e objetivos 
de negócio para a arquitetura corporativa. Fique de olho na bola: construir uma organi-
zação forte, usando uma abordagem de arquitetura corporativa.

15.2 Próximos passos
Concluímos este livro com uma tentativa de olhar para o futuro. Niels Bohr famosamen-
te declarou que “predição é muito difícil, especialmente sobre o futuro”. No entanto, 
gostaríamos de aproveitar esta oportunidade para fazer uma tentativa.

Este livro capta as lições aprendidas de muitos projetos. Os autores trabalharam juntos 
em alguns deles, e trabalharam com diferentes equipes ao longo dos últimos anos. A 
maneira como as cartas estão distribuídas atualmente: esperamos permanecer ativos 
no campo da arquitetura corporativa, e esperamos compartilhar com você muitas his-
tórias mais das trincheiras. Mantenha um olhar na blogosfera, bem como no LinkedIn, 
se você quiser saber o que estamos fazendo.

Isto nos traz uma chamada à ação: mais histórias práticas sobre arquitetura corpora-
tiva deveriam ser publicadas e compartilhadas, se queremos levar nosso campo de 
atuação para o próximo nível. A arquitetura corporativa é, antes de tudo, uma disciplina 
prática. A teoria é útil, mas o que é mais necessário é um corpo sólido de estudos de 
caso e experiências. Entre em contato se você tiver uma história para compartilhar!
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